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ws
a nova

embalagem

• Mais resistente

• Mais higiênica

• Mais econômica
Todos afirmam que agrada mui

to mais a nova embalagem do Açúcar
PÉROLA. Realmente, desde a dona

de casa, a quem satisfaz um pacote mais
resistente e mais higiênico, até o

negociante, que prefere um
pacote mais perfeito, e que

permita melhor arrumação
nas prateleiras, todos têm,
agora mais um motivo para
preferir o Açúcar PÉROLA,
o mais puro e o mais

alvo, e, por isso mesmo,
o melhor do mercado.

saco azul e cinta encarnada

f»bius
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Grande parte da renda dos fazendeiros e agricultores de Idaho, nos Estados Unidos, Estado muito
montanhoso e com espêssas florestas, deriva dos rebanho de ovelhas, que se espalham pelas suas vas
tas planícies alimentando-se nos vales e encostas que não podem ser cultivados. Na foto, vê-se um
rebanho pastando, observando-se, ao longe, os cumes gelados das Montanhas Sawtooth. Especial para"A LAVOURA", International Press Service iJto^ V^W-ÀÍi 5^
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CARECEMOS DE DIRETRIZES PARA A ADCBAÇÃO
(OOMICA OC MIKERAL)

Prof. ARTHUR TORRES FILHO
Presidente da

Sociedade Nacional de Agricultura

Reconhecem os economistas e técnicos agrícolas que se
faz mister uma planificação segura que garanta a conservação da
fertilidade do solo no Brasil, que, por efeito da erosão e dp expor
tações dos produtos agrícolas, ameaça levar o país à carência ali
mentar cada vez mais acentuada .

A indústria de fertilizantes nitrogenados e fosfatados,
como a de corretivos calcáreos é daquelas que devem merecer as
maiores atenções governamentais, devendo para êsse fim traçar-se
diretrizes seguras em bases técnicas e econômicas.

A Sociedade Nacional de Agricultura tem-se preocupado
com o nroblema da utilização do lixo das cidades que, devidarnenteaproveitado, representa fonte de riqueza e adubo orgânico valioso.

Corno temos salientado, o fim principal da adubação é
o dé colocar no solo os elementos que lhe falta para assegurar co-oceco j^ra Êsse resultado se consegue considerando, de

ladra'^comÍ ic5o ^ NPK e Ca da colheita total (de que,  ;/helas e de outro, a composição do solo nesses mesmoseréSofdi que ?la análise físico-química realizada em. esta.elementos oe qu^ k fornecer aos agricultores. As in-
síbre as qCantidad^ ^ usar para prodlzir os resultadosdicaçoes sobre ?s q^^ dependerá de orientação técnica. Daí o pa-

^^?'^o'í2v;:ínte reservado às estações expefiijientais às quais cabe
orientar a prática da adubação cujo valor depende do aproveita-

4. adubos pela planta, o que depende não só da qualidade
d^^'^adubos como do modo de aplicá-los, não havendo um método
qCe se adapte a tôdas as situações.

Ml
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2)

3)

. Resumindo'dizemos que o bom resultado da adubação
dependerá :

od tipo de solo e suas exigências climáticas para
a planta adubada;
da natureza do adubo e sua qualidade;- - ■
do clima. '

-  Em resumo, dada a extensão territorial do Brasil e-a va—
riedade de clirha e de solos, tem-se a medida do papel que concer-^ .•
ne à ação dos estabelecimentos técnicos e de como se torna neces
sário o ensino agronômico para que sejam traçadas em nosso país
as diretrizes para a adubação racionai. . ̂

O humus, que é o resultado da decomposição da matéria
orgânica, tem influência decisiva na fertilidade e é indispensável
para alcançar-se bons resultados cOm os adubos químicos ou mi
nerais. Isso ocorre muito principalmente nos solos tropicais ou
sub-tropicais. Dever-se-á ter muito em consideração a acídês dos
nossos sólos e que a indicação dos técnicos é da maior importância
para os rendimentos,das culturas.

Sem essa adubação, com a restituição dos elementos fer
tilizantes extraídos do solo pelas colheitas, êle irá perdendo a fêr-
' tilidade e caindo sempre os-rendimentos agrícolas".

Sem os trabalhos de laboratórios e das experimentações
não poderemos ter a orientação necessária para os nossos a gr i~.
cultores.

Não menos importante é o estímulo que precisaremos
dar às explorações das jazidas minerais existentes com a respectiva

-  industrialização. , .

\ ■" i-j

AUSPICIOSAS PERSPECTIVAS PARA A
FRUTICULTURA FLUMINENSE

o SR. MILTON FREITAS DE SOUZA, UM FRUTICULTOR
PROGRESSISTA — FRUTICULTURA EM BASES RACIO

NAIS E ECONÔMICAS — ASSISTÊNCIA AO
TRABALHADOR RURAL

o Sr. Milton Freitas de Souza,
agricultor no Vale do Rio Pe-
tro, município de > Petrópolis, é,
sem dúvida, um exemplo de um
fruticultor progressista, que pra
ticando a fruticultura em bases
racionais e econômicas, vem rea
lizando trabalho digno de elo
gios, pelas perspectivas que
abrem para a econpmia agraria
do Estado do Rio.

Em um de seus pomares, tem
plantados' 85.000 pés de citrus
e 5:000 mamoeiros, obedecendo
s-ua exploração às mais moder
nas normas da agricultura ra
cional, e, nas mesmas condições,
em outro pomar ao lado, lí.OOO
■videiras'é'7.ÒOÒ figueiras.

Para ".atender às exigências do
pomar quanto à adubação orgâ
nica, acaba o Sr. Milton Freitas

de Souza, de planejar, a insta
lação de 100 galinheiros com a
capacidade de 25.000 aves, que
fornecerão cerca de 500 tonela
das de estéreo de galinhas por
ano.

Ao lado de uma agricultura
racional e econômica, vem o Sr.
Milton Freitas de Souza, com
sua larga, visão, dispensando uma
assistência aos trabalhadores ru
rais e suas familias, que merece
ser ressaltada.

Além da assistência médica
que proporciona aos empregados

> e suas familias, vem o adianta
do fruticultor fluminense se
preocupando com o problema da
habitação confortável e higiêni
ca para os mesmos.

Assim é que já estão .çonclui-
das 10 residências para trabalha

dores, construídas de alvenaria,
cobertas de telhas, dispondo to
das elas de água quente e fria
e demais instalações" sanitárias.

Êstá planejado, agora, a cons
trução de mais 50 casas nas
mesmas condições, orçadas em
Cr$ 7.5000.00 (CrS 150.000,00,
por unidade) .

Os investimentos que o pro
gressista fruticultor fluminense
empregará na melhoria do refe
rido pomar" sobem à CrS
27,000.000,00 dos quais CrS . . . .
15.000.000,00 para instalação do
novo pomar; . CrS 7.500,00 para
a ampliação da vila operária; .
Cr$ 3.000.000,00, parà a instala
ção do aviárlo e CrS 1.500.000,00
para a instalação de "galpões des
tinados ao tratamento das fi-u-
tas. ' . - ■

Novas e auspiciosas perspec
tivas abrem-se, portanto, para a
economia fluminense, que encon
trará ná fruticultura, tal como
a prática o Sr-. Milton Freitas
de Souza, uma fonte de renda
apreciável e crescente.
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ESTUDOS SOBRE O TRIGO"
À venda êsse trabalho original editado pela divisão de propaganda do SAPS

i-í

ít^ .

.Em presença do Diretor-Geral do SAPS, Dr. Gabriel Vivacqua, o Dr. Mozart De Cunto recebe, em
séu nome e dos outros autores, o prêmio conferido ao trabalho "Estudos sóbre o Triè:o" pelos Sindi-
' , V •" . catos da Indústria do Trigo do Rio e de São Paulo

t

Estudos sôbre. o ■Trigo", o
mais . completo livro em língua
pprtuguê.sa que trata dos proble
mas do trigo, distinguido, o anò
passado, com o "Prêmio N.acional
de Alinientaçâo", conferido pelo
Seíviço de Alimentação da Pre
vidência Social, foi também lau
reado com um prêmio de duzen
tos mil cruzeiros, pelos Sindica-
tos. da. Indústria, do Trigo do Rio
de Janeiro e de São Paulo. Tra
ta-se de um trabalho de equipe,
realizado pelos técnicos Mozart
De Cunto, Edelweiss Gramer e
Dorival Veloso,- que depois de
Ipngos estudos;e -pesquisas, apre--
sentaram uma obra realmente

original, sôbre a importância do
trigo como alimento nas civili
zações antigas e modernas e o
desèn-Vòlviménto da triticicultu-
ra em nosso país.

Conferido aos autores o "Prê

mio Nacional de Alimentação",
o SAPS adquiriu os direitos au
torais para • a primeira edição
do "Estudos sóbre o Trigo".,, que
acaba de ser lançada pela sua
Divisão de Propaganda. Os doig
grandes Sindicatos acima refe
ridos, ao comunicarem à direção
geral ,do SAPS sua deliberação
de premiar os autores, salientam
tmtar-se de um prêmio extra
que marca mais uma etapa pro

missora na Campanha Nacional
do Trigo, em virtude da impor
tância dos estudos e pesquisas
realizadas por-aqueles técnicos.

"Estudos sôbre o Trigp", sem
dúvida uma das obras mais;, sa
lientes da modernabibliografia
brasileira de Nutrição, criada
pelo SAPS em nosso pais, pode
rá ser adquirido.diretamente. no
setor • de Publicações do SAPS
(Divisão de Propaganda —
ca da Bandeira, 96-3.° andar)
ou mediante reembolso- postal,
com pedidos feitos para o mes
mo endereço, V custando cada
exemplar da obra Cr$ ,300,00
(Duzentos cruzeiros). ; ■ ,

'f"5
' tf

■
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A iminente chegada ao
nosso, I^is dos refugiados
húngaros, nos sugeriu o
presente reexame das con
dições climáticas brasilei
ras.

CLIMA E IMIGRAÇÃO

Isto porque, seguindo ve
lha tradição, os órgão com
petentes procurarão enca
minhar tais imigrantes
piãra o Sul mais fresco, des-
presandc o tórrido Norte,
cujo calor talvez levasse os

recém-chegados a preferi
rem a trágica alternativa
das geadas estepes siberia-

falta de assistência, de cré
dito, transporte, sêcas fre
qüentes, e outros males que
só os brasileiros conseguem
suportar.

nas.

Mas nãc haverá fatõres

climáticos esquecidos neste
quadro? Que adeanta dar
ao colono boa terra, semen
te, adubo e maquinarias, se
o  calor insuportável lhe

N' MESES

TEMR HUM1DA>2M'

A tradição referida não
tem impedido, contudo, que
a maioria dos alienígenas
acabe abandonando os

campos e se refugiando nas
cidades, com as nefastas
rèpercussões de todos co
nhecidas, e em cujo exame
não entraremos. De um

módo geral, todos atribuem
o fato às precárias condi
ções ecológicas ou econô
micas em que se exerce a

atividade rural brasileira;

ADALBERTO SERRA

mir a pequena safra arran
cada à terra pelos caboclos.

Para o indispensável exa
me das condições climáti
cas utilizamos os valores

da "Temperatura úmida"
constantes do Atlas Clima-

tológico do Brasil. Os euro
peus estão habituados a
Índice de 10 a 16°, e assim
não podem trabalhar à tar
de, nos campos, desde que
o termômetro úmido ultra

passe a média mensal de
21°. Também o risco de in-

solação se torna acentua
do quando expostos a va
lores acima de 24°.

Assim procuramos deli
mitar nas cartas anexas os
números de meses em que

aquêles níveis são normal
mente excedidos. Curvas
foram traçadas para O, 3, 6,
9 e 12 meses, concluindo-se
o seguinte:

aniquila por completo as
energias e até a vontade de

viver? Não seria talvez

mais prático delimitar prè-
viamente as zonas em que
uma temperatura mais
amenas lograsse assegurar
o pleno rendimento do bra
ço estrangeiro? É possível
que assim o mesmo acabas
se por se fixar no campo,
contribuindo para aumen
tar a produção, em vez de
vir para as cidades consu-

a) Nas regiões em que
a temperatura úmida mé
dia ultrapassa, por mais de
3 meses, o nível de 24°, tor
na-se impcssivel o traba
lho agrícola do branco.
Compreendem elas os Es
tados do Amazonas (salvo
a fronteira ocidental), Pa
rá (exceto o sudeste). Ma
ranhão (faixa a norte de
4°), todo o Piauí, nordeste
de Goiás, planície do Cea
rá (a norte de 6°), Rio
Grande do Norte, e peque
nos trechos do litoral leste,
em tôrno a Recife, Aracaju
e Ilhéus; finalmente, a re
gião de Corumbá, em Mato
Grosso.

b) Já nas zonas em que,
sem atingir aquela marca,
o  termômetro úmido se
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N- MtSES.

TEMP.HUMIDA>2I*

m9,ntém na média acima

de 21°, pode-se esperar uma
adaptação precária dos co
lonos naturais da faixa
mediterrânea (portuguèses,
espanhóis, gregos, italia
nos, sirios), e tanto mais
segura quanto menor o nú
mero de meses indicados

nas cartas.

Não se deve, porém, con
fiar tais regiões a nórdicos
(poicneses, alemães, hún
garos, escandinavos, etc.),
que nelas não lograrão per
manecer.

Já excluídas as áreas do

item anterior, cobrem as
faixas de 21° as planíceis,
o litoral, e os grandes vales
de todos os restantes Esta

dos até o extremo Sul, e
melhor que qualquer enu
meração o terceiro mapa as
delimita com exatidão.
c) Por último, no inte

rior da isoiinha O da carta

de 21°, todos os meses se
prestam ao trabalho braçal
de europeus, o clima lhes
permitindo uma perfeita
adaptação.
Compreende a mesma as

zonas beneficiadas pela al

titude: Serras de Pernam

buco, Paraíba e Bahia, pla
naltos de Minas, São Paulo,
Goiás, cadeias do Estado do

Rio, Paraná, Santa Catari
na, Rio Grande do Sul, a
planície dêste kltimo Esta
do fronteiriço com o Uru

guai, e o extremo sul de
Mato Grosso.

O  estudo racional do

problema permitiu assim
derrubar o velho precon
ceito contra o Norte que
possui, como se vê, faixas
bem mais amenas que
outras do sui.

E nas culturas em que o
trabalho ao ar livre ficar
limitado a 3 ou 6 meses
ainda será mesmo possível
aproveitar boa parte dás
áreas condenadas.

Ao concluir, uma breve
advertência: não pretende
êste artigo ditar normas,
apenas fornecer documen
tação precisa sôbre um as
sunto de interêsse geral.

ANUNCIE

EM

"A LAVOURA"
ic-k-k-k-k-k-kickir-k-k-kiritifk-kifk-k-k

ZONAS DE ADAPTAÇAO

possível

□33



OPORTUNA E FELIZ INICIATIVA DA PETROBRÁS

Maior produtividade agrícola pela aduba ção racional — Instalação, em território
nacional, de uma fábrica de adubot nitrogenados — Grandiosa obra que está exe

cutando em Cubatão, a PETROBRÁS — Produção, no futuro, de 34 toneladas de

nitro de amônio granulado, por dia — Mais de 300 toneladas diárias de calnitro,
produzirá a Fábrica de Fertilizantes de Cubatão

K/i..

A fábrica de fertilizantes de Cubatão, ocupando uma área de 320,000 metros quadrados, tem capa
cidade para produzir diariamente 340 toneladas de calnitas e 34 toneladas de Sulfato ,de Amônio.

Uma das exigências da
agricultura brasileira é o
aumento da produtividade

de nossas terras mediante

urria adubação apropriada e
racional.

O lavra^r nacional, para
assegurar a serventia de suas.
glebas e o rendimento eco
nômico de suas culturas,

precisa de fertilizante bara

to, de boa qualidade e em
volume capaz de suprir suas
necessidades.

A importação de adubos,
.custa ao Brasil um apreciá
vel dispêndio de divisas. É

uma . situação que vem de
Jonge, mas que, felizmente,
chega ao seu fim, graças; h

construção, por. iniciativa da

Petrobrás, de uma fábrica de

fertilizantes em Cubatão, nô

Estado de São Paulo, ora em

fase de operação experi
mental.

Foi com a construção,'ali,

dá Refinaria Presidénte Ber-

nardes, que surgiram òs pri-'
meiros planos efetivos parg

■,AÍ



Marco-Abril, 1957 A  LAVOURA

a  instalação, em território
nacional, de uma fábrica de

adubos nitrogenados. Os es
tudos para a construção des
sa fábrica foram iniciados

pelo Conselho Nacional do

Petróleo, em fins de 19.51.

Coube, porém, à Petrobrás
completar esses estudos e
executar a obra. A montd-

gem da fábrica de fertiliiian-
tes em Cubatão, assim como

a direção geral das obras de

SUA construção, estiveram a

cargo de elementos nacio

nais, assessorados por um-,

grupo de técnicos estrangei
ros. A parte das insralações

auxiliares e complementares
to! inteiramente projetada
no Brasil.

A fábrica de fertilizantes

da Petrobrás é o maior esta

belecimento d;» indústria pe
troquímica no país. Sua ca
pacidade cie produção é de
340 toneladas diárias de cal •

nitro (mi.stuia de nitrato de

■omônio e calcáreo) . Produ
zirá também 34 toneladas de
nitrato de amónio granulado
por dia. Essa produção é su
ficiente para atender às exir
gências do consumo interno
de adubos.

O fertilizante produzido
pela Petrobrás é bastante
rico em nitrogênio, levando
vantagem sobre o salitre do
Chile, cuja importação pas
sará a ser dèsnecessária ,

A fábrica de fertilizantes
de Cubatão aproveita, como
matéria-prima, os gases re
siduais da Refinaria Presi
dente Bernardes, além do
calcáreo dolomítico oriundo
das regiões de Salto de Pi-
rapora e Parnaíba, situadas a

■s Ct OtliSiíiiOvii

H.f -A
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Vista parcial da Fábrica de Cubatão. Em breve, graças à iniciativa
da Petrobrás, disporá o agricultor brasileiro de abundante adubo
nitrogenado fabricado no país e indispensável a boa produtividade

de suas terras

cêrca de quarenta q'uilôrne-
tros da capital paulista. É in
tegrada por três unidades —
a de amónio, a de ácido
nítrico e a de nitrato de
amónio e fertilizantes —
ocupando uma área de 320
rnif metros quadrados.

Com o início próximo da
produção comercial da fá
brica de fertilizantes da 'Pe

trobrás,. q agricultor brasileir
ro se libertará da necessida
de de, mandar vir de fora os

-adubos nitrogenados- indis
pensáveis à conservação e <à
boa produtividade de suas
terras. E o Brasil .terá O seu
orçamento cambial aliviado
de um ônus que se traduz
em várias centenas de rri)-
Ihares de dólares por ano.
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• Í'ir. Conselho de Defesa do Patrimônio

Natural do Paraná

De acordo com o que preceitua
o artigo 9.° do referido decreto,
o "Conselho de Defesa do Patri

mônio Natural do Paraná atra

vés de comissões nomeadas, pro
moverá junto às autoridades

V'l

Já se encontra em funciona

mento, o Conselho de Defesa do
Patrimônio Natural do Paraná,

instituído pejo Decreto n.° 18443,
de 30 de julho de 1955.
Trata-se, sem dúvida, de um

órgão que poderá prestar bons e
relevantes serviços no que diz
respeito à defesa dos recursos
naturais do Estado do Paraná
tão ameaçado pela incompreen
são e vandalismo do elemento

humano, e que por isso mesmo
merece e precisa ser instituído
em todos os Estados do Brasil.

São atribuições do referido ór
gão, em boa hora instituído pelo
Govêrno do Paraná:

a) elaborar projetos visando a
.  determinação de áreas des

tinadas a constituir florestas

e parques estaduais;
b> estudar a localização de

áreas no Estado, visando a
proteção da flora, da fauna,
das belezas naturais, e pre
servação dos sambaquis;

c) apresentar sugestões relati
vas à utilização' das áreas
relacionadas, quer de domí
nio público ou particular.

O- Conselho de Defesa do Pa

trimônio Natural do Paraná é
integrado por 14 membros no
meados pelo Govêrno do Estado

.4specto de um pinheiral de quatro anos de idade, plantado no
Estado do Paraná pelo Instituto Nacional do Pinho

e  tem como presidente nato o
Secretário de Estado dos Negó
cios da Agricultura.
Compõem o i'eferido Conselho,

engenheiros agrônomos, silvi-
cultores, geólogos, botânicos, geó
grafos, arqueólogos, historiado
res, ecólogos, zoólogos, arquitetos
ou engenheiros civis, e natura
listas.

^  . lif

municipais, os estudos necessá
rios à criação de parques muni
cipais, aprovação de leis que vi
sam preservar ái-eas florestais
para favorecer a conservação do
solo e a proteção dos manan
ciais, assim como a conservação
das belezas naturais, porventura
existentes nos mesmos".

O artigo 11, do Decreto n.° ..
18.443, estabelece que "o Conse
lho procurará por todos os meios
de divulgação esclai-ecer a opi
nião pública sobre a importância
da proteção à natureza, reflores-
tamento, conservação das matas,
belezas naturais, sambaquis,
etc.".

A Sociedade Nacional de Agri
cultura, que tanto se preocupou
sempre com a defesa dos recur
sos naturais do país, rejubila-se
com o recente ato do Govêrno
do Paraná instituindo o seu Con
selho de Defesa .do Patrimônio
Natm-al e formula votos para
que, de sua atuação resultem
medidas efetivas de defesa dos
inúmei"OS recursos naturais do
grande e pujante Estado do Sul.

Geraldo Goulart da Silveira
Diretor-Técnico da S. N. A.

Aspecto de um pinheiral plantado pelo Instituto Nacional do Pinho,
que, desde 1944, já plantou mais de dezoito milhões de pinheiros

no sul do pais

LEIA

LAVOURA91
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PRODUTO

O CERTIFICADO DE EXAME DO INSTITUTO NACIONAL DÊ

TECNOLOGIA, dc n." 2572 52, assim conclui:

pelos resultados, afirmamos quo os machados

"ACESITA" sâo dc mognífico qualidade, não ficando nada a

dever aos dc proccdcncia estrangeira, tomados como podrCo

dc qualidade'

CIA.AÇOS ESPECIAIS ITABIRA
LSCMrüKlü CtNTUAL: Kun Vise- de Inhaiima, lU-I

M.' aniliir - ü. l\

USINA SlDUKl KC.ICA: Acusitu - C. K. V. M

UnI. .Mituis Gorüis

ESCRITÓRIOS:
BELO HORIZONTE

RUA CURITIBA, 561 — 4."
TEL. : 2-2931

SÃO PAULO

AV. HENRY FORD, 644
TEL. : 9-8554

1-í-ÀAiíàiLkái.ü. 1-- (í,
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A CLASSE RURAL

TEMAS E SUGESTÕES

. ■
LXXI

Refinariíís do sal —-Sal de
ine^sa — S,al iodatado — Em-
]>rêgo_ do sal refinado nas in
dústrias de laticínios e salsas
finas.

Estabeleceu o Instituto Na
cional de Sal (Resolução nú
mero 57/56) ■ normas para a
instalação e fiscalização da in
dústria de sal refinado. Con
sidera Refinaria de Sal o es
tabelecimento industrial oue
por meio de processos téc
nicos e partindo do sal bruto
comum ou de salmoura natu

hn-in produto queha]a sido esterilizado e não
contenha germes patogênicos.seja de granúiometria unifor'
f: «"■ "f™
nas conrHck "®"^"adrando-se
das mínimas fixa-Peção indtfsfriar?°
dos produtos rira • ''^^'^^tariamal.aS^t f^ ani-
(nmmntfe

fio tl? ' "'?P«lt5o nir„t;
«io" 7éclmS'ír«ít„?'-?Insolúvels toWs „a ágÚ° o

1\ ~ O máximo de 25° ívin
' No"%lwS ^"rWdez:^"-i\o sal de mesa" á•sível até 2% (dois por ceS^
de um agente químico disper
sivo e inerte (fosfato de cál
cio ou carbonato de magné-
sio e no "sal iodatado" destt
nadq ao combate ao bócio en
dêmico (lei 1.944 de 14/8/511
a porcentagem de 10 (dez
miligramas de iôdo elementar
para cada quilograma de sal

Nos sacos e quaisquer ou
tros recipientes em que for
acqndicionado o produto, res
peitadas as exigências do C(3-
mtmicado número 46/164 de
28/6/1946, será declarado "Re
finado" e, quando destinado
à alimentação ou ao combate
ao bócio será declarado "Para
mesa" ou "Iodatado' e, tam-

ARRUDA CAÍVIARA

liém, da análise efetuada no
I.N.S. e a do Laboratório Bro-
matológico. ■ •

Observadas as normas em
boa hora estabelecidas pelo
Instituto Nacional do Sal fica
o  consumidor habilitado a
adquirir o produto adequado
às suas necessidades.

LXXII

Iii.stalação de bibliotecas
na.s As.sociações Rurais —
Au.xílio do Instituto Nacional
do Líivro.

Sendo as Associações Ru
rais órgãos de colaboração
com os poderes público.s no
âmbito municipal, é natural
flue o 'Instituto Nacional do
Livro auxilie a instalação de
suas bibliotecas, a exerr|pIo
do que faz com as municipa
lidades, — subordinando, em
bora, a concessão do auxí
lio a determinadas exigências,
quanto ao funcionamento. De
ve ficar a cargo da Associa
ção o custeio da instalação ,da
biblioteca, seu funcionamento
e aquisição dos livros de téc
nica agropecuária, e do Insti
tuto, o fornecimento de livros
e , publicações de cultura ge
ral, além da indispensável as
sistência técnica. Atualmente
auxilia o I.N.L. bibliotecas
instaladas, registradas e em
franco e regular funciona
mento.

LXXIII

A Associação Rural de Iiigá
c a Instrução.

De uma carta (30/11/56) do
Presidente Prof. Severino Al
ves da Rocha, vale destacar
os seguintes trechos;

, 1 — "Estou em demarches
para a fundação de uma Es
cola Normal Regional Rural
que será mantida pela asso
ciação, e a primeira a ser fun
dada no Estado". ' ■

2 — "Fundamos a primeira
Escola Rural Distrital manti
da pela Associação. Não me

recordo se lhe comuniciuei ou
pedi licença, quando da cria
ção da dita escola, ciue funcio
na no lugar denominado Con
vento e tem o nome de Escola
Rural Antônio de Arruda
Câmara".

3 — "A nossa biblioteca se
rá muito breve oficialmente
inaugtirada".

Os livros e qtiaisciuer publi
cações oferecidas deverão ser
remetidos, via ]Jost.al, para a
sede da Associação Rural na
cidade de Ingá," Estado da
Paraíba.

EXXIV

Cooperativa dos Plantado
res de Tuiigiie Paulo Montei
ro de Barros, Etda. (Caxias
do Sul — Rio Grande do Snl).

Entre as Cooperativas em
destaque que a SUL-COOP
(Ano Víll-n.° 40) pôs em
foco, em 1956, figura a dos
plantadores de tungue. Fun
dada nít cidade de Caxias do
Sul em 1949, — ano em que,
seja pela especulação dos in
termediários, pela falta de
mercado ou, ainda de trans-
jtorte, estavam os agriculto
res dispostos a abandonar a
exploração da apreciada olea
ginosa. 'iniciou .suas ativida
des com 41 associados e CrS
117,.200,0 de capital. Depois
de sete anos de esforços apre
sentava a cooperativa Cr$
4.331.500,00 de capital e um
patrimônio avaliado em Cr$

'4.224.000,00. Conta cêrea de
331 associados distribuídos
por 25 municípios gaúchos.
Sua produção em 1955 foi de
107.000 quilos de óleo, 318.000
quilos de torta é 401.000 cjui-
los.de casca de tungue molda.
Montou fábrica de adubos, es
tá suprindo parte do mercado
nacional de óleos e já iniciou
a exportação para o Chile, In
glaterra, Estados Unidos e
Espanha.

LXXV

Efcito.s do desníatamento.

Há cinqüenta anos conheci
a Serra Velha próspera, rica
e dis]:)ondo, ao seu redor, de
uma rêde de olhos d'água
doce que abastecia a popula
ção de cêrca de duas e meia
léguas em tôrno. Buraco, Con
vento, Catolé, Seixo e Cacim
ba Cercada, — esta reservada



Fiu triibhlhu'daíi TaVatleiras —,
ora (j nome das fontes que no
tícias, há algum tempo rece-
Jiidasfrião •Tomtr-.secíís,-' desa;^
parecidas.

7V'^ prís^s"ãge?ii,' "adrânte~ trans"-'
ci'ita, da carta referida rio te
ma r..XXlIí; -^tuivez Qselqreça- ■
sübi-e o desaparecimento das
preciosas fontes;

"Hoje-á páisàgêm do Pé'
(ia Serra é muito diferente,
tudo descampado e semi-

• árido, a terra está-cansadas
- Piasta-clizer ciue a média de
• pi oduçao do algodão há'Vin-

■  te amrs atrás ainda- erd' de'
1.000 (luilos por hectare, e.
iioje, não -chega a 200 ciui-
losV..

P: necessário evitaioas quei
madas e combater as- enxur
radas, deixando a água das
chuvas embeber o solo. É ne-
.■cessário. plantar • a terra des-
.nuda empregando espécies
árljoreas que se reproduzam
por-, estaca-tanchão como, por
exemido, o cajá, o- umbu, o
molungu, etc. .e o cordeiro. A
snihbra da» plantas • reprodu
zidas por tanchõe.s favorece o
.(lèsen\-p]vimentü das; multi-
idicadas. por sementes, como
(i angico -e, ou.tras. , ■

Ponvém . lembrar ciue ■ o
riacho -Salgadinho, afluente
do rio Surrão, hoje Cainararé,
era. em quase tóda a sua ex
tensão, -plantado de coqueiros
e que a maioria ■ dos sítios

. marginais. tinha, além do co-
tiueiro, a pinha-, a graviola, o
umbu. o cajá, a pitomba e,
alguns, excelentes cajueiros.

A, sugestão a ser feita é no
.sentido- -dos -proprietários ru-
na.is do pé da serra-e-da pró-
in-.ia, serra -conversarem com
os^ antigos moradores e, por
intermédio da Associação Ru
ral de Ingá, obterem a orien-

.taç-ão o-assistência do dr. Lau-
i'o Xavier, representante, no
-Estado da Paraília, do Serviço
Pdorr-stal...

RX.WI

'  Jhiqn-cgo (Io ;m,gico uo re-
1'loi'cstaineiito 'do agreste^ c
d-aafingas pai-aiblUias — Cas
ca "dc angico.

Nk sugestão anterior deixei
entrevisto o plantio de ailgico
nas terras devastadas. Tráta-
sc de árvore preciosa como
nradeira- de lei, como -fornece
dora de lenha e,^ sobretudcj,
pela sua casca tánífera de pri
meira m-(lem. A casca do an-

"gic(3 extráícUfpafa à indus
tria de cortume elevou-se a
1:3.-170'.5-33 quilos, no valor de

CrS'"9.Õ9S.032, em 1955, nos
03 municípios que prestaram
informações ao Serviço de Es-

■ tatísca de Produção: •-Em- or
dem decrescente do volume e

■  -varlor- foram os- .seguintes os
Estados- extratores: Mato
0.ros.sQ,. . Bahia, .--Pernambuco,
Geará, Goiás, Rio Grande do
Norte. Alagoas, Piauí. Mara
nhão, Minas Gerais e Sergipe,
ipèntre os amigos encontra
dos nas zonas fisiográficas
agreste-caatingas paraibanas
■figiirámi o angicò brançó e o
angico 'vermelhos, cujás cãs-

"c-ks 'apresentam maior teor
'ém.tartíno; " . . .

BXXVIT

- O liabaçii '— Aiunciito da
área dc exploração c de
oenrivneia.

A área de exploração do ba
baçu e, em certas zonas, a de
oc-urrência, tem ■ aumentado.
A c-olheit-a ou apanha dos
còcos. elevou-se, em 1955, a
77.887.-145 quilos e o valòr de
CrS 539.660.552,00, sendo, em
ordc-n\ decrescente, os maio-
re.s pi-odutores: Maranhão, 11
municípios. 66.239.595 quilos,
no valor de Cr$ 451.362.544,00;
Piauí, 26 municípios,-
6.064.924 quilos, no valor de
CrS 43.024.285,00; Goiás, 13
niunic-ipios, 3.397.876 quilos
no valor do CrS 16.206.532,00;
Minas Gerais 5 municípios.

(Continua na pág. 42)

Para o consumo doméstico desenvolveu-se, em certas regiões do
babaçu, o preparo cie azeite (óleo) de variadas aplicações. Segundo
Rénato Braga uma AZEITEIRA quebra por dia 500 cõcos, obtendo
lô litros de amêndoas ,dos quais extrai 5 garragas de óleo empregado
na iluminação, alimentação e preparo do sabão. Ê também usado no
dizer de David Felinto, como óleo para cabelo (Foto Azoubel, S. Luis)
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Sr. Presidente da Sociedade

Nacional de Agricultura.
Cumprindo o despacho de V.

S., datàdo de 16 [ 12156, remetendo
para opinar, o Manifesto à La
voura, do Sindicato da Indústria

de Formicidas e Inseticidas do
Estado de S^ Paulo, cabe-me,
em virtude dos estudos que sobre
o mesmo procedi, submeter a
vossa consideração o seguinte
parecer:

1 — Os defensivos da lavou-
voura (inseticidas, fungi-
cidas. acaricidas, herbici-
das, etc.), em virtude do
uso obrigatório e cada vez
mais generalizado dos
mesmos na agricultura
tem merecido sempre do
poder público, um trata
mento especial no que
tange às tarifas alfande
gárias, permitindo assim
a importação dêsses' pro^
dutos com taxas reduzi
das.

2 — Na opinião generalizada
categoriade defensivos para a la

voura devem ser compre-
endidos nao só os com
postos químicos represen
tados por "preparações nu

,  utilizados na la-

sanító «ns de defesa
como f! culturas,também certos
"  Químicos defi-nidos utUizados como

ingredientes ativo^u
inertes nas referidas pre
parações (com ou sem ne
cessidade de transforma
ção industrial)

~  da tarifa alfandegária, os de-

reofrir^s'^^ lavoura têm
^ut r» Pdbhcou t r a s vantagens, tais
como isenção do imposto
de consumo, amparo nos
leilões especiais de divi
sas, ect.

^  pbjeções têm sido feitas
ultimamente sobre a apli-
cação da taxa reduzida
convencional de CrS O 14
por quilo, estabelecida
para os inseticidas e se
melhantes. aos "produtos
químicos definidos", sob a
alegação de que êles não
constituem "preparações
ou preparados".
Pana esses últimos, a

aduana é de parecer que
se deva cobrar a taxa de
25% "ad-valorem", em
lugar de Cr$ 0,14 por qui-

MANIFESTO Ã LAVOURA, DO SINDICATO DA
INDÚSTRIA DE FORMICIDAS E INSETICIDAS

DO ESTADO DE SÃO PAULO

(Parecer da Sociedade Nacional de
Agricultura)

A diretoria da Sociedade Nacional de Agricultura em reunião
de 7-1-1957 aprovou, por unanimidade, o parecer de seu Diretor
Técnico, Engenheiro-Agrõnomo Geraldo Goulart da Silveira, a res
peito do manifesto à Lavoura, do Sindicato da Indústria de Formi
cidas e Inseticidas do Estado de São Paulo.

Io, como estabelece o De
creto 25.474, de 10[9|1948.

5 — Os' defensivos para a la
voura são de uso forçado
e indispensáveis para que,
através do tratamento
das doenças e pragas dos
vegetais seja possível o
aumento da produção
agrícola e assim sendo,
devem os mesmos (pre
parações, preparados e
produtos qihmicos defini
dos) gozar de tarifas al
fandegárias reduzidas.

6 — Aceitamos o ponto de vis
ta de que, havendo tari
fas reduzidas para todos
os defensivos (inclusive

os produtos químicos de
finidos) devam ser esta
belecidas certas condições
para a sua Importação,
para que não venham a
ser os mesmos utilizados

para outros fins.

Em face do exposto, somos de
parecer, portanto:

1 — Que, além dos "prepara
dos ou preparações" de
vem gozar, também, da
tarifa reduzida de CrS
0,14 por quilo, os produ
tos químicos utilizados
como ingredientes ativos
ou inertes nas respecti
vas preparações, tais
como arsênico branco,
atapulgita, brometo ■ de
metila, polissulfeto de
cálcio, stdfato de cobre,
polissulfeto de bário, fós
foro vermelho, fósforo
branco e outros, assim
considerados pela Divisão
de Defesa Sanitária Ve
getal do Ministério da
Agricultura.

^  Para que os "produtos
químicos definidos" pos
sam gozar da taxa redu
zida, devem os mesmos
apresentar a pureza e

outras características exi
gidas pela D.D.S.V.

3 — A vantagem de tarifa re
duzida só deve ser conce

dida;

a) — aos fabricantes de
defensivos da lavoura
devidamente credenciados
no Ministério da Agri
cultura,
b) — aos "produtos quí
micos definidos" ou seus
derivados de fabricação
devidamente registrados

na D.D.S.V. do Ministé
rio da Agricultura.

4  Os fabricantes de defen
sivos da lavoura que im
portarem "produtos quí
micos definidos", deverão
comprovar, desde que so
licitados pela D.D.S.V., a
utilização dos mesmos
como defensivos da la
voura.

5  OS "produtos químicos
definidos'^ que venham a

ser produzidos pela indús
tria nacional em quanti
dades suficientes para
atender às necessidades
do consumo dos defensi
vos da lavoura no país,

'  deverão ser excluídos da
categoria de, taxa redu
zida.

e  Os "produtos químicos
definidos" cuja utilização,
como defensivo da lavou
ra, se tornar obsoleto, de
verão, também ser ex
cluídos da categoria que
goza de tarifa especial,
cabendo à D.D.S.V. opinar
nesse sentido.

(Ass. Geraldo Goulart da Sil
veira — Diretor Técnico.

LEIA

"LAVOURA»
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é MAIS LUCRATIVO multiplicar a PRO
DUÇÃO DE I ALOUEíRB com bom adubo.

QUE PLAMTAR. TRATAR E COLHER 3

ALQUEIRES-POIS SÓ A ECONOMIA OE BRAÇOS

COMPENSA FARTAMENTE OSALITRE

DO CHILE É UM ADUBO natural que
REFORÇA A produtividade DO SOLO

EXPERIMENTE-O'

SOLICITE FOLHETOS EINFORMAÇÕES,GRATUITAMENTE.

//

CA DAL" CIA. INDUSTRIAL DE SABÃO E ADUBOS
AGENTES EXCLUSIVOS DO SALITRE DO CHILE

PARA O DISTRITO FEDERAL, ESTADOS DO RIO E ESPIRITO SANTO

RUA MÉXICO, 111-12.° AND. (SEDE PRÓPRIA)

CAIXA POSTAL 875 — TELS. 42-0881 e 42-0115

15
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NOTICIÁRIO DA ESCOLA DE HORTICULTURA
WENCESLAO BELLO"

Resumo do relatório das

//»

Solenidade de formatura dos diplomandos de 1956

atividades da

Sob a presidência do Sr. Luis Marques
Poliano, Secretário Geral da Sociedade Na
cional de Agricultura, representando no ato
Prof. Arthur Torres Filho, realizou-se na
Escola de Horticultura "Wencesláu Bello",
mantida pela referida entidade, a solenidade
de formatura dos alunos que concluíram os
cursos profissionais em 1956.

Tomaram assento na mesa, além do Se
cretário Geral da Sociedade Nacional de
Agricultura ,os Professores Geraldo Goulart
da Silveira, Subael Magalhães da Silva e Pe
dro Goulart da Silveira Filho, os assistentes
de ensino Agrícola Castelo Borges, André
da Silva Neto e João Nunes Castelo e o ex-
aluno, fruticultor Severino Gonçalves Ca-
mara.

Escola

Transcrevemos a seguir, o resumo do
relatório referente às atividades da Escola de
Horticultura "Wencesláo Bello" durante o
ano de 1956.

RESUMO DO RELATÓRIO REFERENTE
AO ANO DE 1956.

Durante o ano de 1956, embora elevadas
as dificuldades conseqüentes do aumento do
custo de vida, funcionou, com regularidade, a
Escola de Horticultura "iVencesláo Bello",
mantida na Penha, pela Sociedade Nacional
de Agricultura.

Providências oportunas, baseadas as de
ordem econômica em plano adotado para o
desenvolvimento da produção, permitiram,

Mesa que presidiu a soleni
dade de conclusão do curso

profissional da Escola de
Horticultura Wencesláo Bel
lo em 1956, vendo-se da es
querda para a direita o as
sistente de ensino João Nu
nes Castelo, os Professores
Pedro Goulart da Silveira
Filho e Geraldo Goulart da
Silveira, o Sr. Luiz Marques
Poliano, Secretário-.Geral da
S. N. A. e representante do
professor Arthur Torres Fi
lho, o assistente de ensino
Agrícola Castelo Borges, o
professor Subael Magalhães
da Silva, o ex-aluno Seve
rino Gonçalves Câmara,, e
o assistente de ensino An

dré da Silva Neto

Usaram da palavra, além do diplomando
que interpretou o pensamento da turma, os
Senhores :
a — Luís Marques Poliano, que, em mag-

níficd improviso congratulou-se com
os diplomandos pelo feliz êxito da
conclusão do curso e salientou o cuida
do e o interêsse da S.N.A. pelo pro
blema do ensino agricola, reafirmando
o propósito da referida entidade tudo
fazer para melhorar e ampliar cada
vez mais as atividades da Escola de

Horticultura "Wencesláo Bello".
b — O Prof. Geraldo Goulart da Silveira,

que, em nome dos professores despe-
diu-se dos alunos salientado a res
ponsabilidade dos mesmos no sentido
de elevar cada vez mais o nome da
Escola de Horticultura "Wencesláo
Bello" e tudo fazer pelo progresso da
horticultura no país.

fossem atendidas, em ̂ parte, com rigorosa
economia na aplicação do auxilio oficial, as'
neces.sidades do ensino e do custeio do esta
belecimento, embora enormes tenham sido as
dificuldades.

Os cursos, permanentes, como nos anos
anteriores, funcionaram sob o regimem de'
internato, e os temporários sob o regimem de
externato, ambos inteiramente gratuitos.

O movimento de matrículas nos cursos
permanentes foi animador, 'distribuindo-se
os alunos internos em três cursos que funcio
naram regularmente.

Curso de Hortelão (1° e 2° ano) 16 alunos
Curso de Fruticultor (1° e 2° ano) 16 alunos
Curso Prévio (1° ano) 4 alunos

A freqüência às aulas em todos os cur
sos permanentes, alcançou o mais elevado
índice, para isto concorrendo o regimem de

i
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internato, a procedência, as boas condições
de saúde, e a disciplinada maneira de viver
a que se habituaram os alunos do estabeleci
mento, sob regimem de auto-disciplina.

O regimem de internato é o único que
favorece a freqüência de rapazes procedentes
dos meios rurais.

Segundo a procedência, foi a seguinte a
distribuição dos alunos internos.

Curso de Hortelão 13
Curso de Fruticultor ....; 13
Curso Prévio 4

TOTAL 30

De acordo com as notas obtidas, conclui-
ram os cursos

6 Hortelões

6 Fruticultores

Diplomandos de 1956 da Es

cola de Horticultura Wen-

ceslão Bello e suas respecti

vas madrinhas após a sole

nidade da conclusão do curso

/  Estado Espírito Santo .... 12 isto é 33, 33Ff e foram promovidos em primeira época:
Estado de Minas Gerais .. 9 isto é 25% ■ Para o 2° ano de Hortelão 6 anos
Estado do Rio 7 isto é 19, 44% Para o 2° ano de Fruticultor 6 alunos.
Distrito Federal 6 isto é 16, 67% Educar visando acima de tudo a prepa-
Estado do Paraná 2 isto é 5, 56% raçao moral dcs jovens matriculados nos Cur

sos Permanentes, têm sido. sempre, objeto da
O movimento geral dos exames, foi o se- mais cuidadosa atenção,

guinte nos diferentes cursos: Cuida-se tambénr, com igual carinho, da
elevação do nível cultural, instruindo.

Número de almios que puderam As datas nacionais e bem assim as da
entrar em exame fundação da Escola e da Sociedade Nacional

de Agricultura, são comemoradas com sole-

Curso de Hortelão 16 nidades cívicas.
Curso de Fruticultor : 16 Sobre os grandes vultos da agricultura
Curso Prévio 4 brasileira realizam-se todos os anos uma sé-

—  rie de palestras.

TOTAL '• 36 Os dias da árvore e da ave são sempre
' ' objetivamente comemorados, realizando-se

Número de alunos aprovados tôdos os anos, concurso de frases que dcsper-
710S exames ta, geralmente, grande interêsse.

Desenvolvimento das etividedes da Escola de Ü SoulS?:
Horticulturs Wenceslao Delio "Wencesláo Bello" e planos de

A Sociedade Nacional de Agri- possa ampliar suas atividades, e ampliação de suas atividades jã
cultui-a, desde 1897, mantêm, na continuar realizando, num âm- estão sendo elaborados dentro
Penha, Distrito Federal, um es- bito mais amplo, o trabalho que do programa que a Sociedade
tabelecimento de ensino que bons sempre^ realizou, desde a sua Nacional de Agricultura se pro-
e relevantes serviços vem pres- fundação, além de outros, que poz realizar na tradicional Es
tando ao ensino agrícola no país. de futuro realizará, vem a So- cola.

pat^rapa^e^raV^^conrenfeníS SenLSo'mía í tenção^Íoda . bem a
te a Escola de Horticultura especial ao referido estabeleci- esse trabalho, houve por bem a
"Wenceeláo Bello", para que ela mento de ensino. (Continua na pág. 33)
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RAÇA NACIONAL "CARUNCHO//

(O porco ideal para criar)

A suinocultura Guararema,
do sr. Luiz Hermanny Filho,
localizada em S. Luiz de Gua
rarema na Estrada da Arca,
em Itaipava, Estado do Rio,
vem realizando um trabalho
notável com a sua magnífica
criação de porcos seleciona
dos da raça Nacional "Ca-
runcho".

Entre as vantagens do "Ca-
runcho", podemos citar:

a — tipo caseiro, de 4 a 0
arrobas, com 8 a 10 meses:
b — tipo comercial, de 6 a

10 arrobas, quando é engor
dado cevado.

A raça nacional caruncho,
será, sem dúvida, no futuro, a
raça ideal," concorrendo, com
vantagens, com as raças alie
nígenas.
Ela é hoje, incontestàvel-

mente, uma raça nacional

''X'

Reprodutor da raça "Caruncho" selecionado rigorosamente dentro
do "standard" da raça Criação da Suinocultura Guararema —

Itaipava .— Estado do Rio

a — extremamente manso,

b — pouco exigente quanto
a alimentação.
c — engorda rápida,
d — resistente às moléstias,
e — prolifero (as porcas

dão em média, (í a 8 leitões
por ninhada).
O Sr. Luiz Hermanny Fi

lho, vem, nos últimos anos,
com grande entusiasmo, se
dedicando ao estudo e criação
(ia raça "Caruncho", pro
curando melhorá-la.
A suinocultura Guararema,

é especializada em reprodu
tores de alta qualidade. As
porcas são proliferas e boas
criadeiras, dando em média
G a 8 leitões por ninhada. Os
leitões, são espertos e de de
senvolvimento rápido. Dão
dois tipos de capados.

aperfeiçoada, tendo como ca
racterísticas principais a uni
formidade do tipo e a fixidez'
dos caracteres.
O sítio São Luiz de Guara

rema, adota o seguinte "stan
dard", para a raça Caruncho.
Corpo volumoso, roliço, linha
de cima ligeiramente arquea-
da. Defeito: dorso com depres
são: Cabeça pequena, testa
achatada e larga, focinho
curto (defeito: focinho arre-
bitacio), grosso e reto (defei
to: maxilar inferior mais de
senvolvido de ciue o supe
rior!. Sua papada é leve (de
feito: (papada descida). Ore
lhas pequenas, em pé. Pes
coço curto e grosso. Peito lar
go, profundo e amplo. Espá-
rtiias largas e cheias, não so
bressaindo a linha do dorso.

Dorso largo, comprido e ligei
ramente arqueado. ].ionil)o
largo e ligeiramente arquea
do. Ancas compridas e arre
dondadas. Pernis c h e fx) s e
possantes, descendo bem até
o jarrete. Cauda implantação
alta, enrolada, no fim forma
uma espécie de ])incel acha
tado. Costídas cheias bem ar-
queadas e compridas. Pernas
frente curtas, trazeiras mais
.altas, bem aprumada.s, com
ossada fina. Pés fortes e só
lidos bem nivelados. Cascos
apoiados bem no chão. Pele
lisa e de cor parda, de acordo
com a mancha. Pêlo curto e
fino, manchado de branco e
prêto, ou branco, prêto e ver-
melho-amarelado. Ação ani
mal sadio, temperamento
tranqüilo, muito manso, saú
de perfeita. É um porco mui
to pouco andejo. mantendo-se
sempre gordo.

UM BOM EXEMPLO

Graças aos sistemas e
aperfeiçoamentos possibilita
dos peio progresso das pes
quisas e da técnica, pelos quais
os agricultores e pecuaristas
holandeses vem dispensando
grande interêsse, grandes mu
danças para melhor vem se
processando na agropecúária-
fla Holanda.

No após guerra, a produção
agrícola na Holanda teve um
aumento de 10 a 15 por cento,
a produção de leite em re
lação com o número de vacas
um aumento de 10 a 15 por
cento e a produção de ovos
um aumento de 20 a .80 por
cento.

Mudança da Capital

A Sociedade Nacional de
Agricultura recebeu da Con
federação Rural Brasileira o
ofício circular número 40, de
10!12il956 encai-ecendo a ne
cessidade das entidades da
classe agrícola, cumprindo de
terminação das Conferências
Rurais 'conjugarem esforços
no sentido de ser fortificada
a atuação dos Poderes Públi
cos no que diz respeito à mu
dança da Capital da Repú
blica.
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orgulhe-se V. também

de possuir um

INTERNOTIONOL ^
Quem dirige um International,
sabe que tem sob seu coman

do um caminhão possante para

enfrentar as mais rudes tarefas

no transporte de qualquer tipo

de carga, sob as mais difíceis
condições de estrada e de tem

po 1 Pela sua resistência e pelo
seu excepcional desempenho, o

Inteinational é conhecido em

tudo o . Brasil como o «rei da

esti'ada"»

Agora em grande parte fabri
cado no Brasil, o International

é vendido e servido por mais

de 200 concessionários IH, pro

vidos de oficinas e estoque de

peças sobressalentes.

PARA ENTREGA

IMEDIATA

Para aquísíçõo e serviço destes equipamentos, procure D concessionário IH mais proxinio ou filiais do

INTERNOTIONOL HARVESTER MáQUINOS, S. R
RIO DE JANEIRO - SAG PAULO • PORTO ALFGRE

s
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PENSAMENTO DAS (LASSES PRODUTORAS SÔBRE ASSUNTOS
DE RELEVANTE INTERESSE NACIONAL

O que foi a I Reunião Plenária das Classes Produtoras — Atuação da Confe
deração Rural Brasileira — Participação da Sociedade Nacional de Agricultura

— Importantes recomendações aprovadas

(Especial para "A Lavoura", pelo Eng. Agrônomo Geraldo Goulart da Silveira, delegado da S. N. A.).

Generalidades

A Confederação Rural Brasi
leira; a Confederação Nacional
do Comércio e a Confederação
Nacional da Indústria convoca

ram a I Reunião Plenária das

Classes Produtoras que teve lu
gar no Rio de Janeiro, no pe
ríodo de 29 a 31 de janeiro de
1957.

11 — Atuação da Confedera
ção Rural Brasileira

A Confederação Rural Brasi
leira, após os estudos levados a
efeito pelos seus Departamentos
Técnicos apresentou quatro im
portantes e oportunos relatórios
ao referido conclave, indicando o
pensamento da classe rural a
respeito dos seguintes temas:

Alguns membros da delegação da agricultura à I Reunião Plenária
das Classes Produtoras, vendo-se, no primeiro plano, da esquerda
para a direita, os Srs. Mário Penteado de Faria e Silva, da C. R. B.,
Alberto Ravache, Diretor da C. R. B., íris Meinberg, Presidente da
C. R. B., Geraldo Goulart da Silveira, Diretor-Técnico da S. N. A.,
Itagiba Barçante, assessor-técnico da S. N. A.', Amaro Alvares da
Silva, do Conselho Superior da C. R. B. e Benjamin S. Cabello,

da C. R. B.

O conclave contou com a par
ticipação de numerosas entida
des de classe que integram as
três Confederações que consti
tuem os órgãos máximos do as-
sociativismo da agricultura, do
comércio é da indústria, que
através de seus delegados devi
damente credenciados, debate

ram problemas relacionados com
temas de relevante interêsse na

cional.

a — organização sindical no
meio rural;
b — criação do Banco Central;
c — política de crédito;
d — reforma tarifária.

Relativamente à organização
sindical no meio rural a Confe

deração Rural Brasileira defen
deu o seguinte pensamento:
1 — que a organização sin

dical rural não se coadu
na "in totum", com as di

retrizes e preceitos cons
tantes da Consolidação
das Leis do Trabalho,
circunstância que desa
conselha a extensão aüto-

mática do regime ali pre
visto para os sindicatos
dos empregados e empre
gadores;

2 — que o problema de orga
nização rural poderá ser
solucionado com a obser

vância das seguintes di
retrizes:

a — sindicalização rural
tanto de empregados
como de empregadores à
base da área municipal
para os sindicatos, esta
dual para as federações

e nacional para a confe
deração.

b — às atuais associações
rurais, federações e à
Confederação Rural, se
riam conferidos os pode-
res sindicais omitidos no
decreto-lei-lei 8.127.

c — o Ministério da Agri
cultura seria competente
para os assuntos referen
tes à sindicalização rural.

Relativamente à criação do
Banco Central foram as seguin
tes as conclusões do C.R.B.

Que o Congresso Nacional pro
ceda, -urgentemente, ao exame e
à aprovação de nova lei refor
mando o sistema bancário brasi
leiro, no sentido de dar ao país
mn Banco Central que atenda
aos mais modernos requisitos
econômicos de política monetá
ria e creditícia, bem como um
Banco Rural integrado nesse sis
tema e, finalmente, um Conse
lho Monetário, com representa
ção partidária das classes produ
toras. Êsse Conselho Monetário
seria formado de membros no
meados pelo Poder Executivo, e
referendado pelo Senado da Re
pública.
2. O sistema que deverá ser

adotado é o do Banco Central



Marco-Abril, 1957 A  LAVOURA 21

único, de organização centrali
zada.

3. Deve ter a organização de
um Banco de Estado. Os cha

mados bancos semi-estatais se
rão os especializados nos dife
rentes ramos das atividades pro-
dutoi-as'.

4. O Banco Central colabora

rá através do Conselho Mone

tário, na orientação e coordena
ção da politica tributária e da
dívida pública.
5. A administração do Banco

Central deverá ser orientada
pelo Conselho Monetário relati
vamente à política monetária e
creditícia. O Conselho Fiscal do

Banco examinará os' atos admi
nistrativos da Diretoria
6. De acordo com os estudos

realizados pela Confederação
Rural Brasileira, sôbre reforma
bancária, o Banco Central do
Brasil deverá executar as se
guintes funções:

ai autorizar a organização e
o f uncionamento de bancos

no país, fiscalizando as
respectivas operações;

b) fixar as taxas de juros,
de depó£:t"s, de descon
tos, ou de quaisquer ope
rações bancárias de natu
reza semelhante, estabele
cendo os limites fixados
em lei;

c) alterar as percentagens de
encaixe dos bancos, den
tro dos limites fixados em
lei;

d) emitir moeda de curso
legal, retirando-se igual
direito do Tesouro Nacio
nal;

ei regular e realizar opei'a-
ções de câmbio e promo
ver a formação de reser
vas em ouro e divisas para
compensar desequili-
Diúos temporários do ba
lanço de pagamentos;

f) auxiliar os bancos atra
vés de redescontos e em
préstimos ;

gu representar o govêrno nas
suas relações com as or
ganizações financeiras in
ternacionais ;

h) funcionar como órgão
consultivo do govêrno;

i) promover a realização de
empréstimos internos e ex
ternos e realizar as opera

ções a êles atinentes;
j) disciplinar a aplicação das

disponibilidades dos Insti
tutos oficiais de Assistên
cia Social, das Caixas Eco
nômicas das companhias
de seguros e de capitali
zação;

ENXADA

/  \ \ V
prova o seu valor!

Fabricada o garantida pchi y

Cia. Mechanica e Importadora de São Paulo'
Fabricantes, também, dos famosos produtos Bl'GUE ;i

ilodos, Knxadôes e J^icarêtas

ACiKNTKS VENDEDOKE.S EXCLUSIVOS :

CIA. BRASILEIRA DE AÇOS FINOS S. A.
'KU.V Vl.VYUlNK VEIO.A. 28 - l.oja — Fono : 23-IG55

C. PO.ST.M. 1720 — ItIO 1)F JANEIHO

17 efetuar a compensação en
tre bancos;

m) emitir obrigações' próprias;
117 em casos excepcionais,

emprestar às atividades
privadas.

Relativamente ã politica de
ci-édito, à C.R.B. defendeu o se
guinte pensamento;
a) Que seja modificada ou

complementada a Instru
ção 135 da SUMOC, na
parte que determina aos
bancos que operam no pais
depósitos compulsórios, no
Banco do Brasil, à dispo
sição da SUMOC, ou a s'ua
aplicação em empréstimos

■ às atividades agrícolas e
pastoris (Itens I e IX);

b) Que essa modificação ou
essa complementação se
jam feitas no sentido de
que os financiamentos
bancários de qualquer na
tureza, aos agricultores, e
os descontos efetuados
pelos bancos dos títulos
relativos aos créditos com-

provadamente concedidos
pelo comércio e indústria,
por fornecimento ou
adiantamento a lavradores

e pecuaristas, bem como
aos que se dedicam à in

dústria extrativa vegetal,
passem a ser incluídos nas
deduções previstas no Item
IX da Instrução 135.

Ainda com relação à politica
de crédito expôs a C.R.B. o se
guinte pensamento relativamen
te aos ágios:

1 — No regime cambial vigen
te, duas circunstâncias
hiteressam diretamente a
politica de crédito para a
agricultura: uma é o
confisco propriamente di
to, o qual, sendo um ar
tifício do nosso regime
cambial, tem um sentido
direto no que diz respeito
à política de defesa dos
preços do café no exte
rior, -sem alteração dos
seus preços internos; ou
tra, é a deturpação da
idéia em que foi concebi
do o confisco cambial,
como meio especifico de
destinar à agricultura o
.seu produto.

2 — Em 1955 o ministro da

Fazenda de então já
anunciava que a arreca
dação do confisco, em
menos de dois anos, ex
cedia de 60 bilhões de
cruzeiros, restando menos
de 10 bilhões no Banco
do Brasil. No período
subsequente, essa reserva
mínima ou êsse saldo foi
ainda mais reduzido em
relação ao arrecadado
não servindo ao seu des-
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Aspecto parcial da sessão de Instalação da I Reunião Plenária das
Classes Produtoras, vendo-se sentados, no primeiro plano, da es
querda para a direita, os Srs. Alberto Ravache, Diretor da C. R.
B., Nery Marques, da C. N. I., Geraldo Goulart da Silveira, Dire-
tor-Técnico da S. N. A., Itagiba Barçante, Assessor-Técnico da

S .N. A. e Mário Penteado de Faria e Silva, da C. R. B.

tino legal, ou dos fins es-
pecíficoá de recuperação
da lavoura.

3 — Nos períodos subsequen
tes, a agricultura perma
neceu com as mesmas

fontes de crédito tradi
cionais, cuja exiguidade
de recursos é causa maior
da deficiência de crédito
que reclama êsse setor da

economia nacional.

4 — Fôsse a lei cumprida e o
volume arrecadado pelo
confisco efetivamente
aplicado nos fins especí
ficos para que foi criado
e sòmente em tese essa
lei poderia ser combatida.

5 — A III Conferência Rural
decidiu em favor da uni
ficação da taxa cambial,
como medida indispensá
vel para a agricultura au
mentar seus investimen

tos e produzir mais efi
cientemente.

Quanto às tarifas aduaneiras
achou a C.R.B. que os níveis de
taxação deverão ser subordina
dos aos seguintes critérios:

a) proteção mínima e isenção
quando indicada;

b) proteção relativa:
o) proteção máxima:
d) barreira absoluta.
No que tange ã proteção adua

neira à agricultura, achou a
C.R.B. inadiável essa proteção a:

a) produtos agropecuários que
tenham similar de produ
ção nacional;

b) indústrias que consomem
matérias primas de origem
agropecuária;

c) produtos agropecuários cuja
produção no país possa vir
a ser iniciada.

III — Participação da Socie
dade Nacional de Agri
cultura

A Sociedade Nacional da Agri
cultura participou do conclaVe
através de uma delegação inte
grada pelo seu Vice-Presidente
Edgard Teixeira Leite, pelo As
sessor Técnico Itagiba Barçante,
pelos Diretores Técnicos Geraldo'
Goulart da Silveira, Alberto Ra
vache e Ennio Luiz Leitão e pelo
seu Secretário-Geral, sr. Luiz
-Marques Poliano.
O Prof. Geraldo Goulart da

Silveira atuou ativamente na
Comissão que estudou os proble
mas sindicais, tendo defendido o
ponto de vista da C.R.B. a res
peito da sindicalização rural e
conseguido a sua aprovação unâ
nime no seio da comissão; o en
genheiro Agrônomo Itagiba Bar
çante atuou na Comissão que
estudou a criação do Banco Ru
ral, e o Eng. Agr. Alberto Ra
vache atuou na Comissão de Ta
rifas Aduaneiras com o conhe
cimento da causg que tem do

assunto como representante da
classe rm'al na Comissão Revi ■

■sora das Tarifas.

IV — Recomendaçocn aprova
das

Após dois dias de intenso tra
balho no seio das Comissões,
onde foram, em seus mínimos
detalhes estudados todos os as
suntos do temário. foram apro
vadas, pelo plenário da I Reu
nião Plenária das Classes Ru-.
raisi as seguintes recomenda
ções:

RECOMENDAÇÕES
APROVADAS

Do relatório-geral da I Reu
nião Plenária das Classes Pro
dutoras do Brasil, constam as
seguintes recomendações que ex
primem o ponto de vista da
Agricultura, da Indústria e do
Comércio do país, sõbre os as
suntos do temário.

RECOMENDAÇÕES SÕBRE
SELETIVIDADE DO CRÉDITO

1 — Que as autoridades Mo
netárias procurem adotar
uma política de crédito,
adaptando-a às necessi
dades do desenvolvimento
econômico do pais;

2 — Que o Poder Público pro
mova, pelos meios ao" seu
alcance, a aplicação das
di,sponibilidades monetá
rias para fins econômi
cos, restringindo as de
natureza especulativa e
levando sempre na me
lhor consideração a im
portância das atividades
como fontes de trabalho
e de composição do mer
cado de consumo para
produtos de outras ativi
dades a serem preserva
das no conjunto nacio
nal;

3 — que as Autoridades Mo-
neátrias estejam atentas
para que a política de
crédito não resulte em
colapso de setores intei
ros da economia privada
em prejuízo evidente da
a 1 m ej a d a estabilidade
monetária;

4 — que, diante da impossibi
lidade do atendimento a
tôdas as solicitações de
crédito, seja adotada
pelas autoridades Mone
tárias, a política de sele-
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ção mais recomendável,
considerando sempre a
prioridade do crédito
para investimento;

5 — que o crédito para inves
timentos, dentro das' li
mitações' impostas pelas
normas de política geral
do crédito, seja concedi
do com prioridade às
atividades cuja relevân
cia para o conjunto da
economia nacional o jus
tifique plenamente, mes
mo em época da vigência
de normas gerais restriti
vas;

6 — que, enquanto não estiver
concluída e transforrhada
em lei a reforma bancá
ria, em tranmitação no
Congress'o Nacional, rea
lizem as Autoridades Mo

netárias e a rêde bancá
ria, não só a difusão e a
interiorização do crédito
como que adotem medi
das capazes de evitar
pertm-bações graves, de
suprimento legítimo às
atividades econômicas;

7 — que, em relação aos cri
térios de selctividade do
crédito, sejam evitadas
repercussões desfavorá
veis à regularidade da
produção de artigos es
senciais e de primeira
necessidade, assim como
estabelecidas regras de
continência à sua expan ■■

são desordenada, além
dos limites compatíveis
com o andamento quanti
tativo da produção na
cional.

RECOMENDAÇÕES SÓBRE
INVESTIMENTOS PÚBLICOS,
POLÍTICA ORÇAMENTARIA

E EMISSÕES

1 — deve o Estado, no que se

refere aos investimentos
públicos, dentro da atual
conjimtura, limitá-los aos
setores básicos_ e sõmen-
te. realizá-los ' depois de
esgotadas todas as pos
sibilidades de atração
dos investimentos priva
dos para êsses setores,
por meio de incentivos
adeqúádos, de modo a se
evitar a expansão exces
siva dos' investimentos
públicos, em detrimento
das atividades privadas;

'2 as despesas públicas, ade
mais, devem ser selecio--

"nadas pelò critério do

Adubos

ortíficam
terras
fracas

UMA FÓRMULA PARA CADA CULTURA — SOLICITE
FOLHETOS E INFORMAÇÕES, .GRATUITAMENTE

TAPiAI industrial de sabão e adubos
Agentes exclusivos do Salitre do Chile para o
Distrito Federal, Estados do Rio e Espirito Santo

Rua México, 111-12." and. (Sede própria)
Caixa Postal 875 — Tis. 42-0881 e 42-0115

rendimento social que
proporcionem, limitando-
se ao mínimo das neces
sidades', as despesas mili
tares e de caráter buro
crático;

3 — é imperiosa a adoção de
uma política orçamentá
ria de recuperação nacio
nal pelo planejamento
das despesas públicas em
função da realidade eco
nômica nacional e pela
rigorosa execução do or
çamento, como garantia
do equilíbrio orçamentá
rio, condição básica do
combate à inflação;

4 — é necessário que as
emissões fèítas pela Caixa

de Conversão e que, em
grande parte, têm sido
destinadas indiretamente

à abertura de "defits or

çamentários', contra o es-
píritb de léi, obedeçam,
à um limite intranspo
nível a ser periodicamen
te fixado.

RECOMENDAÇÕES SÕBRE
A INSTITUIÇÃO DE UM

BANCO CENTRAL

1 — criação, tão breve quanto
possível, do Banco Cen
tral;

2 ̂  que a criação do Banco
Central seja realizada por
transformação e adapta-
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ção das instituições já
existentes no pais, com
funções características
. dêsse órgão;

3 — que, enquanto não for
criado o Banco Central,
seja assegurada a parti
cipação paritária da
Agricultura, do Comércio,
da Indústria e dos Ban

cos nas deliberações do
Conselho da Superinten
dência da Moeda e do
Crédito, com direito de
voto;

4 — as Classes Produtoras Na
cionais considerando ain

da a importância da agri-
cultmra e da pecuária na
economia nacional e as

peculiaridades de crédito
rural, declaram entender
necessária a instituição
do Banco Rural quando
íõr efetivada a reforma

bancária e criado o Ban
co Central;

RECOMENDAÇÕES SÓBRE
TARIFAS ADUANEIRAS

1 — que seja feita a adapta
ção do regime cambial vi
gente por ocasião da en
trada em vigor das futu
ras tarifas aduaneiras de
modo a não permanecer
em tal regimento elemen
to algum, como ágios mí
nimos por exemplo, que
impeça a nova tarifa de
absorver a parcela dos
ágios que atualmente
opera como tarifa invi
sível;

2 — que na modificação do
regime cambial não se
jam previstas mais de
duas categorias de im
portação; uma para ar
tigos considerados essen
ciais e outra para os não
essenciais, uma vez que
se admite que a futura
tarifa cobrirá inteiramen

te o aspecto de proteção
do trabalho nacional;

3 — que a base da conversão
do valor externo em moe
da nacional para efeito
do cálculo dos direitos,
seja uma só, para tôdas
as mercadorias, indepen
dentemente da categoria
cambial, de importação a
que pertencerem. A lei
deverá dispor sôbre o
processo de cálculo dessa
base tendo-se em vista

que a mesma deverá re

fletir, tanto quanto pos
sível, o comportamento
real do mercado de im
portação;

4 — que a Comissão de Polí
tica Aduaneira possa pro-.
por ao ministro da Fa
zenda para aplicação
imediata e "ad referen-
dum" do Congresso Na
cional, modificações de
direitos dentro dos limi

tes máximo e mínimo da
taxação respectiva;

5 — que a aplicação do con
ceito de similar seja, já
consagrado em Lei obe
decido o mesmo critério

para os produtos agrí
colas;

6 — que sejam preparados
elementos para prover as
Alfândegas de todo o
país das informações in
dispensáveis à aplicação
das futuras tarifas, de
modo a serem eliminadas
as dúvidas que forçosa
mente surgirão, inclusive
sôbre bases da conversão
de moedas e questões re
lativas ao desembaraço
de mercadorias;

7 — que enquanto não estiver
definitivamente instituí
do o sistema cadastral
para contrôle do valor, o
despacho seja processado
pelo valor constante da
fatura comercial, auten
ticada pelo órgão contro
lador;

9 — que a declaração de ven
da para efeito de con
trôle seja apresentada e
decidida em um só órgão,
cabendo às Alfândegas e
Mesas Redondas a res
pectiva fiscalização;

10 — que fique perfeitamente
esclarecido que as penali
dades só terão lugar nos
casos em que haja confi
guração material da frau
de e que a futura tarfia
não será aplicada em re
lações às mercadorias
objeto de operações fe
chadas anteriormente à
sua vigência;

11 — que todos os esforços se
jam envidados no sentido
de se impedir que seja
invalidado o êxito obtido
pelo Brasil no Acordo Ge
ral de Tarifas e Comér
cio, pela não entrada em
vigor da Tarifa em tem
po hábil, isto é, antes da

xn Reunião das Partes

Contestantes do Gatt.

RECOMENDAÇÕES SOBRE
PROBLEMAS TRABALHISTAS

E SINDICAIS

1 — é prematura e. inconveni
ente a promulgação de
um Código do Trabalho;

2 — são favoráveis à unidade

sindical;
3 — são favoráveis à amp:a

• autonomia sindical limi

tando-se a interferência

do Estado a ser apenas
de fiscalização e assis
tência. As condições mí
nimas que consideram
necessária para a preser
vação da liberdade e au
tonomia sindicais são:

a — existência de um es

tatuto legal de sindicali-
zação que se aproxime o
mais possível da realida
de nacional;
b — que a lei, dando ao
sindicato ampla auto
nomia de organização e
exercício, não o tutele de
modo coercitivo;

4 — dentro da esfera sindical,
deve ser observada rigo
rosamente a hierarquia
da associação respectiva;

5 — o sindicato, como entida
de de primeiro grau, não
deve ultrapassar a sua
base territorial, que é es
sencialmente o município;
a Federação, a seu turno,
deve circunscrever sua

atuação ao âmbito esta
dual, cabendo à Confe
deração a representação
no plano nacional;

6 — em face dessa jurisdição _
tratando-se de assunto dê
interêsse nacional, esta
dual ou municipal, a com
petência será gradativa-
mente da Confederação,
Federação e a do .Sindi
cato;

7 —• que seja estatuído em lei
que a renovação das
administrações sindicais
se faça com gradativa e
aproximado espaço de
tempo entre ost três graus
corporativos, de modo que
haja entre êles, na cons
tituição dos respectivos
corpos dirigentes, um
sentido de harmonia pro-
gramática e de defesa
imiforme dos mesmos in-
terêsseS. Assim, deve ha
ver coincidência de man
datos, nas entidades sin-
(Continua na pág. 42)
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Nescafé é café 100% puro porque é fabricado
apenas com cafés finos e por uni processo

■especial, garantido pela Nestlé. O acondiciona-
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casa vão gostar desta nova maneira de preparar
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3-Estó pronto o seu cafe
zinho (ou café-com-leite).
Adoce-o ò suo vontode.

NESCAFÉ... que gostoso que é!
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"COOPERATIVAS ESCOLARES"

Prof. J. VENTOSA ROlG

(Da Secretaria de Educação do México. De

partamento ide Educação Cooperativa).

Temos, há algum tempo, uma
dívida pessoal (e a tem também
"Cooperativismo') com o ilustre
cooperador brasileiro Fábio Luz
Filho, que teve a gentileza de
nos enviar um exemplar de sua
última publicação, a quarta edi
ção de sua excelente obra "Co
operativas escolares', com afe
tuosa dedicatória:

Com prazer voltamos a ler a
obra, que conhecíamos ,havia
tempos, pois todos os que se de
dicam ao cooperativismo esco
lar, na mesma encontram infor
mação doutrinária completa e
noticias interessantes'. Coopera
dor entusiasta, o doutor Fábio
Luz Filho, quando publica uma
nova edição de suas obras, com-
pleta-a com os últimos dados e,
se se torna necessário, a revisa
de alto a baixo, até ao ponto de
aduzir novos capítulos.
Apesar de a diferença de idio

mas constituir um obstácxüo à

difusão de seus escritos no resto
da América Latina, todos quan
tos nêste Continente, e mesmo
fora dêle, se ocupam do coope
rativismo, conhecem-nos perfei
tamente, e, através de traduções
sobretudo em revistas cooperati
vas, chegaram à massa dos co-
peradores, os quais encontram
sempre nos mesmos uma sã ori

entação doutrinária, ao mesmo
tempo que idéias de grande va
lor prático, na administração de
nossas sociedades.
Filho de um sociólogo, profes

sor e escritor, o doutor Fábio
Luz pai, herdou do mesmo seu
amor à justiça social sem dema
gogias para o populacho, seu de
sejo de melhorar a condição
econômica e moral das classes
sociais mais modestas, e sua fé
nos resultados da educação ci
dadã. Professor também, há anos
procurou no Cooperativismo es
colar os modernos métodos da

Escola Ativa, e ao mesmo tem
po inculcar na infância as no
ções de cooperativismo, a fim
de prepará-las para serem, no
dia de amanhã, cooperadores
conscientes, pois no cooperati
vismo vê êle a alavanca do pro
gresso para os povos america
nos, e a base da emancipação
econômica dos deserdados. A êste

afã se deve a publicação da
obra que nos ocupa, completa
mente e res'umo ao mesmo tem-

■po das numerosas obras e arti
gos dedicados a êste tema.

Agrônomo, conhece como pou
cos os problemas econômico-so-
ciais do campo, aos quais dedi
cou igualmente numerosas obras

—• "Rumo à Terra", "Coopera
tivas Agrícolas no Rio Grande
do Sul" publicada pela União
Pan-Americana, e ■ uma infini
dade de artigos, teses e folhetos
editados, muitos deles, pelos ór
fãos oficiais brasileiros encarre
gados de difundir e controlar o
Movimento Cooperativo, e que,
com uma generosidade digna de
imitação pelos demais países
americanos, são distribuídos aos
milhares entre os cooperadores,
contribuindo desta maneira para
a educação cooperativa do povo.

O trabalho constante e infle
xível do doutor Fábio Luz Filho,
contribuiu, de maneira decisiva,
para a formação de um grande
grupo de cooperadores com sóli
do preparo teórico e prático, in
telectuais de valor indiscutível,
os quais, de todos os rincões do
pais irmão, difundem com cons
tância, à prova de desencantos
e obstáculos, a Nova Coopera
tiva.

Nossas felicitações ao doutor
Fábio Luz FUho, ao Govêimo
Federal do Brasil e Govêrnos
dos Estados, os quais, de manei
ra eficaz e sem olhar sacrifícios,
trabalham para a educação co
operativa do povo. Os resulta
dos, tarde ou cedo, pagarão so
bejamente os esforços realiza
dos.

Seja um

assinante de

"A Lavoura"

Forjas de Campanha
Portáteis

"Z. WERNECK"
e "IDEAL"

Reforçadas — Eficien
tes — Garantidas

Engenho de Cana
"VELOZ"

Manual de 3 rolos. —

Indispensável ao pe
queno lavrador
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FABRICANTES ;
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O Dr. J. H. Engelhardt,
Professor de Agronomia da
Universidade de G rô n i n g a,
anunciou a descoberta de no
vo método para a infiltração
de água no solo, por meio de
um aparelho a que deu o no
me de "umedecedor do solo".

Saindo de dois tanques, com
um metro cúbico de capaci
dade cada um, a água passa
para um tubo de distribuição,
do qual, por sua vez passa
para dez tubos de borracha.
Cada um dêsses tubos está
ligado a uma espécie de sul-
cador, pelo qual a água passa
ao fundo do sulco de irriga
ção feito pelo mesmo.

Do mesmo modo que nas
semeadeiras de fileira, cada
um dêsses sulcadores está li
gado, por meio de um gonzo,
a uma barra transversal, que
assegura que os sulcos de irri
gação tenham todos a mesma
profundidade. Os sulcadores
penetram no solo gi'aças a
uma resistente mola que os
conserva em ,sua posição. Por
trás de cada \im dêles há um
rôlo calcador que fecha os
sulcos.

Durante as provas realiza
das até agora, os sulcadores
estavam situados a 20 cm de
distância uns dos outros, de
forma que a amplitude útil da
operação era de 2 metros. A
profundidade dos sulcos pode
ser regulada; durante as pro
vas, era de 10 cm aproxima
damente. Ambos os tanques
são montados sôbre um chassi
de quatro rodas. O aparelho é
rebocado por um trator bas
tante possante.

As provas realizadas duran
te os três últimos anos vieram
demonstrar a utilidade prá
tica do aparelho, tal como é
construído atualmente.

PERDAS POR EVAPO
RAÇÃO PRATICAMENTE

NULAS

Uma Importante vantagem
■que o novo método oferece,
em comparação com a irriga
ção comum, é que as perdas
de umidade em consequêncig
da evaporação diminuem con-
sideràvolmente. Em provas
de laboratório, o Professor
Engelhardt estabeleceu o se
guinte: ^

A p 1 i oandb-se determinada
nnantiflade de água a um solo
arenoso, por meio da irriga-

NOVO MÉTODO DE INFILTRAÇÃO
DE ÁGUA NO SOLO

ção (chuva) e aplicando-se,
depois, a mesma quantidade
a uma profundidade de 10 cm,
os resultados foram os seguin
tes: á temperatura de 100°F.
(temperatura que se registra
na superfície, nos dias quen
tes do verão holandês) a eva
poração da água aplicada por
meio de regas se eleva a 3|4
do total, em 24 horas, ao pas
so que, no mesmo período, a
água aplicada ao subsolo não
sofre evaporação alguma. Te
mos, pois, uma perda de 75
por cento, em comparação
com 0. Em face das provas
realizadas sob circunstâncias
naturais, pode-se chegar à
conclusão de ç[ue essa propor
ção é de 3 para 1. A economia
de água pela aplicação ao sub
solo é, portanto de 2/3.

O que acima foi dito pode
ser esclarecido com um exem
plo. Nos meses quentes de ju
nho e julhn de um ano sêco,
a queda pluvial se eleva, por
exemplo, a 30 mm, duas têr-
ças paides da qual se perdem
devido à evaporação. Supon
do-se c(Ue a qpantidade de

água que é absorvida pelo
capim seja equivalente a uma
precipitação de 100 mm, de
duziremos que a quantidade
de água disponível é de
110 mm. A evaporação natu
ral do capim pode ser fixada
em 3 mm por dia. Em 60 dias
será, portanto, de 180 mm, o
que eqüivale a um "déficit"
de 70 mm. Para se compensar
êsse "déficit", empregando-se
o novo método bastará cêrca
de 80 mm de água, ao passo
que, se for adotado o método
de regos, a quantidade de
água terá de ser três vêzes
maior, ou sejam 240 mm.

As provas realizadas pelo
"umedecedor do subsolo" as
seguraram considerável au
mento da produção das pas
tagens em comparação com
as terras não infiltradas; o
valor alimentício dos pastos
também é muito maior. O ter
reno utilizado para as provas,
situados em Deelen, na Ho
landa, era um terreno alto,
com água no subsolo e al
gumas dezenas de metros
abaixo da superfície. A água
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AS SEMENTES DE GRANDE PREFERÊNCIA:

Ancila
Benedikta

Blntje
Eigenheimer

Eva
Franziska

Jakobi
Konsuragis

Lama
Lerche

Lori
Maritta

Panther
Ute

Voran.

DELTA SOCIEDADE COMERCIAL LTDA.
Rua 7 de Setembro, 135 — 1.® andar

Telefone 43-1868 — Rio de Janeiro



Tf

28 A  LAVOURA Marco-Abril, 1957

de que dispunham as plantas
para o seu desenvolvimento
encontrava-se em estado esta-
cionário (á^a que não pene
tra em maior profundiade) e
de inibição (água retida pelos
resíduos de plantas). A capa
cidade de retenção de água de
um terreno arenoso do tipo
do terreno de Deelen se deve,
precisamente, à ocorrência de
ambos aquêles estados. A pro
fundidade de mais de um ou
dois metros, encontra-se qua-
se exclusivamente água esta-
cionária, Êsse estado, desco
berto em 1925 pelo Professor
Engelhardt, deve ser inter
pretado como consistindo na
água retida pelas partículas
de areia, uma vez que a água
que se adiciona a um solo are
noso teve oportunidade de
terminar seu processo de in
filtração.

A l.MPORTAiVCIA DO NOVO
MÉTODO DE
infiltração

No que se refere à Holanda,
o novo método de infiltração

acima descrito oferece a pos
sibilidade de se criar novas
pastagens permanentes, sem
se correr o perigo de que se
jam prejudicadas as planta
ções, em conseqüência da
sêca. Ao contrário, as planta
ções se beneficiarão grande
mente com a aplicação dêssé
novo método, nas épocas de
sêca. Como o êxito das provas
depende, de maneira conside
rável, das condições meteoro
lógicas, deverão as mesmas
ser realizadas durante vários
anos seguidos.
O método, porém, oferece

perspectivas muito mais am
plas ainda para os países de

clima sêco e quente. A perda
de umidade em conseciüência
da evaporação é, nesses paí
ses, considerável, quando se
emprega o método de irriga
ção geralmente usado. Na su
perfície das terras, extendem-
se grandes desertos que, no
entanto, contêem substâncias
nutritivas para as plantas, em
quantidade suficiente e até
elevada. O novo método de
infiltração de água no solo
oferecerá, provàvelmente, a
oportunidade de tornar pos
sível o cultivo dessas áreas.
(Publicação n.° 7.307, do

Serviço Holandês de Informa
ções).

As provas com o "umedece-
dor do subsolo" efetuadas em
outro local, Haaksbergen, de
ram resultados análogos: con
siderável aumento da produ*-
cão de pastagens e valor ali
mentício bastante elevado. A
altura do terreno de Haaks
bergen era menor que a de
Deelen. Medições efetuadas
com tubos de sondagem re
velaram que a água do sub-
solo se encontrava a profun
didade que variavam entre
90 cm e 2 metros. Por cima,
se encontrava uma camada
capilar de uns 50 cm de espes
sura, de maneira que a ca
mada superior, da qual as raí
zes das plantas extraem a
agua estacionária e á água em
estado de inibição tinha uma
espessura de 40 a 150 cm.

Com o fim de se determi
nar, ̂ com a maior exatidão
possível, a quantidade de
agria que deveria ser adicio
nada aos terrenos e acompa
nhar-se, exatamente, sua difu
são, foram realizadas nume-
ro.sas provas de umidade do
solo, tanto em Deelen como
em Plaaksbergen, nas quais
foram empregados, entre ou
tros recursos, elementos de
nylon'. Do mesmo modo, fo
ram medidas, regularmente,
as temperaturas, em diferen
tes profundidades

NOSSA REVISTA E A ASSOCIAÇÃO
RURAL DO URUGUAI

Recebemos da Asociacion
Rural dei Uruguay o ofício
abaixo traduzido, que muito
nos lisongeia, e que agrade
cemos:

Sr. Diretor da revista "A
LAVOURA"

Sociedade Nacional de Agri
cultura

Rio de .Janeiro — Brasil
De minha maior conside

ração
Quer testemunhar a Junta

Diretiva da Asociacion Ru
ral dei Uruguay ao sr. Diretor
a  excelente impressão que
causou a revista "A LAVOU
RA" que nos vem chegando
mensalmente . e que publica
interessantes artigos sôbre di
versos temas agropecuários.
Vemos, através dos núme

ros editados, o eficaz esforço
da publicação sob seu acerta

do cargo, um material noti
cioso de qualidade relaciona
do com os mais importantes
assuntos de interêsse para a
produção pecuária, que per
mitem seguir o desenvolvi
mento dos acontecimentos
nos diversos campos da ati
vidade agropecuária, indus
trial e comercial, o que fazem
de "A LAVOURA", uma pu
blicação útil para os produto
res e estudiosos.
Ao agradecer a valiosa re

messa da referida revista e
expressar-vos as efusivas fe
licitações da Junta Diretiva
desta Associação, saudamos o
sr. Diretor, com elevada con
sideração e aprêço.

Assinados: Alberto Gallival,
Presidente e Reynaldo J. Bo-
nino Bidart, Secretário.
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MOINHOS DE MARTELO — MOINHOS DE PEDRA — TRI-
TURADORES PULVERIZADORES — POLVILHERADEIRAS
— USINAS E EQUIPAMENTO PARA BENEFIGIAMENTO DE
MANDIOGA — SEMENTES DE HORTALIÇAS (IMPORTADAS
DOS EE. UU.) — DESPOLPADORES DE GAFÉ AGRITÉNICA —
DESCASCADORES DE GAFÉ AGRITÉCNICA — BENEFICIADO
RES DE GAFÉ AGRITÉGNICA — CATADORES DE PEDRAS
AGRITÉGNICA — GLASSIFIGADORES DE GAFÉ — MÁQUI NAS
PARA BENEFICIAR ARROZ AGRITÉGNICA — VENTILADO
RES DE CEREAIS MANUAL E MOTORIZADOS — MOINHOS
PARA FUBÁ — BENEFICI ADORES DE MILHO — TRATORES

DE RODAS E ESTEIRAS FIAT

ASSISTÊNCIA TÉCNICA PERFEITA
AGÊNCIAS NAS PRINCIPAIS PRAÇAS DO PAÍS

CONSULTEM NOSSOS PREÇOS E
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

FÁBRICA

Campo Grande — Estrada da Ilha — Km 17 — D. F.

LOJAS E EXPOSIÇÃO

RUA TADEU KOSCIUSKO, 31-A (Bairro de Fátima)
FONE : 42-5967 "SOCIAGRI"

RIO DE JANEIRO
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Ássociativismo Rural
ASSOCIAÇAO FLUMINENSE

DE AVICULTURA

ASSOCIAÇÃO RURAL SANTA
VITÓRIA DO PALMAR

É a seguinte a diretoria da As
sociação Rural Santa Vitória do
Palmar, para o biênio 1957-58.
Presidente; Antônio de Olivei

ra:

1° Vice-Presidente — Públio
Guimarães de Oliveira;
2° Vice-Presidente — Fran

cisco Alexandrino Flório;
1.° Secretário — Genior Vi-

telbo de Souza;
2° Secretário — Dr. Artur

Gaspar Moreira;
1° Tesoureiro — Brasil Muniz

Silveira;
2.0 Tesoureiro — Ângelo

Aniada.

ASSOCIAÇÃO RURAL DO
VALE DO RIO GRA:nDE

Foi eleita e emposoada a se
guinte diretoria da Associação
Rmal do Vale do Rio Grande.
Presidente: Carlos Meinber'-

(reeleito); =

Ribeiro de Mendonça (reeleito);
Lúcio Carvalho Costa ) reeleito);

2.° Secretário -1 Josanhat
Marcondes; Josaphat

1.° Tesoureiro — Nilo Fenelnn
Santos (reeleito) •

2.0 Tesoureiro — Alberto Sera-
gini.

associação AGRO
PECUÁRIA DE

GUARATINGUETA

É a seguinte a nova diretoria
da Associação Agro-Pecuária de
Guaratmguetá: -
Presidente — José Augusto Vi

eira;

Sebastião

CASA RURAL DE CUIABA

Presidente — Coronel Daniel

de Queiroz;
1.° Vice-Presidente —Dr. Aní

bal Molino;
2° Vice-Presidente — Dr. Do-

lor F. de Andrade;
1.° Secretário — Dr. Bento

Machado Lobo;
2.Ò Secretário — Dr. Januário

Silva Rondon;
1.° Tesom-eiro — João Luiz

Bulhões V. Filho;
2° Tesoureiro — Pérsio Luiz

Esteves.

FEDERAÇÃO DAS

ASSOCIAÇÕES RURAIS
DO CEARA

É a seguinte a nova diretoria
da Associação Fluminense de
Avicultura:

Presidente — Heitor de Souza

Quartin Pinto;
Vice-Presidente — Sweud Hve-

negard;

1.° Secretário — Márcio Diniz
Pereira Paiva;

2.° Secretário — Marcelo Bra

sileiro de Almeida;

1." Tesoureiro — José Marques
Lins;
2° Tesoureiro — Altayr Fra

ga de Campos.

Foi eleita e empossada, no dia
15 de janeiro, a seguinte direto
ria, que terá a seu cargo os des
tinos da Federação das Associa
ções Rurais do Ceará no triênio
1957-1960.

Presidente — Guilherme Teles

Gouveia;
1.° Vice-Presidente — Filemon

Fernandes Teles;
2." Vice-Presidente — Edson

da Mota Corrêa;
1.° Secretário — Sebastião Ca

valcante;

2° Secreeárió — Samuel Lins;
1.° Tesoureiro — Ruy de Mo

rais Athayde;
2.° Tesoureiro — Grijalva

Costa Filho.

A LAVOURA

a mais anfiga revista

agrícola em circulação

no Brasil.

Vice-Presidente
Vieira Fortes;

1.° Secretãrio — Antônio Co°..
lho Guimarães;
2P Secietário — José de Faria*
1.° Tesoureiro — Manoel Soa

res de Azevedo;
2." Tesoureiro — Benedito de

Oliveira Castro.

Foi eleita e empossada a 18 de
janeiro a seguinte diretoria da
Casa Rural de Cuiabá:

ARAME FARPADO

GRAMPOS CÊRCA

CIMENTO: PARAÍSO, BARROSO e MAUA

TUBOS GALVANIZADOS — ARAME PRETO

FERRO REDONDO

Uma casa que surge para servir bem e barato

COFECIL — Comércio de Ferro e Cimento Ltda.

R. DA alfândega, 98 — Sala 702 — Tel. 23-5154
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EX-DIRETOR DO SERVIÇO DE EXPANSÃO DO TRIGO:

IGNORADO O DESTINO DO "FUNDO DO TRIGO
rr

(Cr$ 800 milhões) criado no último govêrno
Quiseram aplicá-lo em cobertura de prejuízos com financiamento do algodão e em
despesas da COFAP — Abandonou o govêrno plano de silos e armazéns já quase
concluído para retomar novo plano — Não foi publicado o plano do atual govêrno

o atual govêrno, ao que se
anuncia, está empenhado na rea
lização de um plano de silos e
armazéns para o trigo. Seria, se
gundo dizem as noticias, uma
vasta rêde cobrindo os principais
pontos de produção e consumo
do cereal no pais.
O que impressiona nas notícias

não é o plano em si, pois neste
pais o que não faltam são pla
nos, principalmente os planos
irrealizáveis e os irrealizados. O
que causa espanto é o fato de
que muito antes de o atual go
vêrno falar em rêde de silos, ha
via um plano no mesmo sentido,
já quase terminado e com os re
cursos financeiros
que entretanto foi
juntamente com o
nado à construção
qual deram um paradeiro igno
rado. Quem o denuncia ê o ex-

assegurados
abandonado,
fundo desti-

da rêde, ao

diretor do Serviço de Expansão
do Trigo, Sr. Itagiba Barçante,
que em 1954 executava o plano
de armazéns e silos elaborado no

último govêrno. Falando ontem
à reportagem do "Correio da
Manhã", disse o ex-diretor do
Serviço de Expansão do Trigo:
"O ex-Presidente Getúlio Var

gas determinara, para a instala
ção da rêde de armazéns e silos,
a criação do "Fundo do Trigo",
constituído de uma pequena taxa
cobrada pelo B. do BrasiT pelo
trigo importado. Até 1954 essa
taxa, que ficava em depósito no
Banco do Brasil, já somava mais
de um bilhão de cruzeiros. Dessa
soma foram aplicados, com au
torização presidencial, cêrca de
200 milhões de cruzeiros na com
pra de máquinas agrícolas para
revenda aos agricultores, bem
como adubos e sementes, restan

do portanto um saldo no Banco,
naquela época, superior a 800
milhões de cruzeiros. Com êsse

dinheiro, e mais a renda de um
ou dois anos, construiríamos a
rêde de silos. Todavia, com a
morte do ex-Presidente Vargas,
foi mudada a direção do Serviço
de Expansão do Trigo, ficando
paralisada a construção dos ar
mazéns e silos. Hoje ninguém
sabe que fim deram ao Fundo
do Trigo."
Informou ainda o Sr. Itagiba

Barçante que quando estava à
frente do Serviço de Expansão
do Trigo quiseram aplicar o fun
do primeiramente na cobertura
de prejuízos decorrentes do fi
nanciamento do algodão, tendo
entretanto se oposto a essa apli
cação, juritamente com o então
presidente da Comissão Consul
tiva do Trigo, Sr. João Alberto,

COMPANHIA CARNASCIAL!

INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Av. Beira Mar n.° 200 — Fone: 42-2603

Telegramas: "Carnasciali"

RIO DE JANEIRO

Aviões "Beechcraft" e "Piper"; Helicópteros "Bell";

Motores "Continental", "Lycoming" e "Frankiin";

Peças e Acessórios: Material Aeronáutico em Geral

OFICINA ESPECIALIZADA EM MANGUINHOS



32 A LAVOURA Março-Abril, 1957

e o Ministro Edmundo Barbosa

da Silva. Depois quiseram apli
car o mesmo fundo no custeio de,
despesas da COPAP, contra o
que novamente se opôs.

NÃO FOI PUBLICADO

O repórter quis saber a opinião
do ex-diretor do Serviço de Ex
pansão do Trigo sobre o plano
do atual govêrno, no sentido da
construção da rêde de silos. Res
pondeu o Sr.- Itagiba Barçante
que não poderia emitir opinião
sôbre o mesmo, porquanto o pla
no não foi publicado, nem teve
oportunidade de vê-lo.

O PLANO ANTIGO

Passando a falar sôbre o pla
no-do último govêrno no mesmo
sentido, acrescentou o Sr. Itagi
ba Barçante (é atualmente dire-
tor-tecmco da Sociedade Nacio
nal de Agricultura) que segundo
esse plano foram construídos no
Rio Grande do Sul, 14 armazéns
completos, com as melhores má-

do cereal' ® separação
demaif completas eaemais exigências, com canaci

ram%t?
zéS eT c? f 10 armazéns em Santa Catarina bem
como o primeiro silo com elevT

obras fnrarv, ."rítí^í^ina. Nessas

"elroTe^-&go. SegundTo^^ér^^ aTba'Bar
rr?tender'^a° «"«Ste^pr-
cionais, ficando^^o'^^^»™'^^^silos localizados em p^T^es®
trategicos da produção e escoa"
mento da safra. Dentro L qSn ■
ze anos a rêde de silos paS

A RÊDE TOTAL

ém portos do Sul, um em cada
pôrto, nas cidades do Rio Gran
de, São Francisco do Sul e Pa
ranaguá. A fim de evitar mono
pólio, era intenção do govêrno
realizar um convênio entre o Mi
nistério ■ da Agricultura, o Banco
do Brasil e o Estado interessado.
O funcionamento da rêde ficaria
sob a direção do convênio.

PROGRAMA REDUNDANTE

O govêrno do Sr. Kubitschek é
redundante. Não se limita a
inaugurar obras dos outros,
prontas e acabadas pelos ante
cessores. Anuncia programas e
providências que já foram ado
tados. Depois da reincidente co

missão para estudos do babaçu,
de que nos ocupamos em edito
rial recente, aparece, agora, com
o fundo do trigo.
O fundo do trigo foi criado

pe}o Sr. Getúlio Vargas, e che
gou a recolher um bilhão de cru
zeiros, dos quais desconhece-se o
destino de 800 milhões, segundo
declarações do antigo diretor do
Serviço de Expansão do Trigo.
Vai o govêrno Kubitschek criar

um fundo que já existe, para,
talvez, de novo, afundá-lo no in
cógnito paradeiro dos dinheiros
públicos depositados no Banco
do Brasil.

(Transcrito do "Correio da
Manhã" — 21-3-57.)

CANA DE AÇÚCAR
A cana-de-açúcar é planta de

notável valor econômico. A saca-
rose vulgarmente denominada
açúcar, produto que dela se ex
trai, possui qualidades alimentí
cias incontestáveis. No Brasil, a
cana-de-açúcar é cultivada em
quase todos os Estados, com ex
ceção dos sulinos, menos adequa
dos a essa cultura pelas condi
ções de clima que possuem.

10 a 15 cm entre as olhaduras,
sendo contudo usado um espa
çamento de 1,80 m entre as li
nhas, nas plantações que adotam
o corte mecanizado. A profundi
dade dos sulcos não deve ser me
nor do que 20 nem maior do que
30 cm. Deve haver o mesmo es
paçamento, de 30 a 40 entre as
covas e as linhas.

CLIMA — O clima tropical, com
atmosfera úmida e quente e com
abundante suprimento de água,
é o indicado. A cana-de-açúcar,
em geral, não é cultivada em zo
nas de temperatura média anual
inferior a 20° centígrados. O me
lhor clima é o que proporciona
chuvas bem distribuídas que
caiam com mais freqüência du
rante o período de crescimento,
rareando por ocasião da matu
ração e da colheita.

TÉCNICA DOS PLANTIOS —
Mormente nos plantios de morro
ou de encosta, os sulcos devem
cortar o declive ou as águas.
Deve-se constituir uma semen-
teira especial para olhaduras de
vendo estas ter de. 10 a 12 meses
de idade. O emprêgo de olhadu
ras, além do segundo corte, não
é aconselhável.

Somente os silos referidos pu
deram ser concluídos. Entretan
to, segundo o ex-diretor do Ser
viço de Expansão do Trigo a
rêde total previa ainda a cons
trução de 11 sUos no Rio Grande
do Sul, cinco em Santa Catari
na, três no Paraná, bem como a
construção de silos portuários
maiores, que seriam localizados

Variedades — Depois de pro
longados estudos em Java e na
índia, zonas antigas de cultivo
de cana, as variedades atuais
são verdadeiros híbridos, resul
tantes do cruzamento de diver
sas espécies. O cultivo das varie
dades "Coimbatore" está muito
difundido no Brasil, havendo as
de maturação média, como o
"Co 290", o 'Co 413" e o, "Co 419",
e as de maturação tardia, como
o "Co 421". A Estação Experi
mental de Campos, no Estado do
Rio, depois de varias experiên
cias, obteve uma excelente va
riedade resistente às diversas
pragas e que foi denominada
"C. B." (Campos- Brasil).

ADUBAÇAO — Segundo uma
média de análises feitas em épo
cas diferentes, com uma produ
ção de 50 toneladas por hectare,
verifica-se que foram retiradas
da terra as seguintes quantida
des de fertilizantes;

Azôto 91 quilos
Ácido fosfórico 77 quilos
óxido de potássio .. 170 quilos

espaçamento — O espaça
mento entre as linhas deve ser
de 1,20 m a 1,30 m e no sulco,, de

A cana exige, pois, boa aduba-
ção para dar resultados satisfa
tórios. A fórmula "Cadal 7",
muito bem equilibrada para as
necessidades de cana-de-açúcar,
dá excelentes resultados, sendo
empregada na cana planta, na
proporção de 120 gramas por
metro corridò de sulco; ou de 45
a 50 gramas por cova; e nas
socas, de 60 a 80 gramas por
metro corrido, ao ládo das tou-
ceiras. A adubação orgânica de
ve ser sempre um complemento
da química pois que o emprêgo
daquela sistemàtiçamente._. ..vero

1
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SENHORES AGRICULTORES!

As terras cansadas podem ser rejuvenecidas com aplicações do

«PO CALCAREO

RIO niEORO"

o qual corrige a ACSDEZ das terras, tornando-as novamente férteis

e produtivas. Pronto fornecimento. Pedidos e demais informações:

Cia. de Cimento Portiand Rio Negro
AV. PRES. VARGAS, 309 — 20.° ANDAR — RIO DE JANEIRO

DISTRITO FEDERAL — TELEFONES : 23-3562 e 23-6234

facilitar a assimilação desta pela
planta. Ê aconselhável, pois, que
se faça concomitaiitemente com
a adubação química o emprêgo
de matéria orgânica sob a for
ma de estrume de curral, palhi-
ço ou composto. *

COMBATE A MOLÉSTIAS E
Pragas — a medida mais in
dicada consiste em estabelecer
viveiros de "rouging" para pro
dução de mudas livres de mo
saicos.

'MUDAS — A quantidade de to-
letes a ser empregada varia de
4 a 5 mil quilos por hectare, de
acordo com a variedade da cana
o o espaçamento escolhido na
plantação.
No Brasil considera-se uma

boa produção:

Cana planta .
Primeira soca
Segunda soca.

80 t por hectare
60 t por hectare
50 t por hectare

TRATOS CULTURAIS — Para
cana planta: capinas manuais
suficientes para manter a limpe
za; para socas: capinas, de pre
ferência mecanizada, no comêço
do crescimento.

ÉPOCA DE COLHEITA
junho a outubro.

— De

CULTURAS E ROTAÇÕES —
Considerando-se o i'ápido esgo
tamento de nossas terras, seria
aconselhável o plantio intercalar
de algumas leguminosas (mu-
cuna feijão de porco), o que
isigfnifica, em curto espaço de
tempo, a incorporação ao solo
de grande quantidade de maté
ria orgânica de que tanto ne
cessita.

NOTA — O emprêgo do azôto
nítrico em cobertura (contido no
Salitre do Chile) de assimilação
rápida, provoca vegetação mais
intensa, produção de touceiras
mais perfilhadas e influi na co
loração verde das folhas e au
mento da sacarose.

(Conclusão da páf. 17)
diretoria da Sociedade Nacional
de Agricultura, aprovar, em sua
reunião de 25|3|1957, a Resolu
ção n." 3, cujo teor adiante
transcrevemos:

RESOLUÇÃO N.o 3

A Diretoria da Sociedade Na
cional de Agricultura, tendo em
vista a necessidade de um ur
gente atendimento aos serviços
da Escola de Horticultura "Wen-
cesláo Bello".

. Resolve:

1.° — Fica designado o Dire
tor Técnico Geraldo

Goulart da Silveira, pa
ra, na qualidade de Co
ordenador, superinten
der a parte Técnica e
do Ensino, durante õ
impedimento do Dire
tor;

2.° — Designar o Secretário
Geral, Luiz Marques Po-
liano, para, sem prejuí
zo de saias funções, co
operar nos trabalhos de
recuperação do estabe
lecimento, especialmente
no que toca à parte
econômico-financeira e

administrativa.

Rio de Janeiro, 25 de março
de 1957.

Assinado: Arthur Torres Fi
lho — Presidente.
É pensamento da diretoria,

colocar em breve a Escola de
Horticultura "Wencesláo Bello",
em condições de poder atender
aos planos de desenvolvimento
do setor de ensino agrícola da
Sociedade Nacional de Agricul
tura.



34 A LAVOURA Março-Abril, 1957

CENTRO ACADÊMICO

"LUIZ DE QUEIROZ"

Ê a seguinte a nova diretoria
do Centro Acadêmico "Luiz de

Queiroz", dos estudantes de
agronomia da Universidade de
São Paulo.

Presidente — José Cassiano
Gomes dos Reis Júnior;

Vice-Presidente — Edison de
Meneses;

1.° Secretário — Carlos A. Me
nezes Ferro;

2.° Secretário — Haroldo B.

Fontenelli;
Tesoureiro — Horácio Lopes;
Orador — José Agostinho T.

D. Andrade.

EDUCAÇÃO DE BASE

No ano passado 18 missões da
Campanha Nacional de Educa
ção de Base, trabalharam em
seis Estados assim distribuídas:
9 no Rio Grande do Sul;

na Bahia;
no Rio Grande do Norte;
em Alagoas, Maranhão e
Pernambuco.

4

2

1

RIZICULTURA GAÚCHA

A produção de arroz no Es
tado do Rio Grande do Sul al
cançou, em 1956, a elevada cifra
de 3,8 milhões de toneladas.

INSTITUTO DE TECNOLOGIA
AGRÍCOLA

O Govémo do Estado de São
Paulo cogita de criar um Insti
tuto de Tecnologia Agrícola, a
fim de modernizar e racionalizar
as atividades ligadas à terra.

CURSO DE TREINAMENTO

CLUBE AGRÍCOLA

"VOLUNTÁRIOS DA
PÁTRIA"

Notícias e Informações
ranópolis. Estado do Rio Gran
de do Sul, enviou ao Serviço de
Informações Agrícola do Minis
tério da Agricultura, um magní
fico relatõrio sobre as suas fe

cundas atividades durante o ano
de 1956.

mento Nacional de Seguros Pri
vados e Capitalização e que
acompanha o presente Decreto.

COMISION ARGENTINA PRO
FOMENTO DEL INTERCÂMBIO

PRODUÇÃO DE CAQUI

O Rio Grande do Sul, pro
duziu em 1955, cérca' de
57.000.000 de caquis. As zonas
mais produtoras são as de Co
lônia Baixa, especialmente os
municípios de São Leopoldo,
Montenegro, Sobradinho e La-
jendo.

SEGURO AGRARIO
DA PEQUENA LAVOURA

Pelo Decreto 40.810 de 23 de

janeiro de 1957 o Presidente da
República declarou em vigor as
condições gerais de apólice e a
tarifa de seguro agrário de pe
quena lavoura de culturas múl
tiplas aprovadas pelo Departa-

De acõrdo com o ofício que re
cebemos da Comision Argentina
Pro Fomento dei Intercâmbio,
estão interessadas em exporta
ções as seguintes firmas:
a — San Marco (de José

Schillaci), Gral Acha 561, Ciu-
dadela ENDFS, interessada em
exportação de tecidos de malha;
b — Maurício Erost e Hijo Ga-

lícia 946, Buenos Aires, interes
sada em exportação de marro-
quineria;
c — Blum Faüc & Cia., Cor-

rientes 2.250 Buenos Aires, inte-
resada na exportação de confec
ções finas para cavalheiros;
d — Sebastían Pozzolli, Av. R.

S. Pena, 1119, 5.°, Buenos Aires,
interessada na exportação de
conservas de pescado, frutas,
verduras e legumes enlatados,
secas, vinhos, etc.

Instalou-se, em fins de janei
ro, em Barbacena, Estado de
Minas Gerais, o 1.° Curso de
Treinamento para médicos,
agrônomos e veterinários do Ser
viço de Extensão da Secretaria
de Agricultura do referido Es
tado, cujas aulas foram minis- ■
tradas na Escola Agrotécnica Di-
aulas Abreu.

O Clube Agrícola "Voluntários
da Pátria", anexo à Escola San
to Antônio, no município de Ve-

BOMBAS"KERBER
//

centrífugas e helicoidais

Para irrigação por inundação em culturas
de arroz, cana, etc.

Descarga desde 30 litros por segundo até
3 000 litros por segundo

Válvulas de pé de 150 a 500 milímetros

REGISTRO PARA AÇUDES
" K E R B E R ''

De 125 até 500 milímetros de diâmetro
Sede CIRCULAR e QUADRADA

Em ferro ou em bronze
ESCOLHA SEU TIPO E NOS CONSULTE

GEOVIA S. A.
RIO DE JANEIRO

R. Visconde de Inhaúma, 134-19.°. Tel.: 22-2080

SAOPÀULO
Rua Xavier de Toledo, 316, 8.°. Tel. 35-0960

BELO HORIZONTE

Rua Tamoios, 924. Telefone 2-8248
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Respostas ao questionário sobre informação básica
necessária para o estudo da "Segurança Social
Agrícola" nos países americanos, preparado pelo

Comitê Permanente Interamericano de

Previdência Social

(2.» Parte)

Eng.-Agr. GERALDO GOULART DA SILVEIRA
Diretor-Técnico do S. N. A.

Continuamos neste número a publicação das respostas ao ques
tionário organizado pelo "Comitê Permanente Interamericano de
Previdência Social".

O referido trabalho foi enviado como contribuição da Sociedade
Nacional de Agricultura ao Seminário de Costa Rica, promovido
«Ain "Comitê Interamericano de Previdência Social". Fomos incum-
L^do de prepará-lo, por determinação da diretoria do S. N. A.

6 — Categorias de Emprego

Distribuição dos trabalhadores .^Sricolas e^re
jornaleiros, arrendatários e agricultores indepe
dentes que cultivam sua própria terra.

RESPOSTAS

Não dispomos de dados
gralmente os quesitos acima. penso
tanto, apresentar alguns dados baseados no
Agrícola de 1950.

A distribuição dos 2.064.527 e^abelectoente
agropecuários recenseados em 1950 de acordo
a condição de responsável, foi a segumie.

Proprietários .. 1.550.720 estabelecimentos
Arrendatários 186.897
Ocupantes A "
Administradores 118.045

De acordo com a área a distribuição dêsses
estabelecimentos foi a seguinte:

Proprietários . 155.729.005 hectares
Arrendatários .

13.084.714
9

Ocupantes
Administradores

.912.404
54.840.604

66,6%
5,6%
4.2%
23,5%

agricultores, proprietários independentes, média
do número de hectares de terra arável por cabeça
de população agrícola, etc.

Os dados acima refletiam, naquela época, a
seguinte situação percentual:

a) — Condição do responsável pelos estabele
cimentos agropecuários:

Proprietários 75.1% dos estabelecimentos
Arrendatários 9,1% " „
Ocupantes 10,1% ^ „
Administradores . . . ■ 5,7%

b) — Área dos estabelecimentos agropecuários:

Proprietários
Arrendatários
Ocupantes
Administradores

7 — Zona agrícola

Distribuição da área do pais em terra não
arável, terra cultivada por empregados terra cm-
tivada pór arrendatários, e terra cultivada por

Condição do
responsável ■■

Area (Em
hectares)

Proprietários 155.729.005

Arrendatários 13.084.714
Ocupantes 9.912.404

Administradores 54.840.604

globulos
DE

gelatina
U^PURGATIVOSJ

. •,f

CONTRATODOSosVERMES
♦ M ■>i.f •

RUA SAMPAIO FERRAZ.38-RIO

■ ■ã
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Percentualraente era a seguinte a distribui
ção da área dos estabelecimentos agropecuários
segundo a condição do responsável;

Condição do responsável Percentagens

Proprietários 66,6%
Arrendatários . 5,6%
Ocupantes 4,2%
Administradores 23,6%

Relativamente ao número de estabelecimen
tos agricolas. podemos dizer que, de acordo com
o recenseamento de 1-7-1950, existiam no Brasil
2.064.527 estabelecimentos agrícolas, ocupando uma
area total de 233.705.474 hectares, conforme de-
monstraçção abaixo:

Regiões Estatele- Áreas
fisiograficas cimentos

Norte. 78.220 23.357516
Nordeste 543.564 41.987.726
Leste 660.751 60.028.318
Sul 702.226 54.546.281
Centro-Oeste . . 79.767 53.785.231

Segundo a utilização, o Censo revelou a se
guinte distribuição, da área de 233.705.674 hectares;

hectares

Em lavouras permanentes 1.624.397
Em lavouras temporárias ' 15 473 315
Em pastagens 107;547!662
Em matas . . 56.364.448
Em terras mcultas 22.904.258

Em outras palavras, a área ocupada com as
lavouras era aproximadamente cinco vezes menor
que a ocupada com as pastagensi; pouco mais de
1/3 da area coberta com matas e pouco mais da
metade da area ocupada com terras incultas (êsses
dados referem-se apenas, a área dos estabeleci
mentos agrícolas recenseados).

A distribuição percentual da população e da
produção agrícola,, segundo as regiões fisiográfi-
cas, foi a seguinte, em 1955, (dados de Conjuntura
Econômica de janeiro de 1956).

Regiões Total Rural Produção
ativa agrícola

Norte • • 8,5 2,3 1,0
Nordeste 24,0 28,9 14 O
Leste . . 35,6 32,3 255

Centro-Òeste .'.!".'. ^3',5 ^4*5 ®4q
TOTAL 100,0 100,0 100,0

Êsseá dados revelam o desenvolvimento muito
acentuado das regiões LESTE e SUL, em relação
ao pequeno desenvolvimento das outras três
regiões.

Relativamente à área cultivada, podemos
d^er, baseados em dados de Conjuntura Eco
nômica de janeiro de 1956.

a) que a área total cultivada com as 48
cinturas principais, em 1955, foi de ..
21.165.000 hectares;

b) que essa área representa um acréscimo
099 enV^v, o 1954, (aumento de222.000 hectares);

c) entre as 48 culturas principais, 36 acusa
ram um acréscimo na área cultivada
(sisal, amendoim, café, arroz, cebola e
outras), perfazendo um aumento global
de 353.891 hectares; enquanto que 12
culturas acusaram uma redução de área
cultivada (cevada, algodão, alfafa, cen

teio, etc.), perfazendo uma redução to
tal de 131.841 hectares.

Quanto ao valor da produção agrícola em 1955,
os dados fornecidos por Conjuntura Econômica
de janeiro de 1956, revelam que essa produção foi
no valor de 113.340 milhões de cruzeiros (maior
portanto, que a de 1954, que foi de 100.120 milhões
de cruzeiros).

Relativamente ao rendimento nor hectare,
de acõrdo com os dados de Conjuntui'a Econômica
de janeiro de 1956, apresentou ele sensivelmente
uma melhoria.

De fato, 37 dos 48 produtos arrolados pelas
estatísticas do Serviço de Estatística da Produ
ção, do Ministério da Agricultura sofreram au
mento de rendimento por hectare, conforme os
dados abaixo;

Pimenta do reüio -I- 31,3%
Sisal + 25,5%
Arroz + 13,3%
Trigo -i- 12,4%
Centeio -I- 11,7%
Amendoim + 11,4%
Cevada . . -1- 9,0%
Café , -i- 7,5%
Algodão . . ! -f 7,2%
Abacate + 7,2%

Obtiveram aumentos inferiores a 7% os ren
dimentos da mamona, abacaxi, cebola e fava.

De acõrdo com a natureza das despesas, foi
o seguinte o resultado do Censo de 1950, com
relação aos estabelecimentos agrícolas (dados
referentes a 1.763.281 estabelecimentos agropecuá
rios informantes).

Salários . Cr$ 7.483.782.000,00
Adubos e fertilizantes CrS 585.018.000,00
Sementes e mudas (3rS 401.841.000,00
Inseticidas e fungicidas CrS 275.907.000,00
Aluguéis e arrendamentos .. CrS no
Impostos CrS 751.837.000,00
Outras despesas CrS 4.772.0,58.000,00

TOTAL CrS 14.976.902.000,00

O valor dos estabelecimentos agropecuários
recenseados em 1950 de acõrdo com a natureza
dos bens era, naquela época, o seeuinte, para os'
2.059.662 estabelecimentos agropecuários recen
seados ;

Bens imóveis (CrS 1.000,00)

Terras 121.104.700
Construções 22.666.734

Total 143.771.434

Outros tens

Veículos e animais de trabalho ..... 8.815.937
Máquinas e instrumentos agrários ... 1.807.389
Outras máquinas 1.600.732

Total 12.224.058

Em resumo, o valor dos bens, era. o seguinte;

Bens imóveis CrS 143.771.434.000,00
Outros bens Cr$ 12.224.058.000,00

TOTAL CrS 155.995.492.000,00

B — EMPREGADOS AGRÍCOLAS

1 — Generalidades

Número, proporção e distribuição geográfica
das pessoas que trabalham por remuneração na
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Qualidade de empregados na agricultura; classi
ficação dos empregados por colheitas principais
e tipos de trabalhos agrícolas.

RESPOSTAS

Baseados no Censo de 1950 podemos dizer
que para um total de 9.823.779 de pessoas que
trabalhavam na agricultura, (com 10 e mais anos
de idade), 9.135.709 estavam classificadas como
trabalhadores agrícolas e de enxada (trabalhado
res não qualificados) e 688.070 como trabalha
dores qualificados (aradores, tratoristas, chacarei-
ros, seringueiros, jardineiros, fruticultores, horte-
lãos, etc.).

A distribuição dos trabalhadores agrícolas e
de enxada (trabalhadores não qualificados), pelas
regiões fisiográficas do país. era, naquela época
a seguinte:

Trabalhadores

Região Norte . 230 857
Região Nordeste 2.693.877
Região Leste . . ■... 3.088.830
Região Sul _ 2.774 545
Região Centro-Oeste '. 345.600

9.135.709

destacando os empregados ágrl-
dicados 1 °^tros elementos de-aicaaos a agricultura, silvicultura npmárin. p

Dodemo^f^inriiín^^^ de origem anliial e vegetal,10 25^870 ® distribuição dosiu.^5á.870 de pessoas recenseadas em 1950:

Pessoas

Dedicados, às grandes culturas (café
nfariivf,? açúcar e cacau) .'Dedicados as culturas de cereais leeu-

minosas e sucedâneos
Dedicados à fruticultura . l'" '
Dedicados à horticultura e floricultura
Dedicados à silvicultura "°ricmtura.
Dedicados à pecuária . . .
Dedicados à avicultura. piscicultura.

2.180.577

6.536.937
86.819
74.870
8.885

358.998

apicultura, e serici-cunicultura,
cultura

Dedicados ao beneficiamento dê'produ-
dutos vegetais (algodão e fumo)

Dedicados ao beneficiamneto da nro-
dução animal

Dedicados à atividades agrõpêcúáriâs
nao especificadas

Dedicados à atividades não compreen
didas nas classes anteriores ou
mal definidas

Dedicados à extração de madeiras ."
Dedicados à produção de carvão vegetai
Dedicados à extração de frutos e se

mentes oleaginosas
Dedicados à extração de borracha .
Dedicados à extração de fibras vegetais
Dedicados à extração de outros produ

tos de origem vegetal

Dedicados à caça 1.406
Dedicados à pesca . • 114.069

TOTAL 10.253.870

2 — Características dos empregados

Principais tipos de empregados agrícolas (isto
é, individuais, companhias, fazendas, latifúndios,
etc); média de empregados, principais tipos de
trabalhos agrícolas (colheitas únicas ou múltiplas,

5.444

-  9.807

108

617.817

672
66.955
34.180

24.204
106.362

5.181

14.579
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mecanizadas ou não mecanizadas, etc; níveis de
ganhos ajjroximados em dinheiro ou em espécie;
sistemas de registros de listas.

RESPOSTAS

Em face na falta de elementos estatísticos
só é possível responder, em parte, os itens acima.

Segundo o Censo de 1950, o quadro geral dos
estabelecimentos agropecuários naquele ano, era
o seguinte, de acordo com a qualidade dos res
ponsáveis pela exploração dos imóveis:

Qualidade do Número dos
responsável pela estabelecimentos
exploração agropecuários

Proprietários 1.550.720
Arrendatários 186.897
Ocupantes 207.795
Administradoi'es . 118.045

TOTAL . . '. 2.064.527

Ainda de acordo com o Censo de 1950, exis
tiam naquela época, no pais, 2.064.527 estabele
cimentos agropecuários ocupando uma área total
de 233.705.474 hectares.

Porcentualmente, era o seguinte o rniniero
de estabelecimentos agropecuários em relaçao aos
limites de áreas:

Estabelecimentos com menos de 10 hectai'es 34,5tó
Estabelecimentos com 10 a menos de 100

hectare,s de área
Estab. com 100, a menos de 1.000 hectares 13,0/o
Estab. com l.OOÒ a menos de 10.000 hectares
Estab. com 10.000 e mais hectares ü,i /o

Isto significa que 85,4 tt dos estabeleciment(^
agrícolas têm área inferior a 100 hectares, c
inquérito realizado pela Comissão
Política Agrária, em 1952, revelou que em 16^»
deles era usado a mecanização, o que repi^senta
uma proporção de 68% de municípios onde, na
época, era utilizada a mecanização.

De acôrdo com o tipo de mecanização, o qua
dro geral em relação aos 1.930 informantes era,

, ua época, o seguinte:

Municípios informantes Íq9q
Usavam mecanização J-XÍ;;
Tração animal
Trator 38
Tração animal e trator 337

,  Em 1952 trabalhavam no Brasil 3^337
tores e máquinas de terraplanagem. O pessoa
empregado ocupado nos estabelecimentos agi o
pecuários, era, excluindo os parceiros:

3.016.255 homens
717.258 mulheres

3.733.613 pessoas

Ésscs 3.733.613 empregados estavam assim dis
tribuídos:

Em trabalho permanente oonvaia
Em trabalho temporário 2.áU<.

Acrescentando-se o número de parceiios re
censeados naquela época temos:

Empregados propriamente ditos 3.733.613
Parceiros l.zba.Jii

TOTAL 4.997.924

A distribuição dos parceiros de acôrdo com a
residência:

Residente no estabelecimento
Não residentes

1.038.695
225.616

TOTAL

Contratos de emprégo

1.264.311

Natureza usual dos contratos de emprégo na
agricultura, duração normal fpermanente, tempo
rária, etc.), disposições relativas às férias e ao
término do contrato, etc.

RESPOSTAS

No capitulo relativo à legislação regulamen
tando as condições do trabalho agrícola encon
tram-se respostas aos quesitos acima. Pela Con
solidação das Leis Trabalhistas é assegurado um
período de férias de 20 dias após um ano de tra
balho. aos trabalhadores em geral, inclusive aos
ti'abalhadores agrícolas, e além disso, o direito
ao repouso semanal remunerado. No anteprojeto
' da Lei elaborada por uma Comissão Especial da
Câmara dos Deputados, ainda em estudos no
Congresso Nacional está previsto

a) — a instituição de uma Carteira do Tra
balhador Rural, para pessoas maiores de
14 anos que trabalhem no meio rural.

b) a duração da jornada do empregado
rural correspondente à 8 horas por dia
de trabalho, dando-se a necessária fle
xibilidade (aumento ou redução) con
forme as exigências das atividades, des
de que não excedam, em cada semestre,
um número superior ao correspondente
a 8 horas diárias de trabalho.

ci — que não havendo prazo estipulado a
parte que desejar rescindir o contrato
de trabalho (empregado ou emprega
dor) deverá dar à outra um aviso pré
vio de 3 dias (no caso de diaristas e de
30 dias, nos outros casos.

d) — assegurar ao empregado apôs um ano
de serviço, e caso não haja dado motivo
para a cessação das relações de traba
lho, o direito de haver do empregador
uma indenização.

Salários em dinheiro dos empregados
agrícolas

Proporção dos salários correntemente pagqs
em dinheiro, base de tempo para fixar os salá
rios em dinheiro (por horas, por dia, por mes,
por temporada) o freqüência do pagamenuto, dis
posição corrente ao salário mínimo; média dos
salários em dinheiro percebidos por dia e por
anoi; diferenças nos salários pagos em dinheiro
entre as diversas categorias de empregados agrí
colas e regiões; comparações entre os salários
urbanos e os salários agrícolas; ganhos em dinhei
ro percebidos pelos membros da família, à exce
ção do chefe; capacidade de economia dos
empregados.

RESPOSTAS

A Consolidação das Leis do Trabalho estipula
o salário mínimo a ser pago a todos os traoa-
Ihadores, inclusive aos rurais, conforme se pode
verificar nas respostas ao presente questionário,
na parte referente à regulamentação do trabaino
agrícola.

São os seguintes os níveis de
mensal em vigor por fôrca do Decreto 39b.bU4-A,
de 14-7-1956: ,

Cr$Regiões Cr$

IA de 2.500,00 a 9onn nn
2." " 2.300,00 '■
3.a " 1.600,00 " 2.000,00
4.» . . . " 1.250,00 " 1.500,00
5.» . . . . . / " 1.800,00 '■ 2.250,00

(«a
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6.='
7.a

8.'^
9.a
10.^
11."
12."

13."
14."

15."
16."

17."

18."
19."
20."
21."

22."

1.250,00
1.800,00
2.000,00
2.000,00
2.000,00
2.000,00
2.500,00
3.200,00
3.200,00
2.300,00
2.000,00
2.900,00
2.850,00
1.800,00
1.700,00
3.800,00
2.900,00

1.800,00
2.200,00
2.700,00
2.300,00
2.200,00
2.700,00
2.800,00
3.500,00
3.500,00
2.700,00
2.400,00
3.100,00
3.300,00
2.400,00
2.300,00

Conforme se verifica, o salário mínimo varia
de acordo com as regiões, de CrS 1.250,00 até
CrS 3.800,00, por mês.

Para efeito do cálculo do salário mínimo
horano o nies e considerado de 30 dias e o dia
de ij noras, isto e o salário mínimo horário é o

por^^^^áO ' divisão do salário mínimo mensal
Podemos informar que;

81—0 salárip múnimo diário varia, de acôr-

CrS *12^67^® regiões, de ÇrS 41,67 até

horário varia de acõr-

Crç 15^83 regiões, de CrS 5,21 até ....

empregado°nndpS?'^^®^^'^?^ fornece utilidades ao

a — alimentação
D) — habitação
c) — vestuário
d) — higiene
e) — transporte.

des °Wesentam^n'S''divert. dma deixas utUída-taa ..tlaçãaa «li,,?»? SSSVaS' "
a) para alimentação de 39 a

''' ~ habitaçãó dê 12 a 33%Ç) — para vestuário de 8~a" 2T"'
d) - para higiene de 4 a 9% "

para transporte de 1
a 6%.

5  Sülário!> em espécie

espécie; tipos correntes de aaiár^ Percebidos em
Exemplo; alojamento mpniitPnf.5n® espécie;
serviços, participação 'nos nrorhitna , /??.^i''iadorias,
terras, etc. ' produtos, utihzaçao das

respostas

Baseados nos inquéritos realizados em iQsv

^'ot S^^qSe^^ermo^lnr'"^'^^ AgrárS^p^odl-'
?345 usavam o sfsTpmn ^p informantes,l.á40 usavam o sistema de pagamentob em dinhpi
ro, e, em apenas 407 (cêrca de 23% dol mesmosi
era usado,o pagamento parte em dinhefro e mrte
Xixo"'' demonstram os ladol

Pagamento aos trabalhadores agrícolas
em dinheiro e alimentação ♦. . .

,Em dinheiro com casa
Outras formas de pagamentos , .

Municípios

309
77
21

Normas de emprêgà\

UM FILTRO AFAMADO NO
MUNDO INTEIRO

Agua rigorosamente pura

llLfKõ

/  í.í vfCA» \\

Com 2, 3 e 4 veias
Fabricadas pelo

Processo Esíerilizante
,S E N ,U N ,

informações: F.ABRIGA — Rua Figueira. 237

RESPOSTAS

Não dispomos de elementos para responder,
com precisão aos quesitos tais como estão for
mulados. Em outros itens do presente questio
nário encontram-se elementos que, em parte, elu
cidam o mesmo.

Somente em parte podemos esclarecer os
itens acima. Relativamente à variação da popu
lação do pais em 10 anos f 1940-1950) foi o seguin
te o aumento verificado e as suas respectivas
porcentagens, segundo "As migrações interiores
no Brasil", de E. Timoteo de Baun;

Quadros Números
absolutos

Porcen

tagens

Urbanos . .
Suburbanos
Rurais . . . ,

3.790,000
2.140,000

4.917.000

41,5%,
58,3%,
17,4%,

TOTAL 10.862.000 26,4%

Conforme se verifica, o aumento da popula
ção rural foi apenas de 17,4%, no referido perío
do, isto é, menos duas vêzes e meia que o da
população urbana e mais do que três vêzes menos
que o da população suburbana.

O  inquérito realizado em 1952 pela C. N.
P. A. revelou;

a) — que uma das causas da maior corrente
emigratória é a referente aos salários.
Nota-se um intenso movimento migra
tório dos Estados de Minas Gerais, Ba
hia, Rio de Janeiro e Estados do Nor
deste, para São Paulo e Paraná, onde
os salários são maiores; ,

'jlÉ,
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b) que em 70^:0 dos municípios submetidos
ao inquérito (1.445 entre 1.875) veiáfi-
cou-se crise de mão de obra rural com
a saída de trabalhadores agrícolas para
outras regiões;

municípios que responderam ao inquérito da
C. N. P. A., 1.007 dêles acusavam como causa
da saída, o salário baixo. Outras razões que
influem também, em maior escala, nas migrações
de trabalhadores rurais são:

c) — que os trabalhadores agrícolas quando
emigram vão de preferência para a re
gião sul. De 894 municípios que, nas
regiões do Nordeste e Leste acusavam
saída de trabalhadoi-es agrícolas, 548
indicavam como destino dos mesníos o
sul. e, apenas, 93, os municípios vizinhos.

a) — a séca, nos Estados do Nordeste:
b) — a má qualidade das terraç
c) — os preços dos produtos agrícolas.

Como .iustificativa de que o salário constitui
uma das mais fortes razões das migrações dos
trabalhadores rurais está no fato de que 1.445

Só em São Paulo, entraram em 1952, emigran
tes provenientes da Bahia, Minas Gerais, Per
nambuco, Alagoas, Ceará; Sergipe, Paraíba, Piauí,
etc. num total de 252.808 pessoas. Para que se
tenha uma idéia da variação da população no
período de 1940 a 50 transcreveremos o quadro
abaixo.

DIFERENÇA ENTRE AS IMIGRAÇÕES E AS MIGRAÇÕES

Quadro das zonas Interiores Exteriores Aumento de
1940 a 1950

Urbanos 1.820.000
Suburbanas . . , 9743000
Rurais 2./4d.uuu
BRASIL

40.000
12.000

60.000
112.000

3.799.000
2.146.000
4.197.000
10.862.000

7— Alojamento dos empregados

Vivendas de empregados e suas famílias (isto
e, separadas, em comunidade, na propriedade ou
fora dela); proporção de mercadorias coinpraaas
com dinheiro, feitas em casa ou derivados ao
emprêgo; níveis de vida típicos (subsistência,
nível algo melhoi', nível confortável, etc.).

mentacão. saúde, vestuário, e rendas econômicas,
classificadas em excelente, bom e pobre.

Conforme se verifica, em cérca de 869c dos
municípios informantes, o nível de vida dos tra
balhadores rurais assalariados foi classiiicaao
como pobre.

RESPOSTAS

De acordo com um inquérito municipal
em 1952 pela Comissão Nacional de Politma Agia-
tia, em c.olabor.nção com o Instituto
de Geografia e ' Estatística, foram obtidos os
seguintes níveis de vida entre os trabalhaaoies
rurais assalariados relativamente à habitaçao, aii-

Em aproximadamente 829c dos
informantes, o nível de vida dos trabalhadoi es
agrícolas assalariados, relativamente a sauüe,
considerado pobre.

Conforme se verifica adiante,
979c dos municípios informantes, aos
polire quanto ao vestuário o nível de viaa
trabalhadores rurais assalariados.

MUNICÍPIOS INFORMANTES — FORMAS DE PAGAMENTOS

regiões FISIOGRAFICAS Só em Em dinheiro e Dinhei

dinheiro

Norte
Nordeste
Leste 528
Sul 449
Centro-Oeste

TOúAIS 1-343

ro 0 Outras

alimentação casa formas

26 4 7

85 13 6

101 33 2

97 27 .  6

309 Ti 21

Total

412

664
579

1.750

Os dados adiante transcritos revelam que ei
aproximadamente 98% dos municípios o nivei u
vida dos trabalhadores rurais, assalariados,
-- - - ■ - - - i-endas 011 eco-considerado pobre com relação às
nomias

Relativamente às formas de iioniípn-
trabalhadores agrícolas assalariados, sao ireq
tes as seguintes formas:

pagamento em dinheiro (em 1.750 ."Toi iSe-uin-
o modo de nagamento adotado em 1-^3)
do-se logo depois a forma de adotada
em dinheiro e alimentação (é a
em 309 dos 1.750 municípios informantesi.

C — ARRENDATÁRIOS AGRÍCOLAS

a) — só em dinheiro;
b) —em dinheiro e alimentação;
c) — em dinheiro com casa;

O inquérito realizado em 1952, pela Comissão
Nacional de Política Agrária revelou os aaaos
adiante transcritos.

Conforme se verifica, a predominância e o

Generalido,des

Numero, proporção e distribuiça S
das pessoas que trabalham como a
de proprietários agrícolas; ; distri-
Iheitas princinais e tipos de agiiçult „ ..jo+ó-

Número, proporção
QclS Pessoas rmf> trnh:

etc. . .) •
dinheiro, meieiros, parceiros, pai
colheitas, colonos, inquilinos, etc..
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REGIÕES FISIOGRÁFICAS NÍVEIS DE VIDA QUANTO
A HABITAÇÃO

N." de Municípios
inforinantes

Zonas Excelente Bom Pobre

Norte
Nordeste ;....
Leste
Sul '...
Centro-Oeste

TOTAIS

Regiões Fisiográficas

2

11
10

45
2

92

383
614

528

107

94

394
624

573

109

70 1.724 1.984

NÍVEIS DE VIDA QUANTO
A ALIMENTAÇÃO

N." de Municípios
injormantes

Zonas Excelente Bom Pobre

Norte ...... 0 21 71 92
Nordeste 4 63 326 393
Leste .... .. 1 80 539 620
Sul .' 151 416 589
Centro-Oeste ....... 0 13 97 110

TOTAIS 7 328 1.449 1.784

REGIoES FISIOGRÁFICAS NÍVEIS DE VIDA QUANTO
AO VESTUÁRIO

N.° de Municípios
informantes

Zonas

Norte
Nordeste
Leste . . .
Siü
Centro-Oeste . . . •..

TOTAIS

REGIÕES FISIOGRAFICAS

Excelente Bom Pobre

8

5
28
4

90
383
617

543
106

92

391
622

571

110

47 1.739 1.786

NÍVEIS DE VIDA QUANTO
A RENDAS OU ECONOMIAS

N." de Municípios
informantes

Zonas ' - Excelente Bom Pobre

Norie O 1 93 94
Nordeste O 10 382 392

O  8 614 622

O  23 548 571
Centro-Oeste o 2 108 110

TOTAIS . ■ O 44 1.745 1.789

(Continua no próximo número)

(Conclusão da págr. 13) (Conclusão da 24)

!)79.000 quilos no valor de , dicais do mesmo grau, Assembléias para tal fim
Cr$ 9.602.500,00; Bahia, 3 na mesma seção econô- convocada;s
municípios, 841.600 quilos, no mica de modo que en- „ 1 ,. . „
valor de Cr$ 6.682.100,00: tre cada grau, a come- 9 - Que se apliquein as con-
Ceará, 11 municípios, 247.780 çar do primeiro, medeie vpro
quilo.s no valor de Cr$ espaço de tempo entre tiabalho as noimas ec
1.448.965,00 e Pará, 3 muni- sessenta e noventa dias n en a as
cípios, 134.660 quilos no valor na contribuição dos res- relaçao aos dis-
de CrS 1.333.762,00. A indús- pectivos órgãos dirigen- coletivos do tia-
tria da gordura do babaçu tes; paino,,
IDara alimentação desenvolve- 8 — que, para a instam-ação 10 — que o problema da or-
.se,_ (irincipalmente, no Mara- de dissídios coletivos de ganização sindical rural,
nhão. Pernambuco, Bahia, trabalho, seja fixado em no seu modo de ver, de-
São Paulo e Distrito Federal. "quorum" ponderável e ve ser da órbita do Mi-
0 Ijabaçu é muito útil. Não expressivo da categoria, nistério da Agricultura,
deve ser destruído e sim, se cabendo ser obrigatório atribuindo-se aos orga-
nece.ssário, de.sbastado, como. a presença de um repre- nismos mais existentes
por exemplo, quando ocorre sentante do ministério a envestidura sindical es-
nos Ccimpos de criação. Público do Trabalho nas pecifica.

I à,
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LAVOURA DO DISTRITO FEDERAL

Reconhecida pelo ministro da Agricultura, a Associação Rural de Santa Eu
gênia, no Sertão Carioca — Outros reconhecimentos aguardando o despacho
ministerial — Demarcação das áreas territoriais das entidades rurais do Dis
trito Federal — Violências praticadas contra lavradores indefesos e as pro
vidências da S.N.A. junto às autoridades competentes — Preços de ferragens
da Cooperativa dos Agricultores e Criadores de Jacarepaguá — Distribuição
das cotas de resíduos de trigo referente aos meses de fevereiro e março —
Discurso do Presidente da Cooperativa dos Agricultores e Criadores da Ilha
de Guaratiba sobre a escassês de alimentação para os plantéis. Outras notas

ESCASSÈS DE ALIMENTAÇÃO
PARA OS PLANTEIS .

Conforme noticiamos em nos
so último número, efetuou-se no
dia 5 de fevereiro próximo pas
sado, o encontro aprazado entre
a classe agrícola do Distrito Fe
deral e o Gel. Frederico Min-
dêllo, Presidente da COFAP. O
assunto da referida reunião foi
o grave problema da escassês
dos resíduos de trigo-
Transcrevemos a seguir o,

pronunciamento do companhei
ro Walter de Castro, Presiden
te da Cooperativa da Ilha de
Guaratiba, em defesa dos inte-
résses da classe. —

Snr. Presidente ou Represen
tantes da COFAP:

Coronel Frederico Mindêllo.
l

De há muito almejávamos,
nos que representamos os ru-
ralistas do D. Federal, por es
ta oportunidade que, infelizmen
te, só agora se realiza de um
contacto direto com V. S. para,
num verdadeiro tete a tete, ex
pormos a angústia em que vi
vemos de algum tempo a esta
parte, especialmente pela fal
ta dos resíduos de trigo.
Sabe bem V. S. que no D.

Federal as atividades horto-
grangeiras são exercitadas em
pequenas áreas devido ao alto
custo da terra e do capital ne
cessários a investimentos e tra
balho que propicie a produção
dos chamados bens do consu
mo.

Assim sendo as granjas e os
sítios não podem ser autosufi-
cientes na produção dos alimen
tos das aves e dos animais que,
ou são a base das suas ativida
des agro-pastoris, ou as suple
mentam e tanto isto é verdade
que o Govérno da República ao
enviar ao Congresso Nacional o
projeto de Lei que criou a Co-
fap, estabeleceu expressa s in

confundivelmente no seu arti
go 7." alínea H.
E' evidente e não há forma

de negar, que o Executivo, pro
pondo e um Legislativo apro
vando como proposto foi, teve
em vista prestigiar, dar força,
incentivar o regime Cooperai,i-
vista que desde sua implanta
ção no Brasil tem vivido de fal
sas promessas e abandono qua
se integral.

Mas, Snr. Presidente, o que
vimos no setor de resíduo, após
a criação da Cofap, foi o se
guinte: até o seu advento, só
fabricavam rações balanceadas
além de alguns moinhos, as Co
operativas, algumas associações
rurais e poucos criadores; e após
a criação da COFAP prolifera
ram pseudas fábricas de rações
balanceadas, as quais vieram
prejudicar, ferindo de morte as
Cooperativas e associações ru
rais. Peço a atenção de V. S.
para o seguinte fato: em quan
to em a nossa Cooperativa um
saco de balanceado para suínos
custava CrS 68,00, nas fábricas
de rações custava CrS 170,00 e
CrS 200,00 e não se sabe a sua
composição, mas o préço sabe
mos de ante-mão e as notas que
trago comprovam o que alego.

Peço, então; a licença a V. S.
para uma pergunta inocente tal
vez:

Como é possível baratear a
produção desta forma? Será que
o govérno da República está
mesmo interessado em produção
abundante e'barata? Só V. S.
como representante do govérno
poderá responder com seguran
ça.

Ao que estamos informadpcj,
a COFAP possuía em outros
tempos, um conselho técnico o
qual por solicitação do Presiden
te de então da COFAP, após
acurados estudos elaborou, um
anteprojeto de portaria regulan
do a distribuição de resíduos.
E por um passo de mágica este

projeto foi despresado e elabo
rado outro em plenário por lei
gos no assunto, enquanto que o
primitivo fora estudado por téc
nicos do mais alto quilate.
Estamos certos que a preocu

pação do Presidente da COFAP
e do Govérno é acertar. E é por
isto que damos a esi'3 nosso
arrazoado um pouco de conclu-
déncia que outro fim não tem
senão levar à pauta dos assuntos
que interessam vivamente, a
presidência da COFAP este ca
so que para nós é vital.
Se não nos trai a memoiia,

há Lei estabelecendo serem as
Cooperativas órgãos de coopeia-
cão governamental. Mas nem
aLiin nos é dado _saber como e
feita a distnbuiçao pelo_seto_

'  competente da COtAi'.
bemos por que de resi-
mos uma quota g só
duo in-natura governa-
depois que os oigaos =, „g„.
mentais as fábricas de
dos e outros órgãos
suas quotas, isto e, s
pridos pelas sobras, e a Q
não são indicadas paia o mo|_
nho que está em ^ „ a
duos, êste fato nos
comprar as rações
por preços exorbitantes a
de supridos nossos cooperados
que alegam baixa qualidade - o
balanceados adquiridos. E
temos por onde fugir: ou _
pramos caro, sabendo qu .
mos pagando mais do d j '
ou perdemos os nossos planteis^
Esta nossa atitude dcoorro^,,

responsabilidades que
os nossos cooperados qu
vestiram de Poderos de
sentação, e também P gg.
cupação de levar ^o
nhecimento ooin
sem rebuços, a afliçao
vivemos.

Em, 5 de fevereiro de

Ata da 15.''
nária. semanal, do
mento das Associações Ru-
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rais do Distrito Federal, rea
lizada em 5 de fevereiro de

1957, sob a presidência do
Sr. Flávio da Costa Britto.

Os trabalhos dessa reimião,
foram realizados no auditório
da SOCIEDADE NACIONAL DE
AGRICULTURA, em virtude de

um encontro aprazado, pelos re
presentantes da lavoura do Dis
trito Federal, com o Cel. Fi'e-
derico Mindêllo, Presidente da
COFAP, a fim de ser debatido
o problema da escassa distri
buição de resíduos de trigo pa
ra as organizações rurais que
integram o DARDIF. — Abrin
do os trabalhos, o Sr. Presiden
te explicou as finalidades da
quela reunião e convidou para
fazerem parte da mêsa os Srs.:
Luiz Marques Poliano, Secretá
rio Geral da SOCIEDADE NA
CIONAL DE AGRICULTURA;
Abel de Almeida, representan
te da Classe no Conselho P.egio-
nal do Serviço Social Rural. De
pois de lida, discutida e aprova
da a ata da reunião anterior, o
Sr Presidente comunicou à Ca
sa que, dentro de alguns ins
tantes, estaria ali o Cel. .Min
dêllo que aceitara o convite for
mulado pela Classe. Precisamen
te às 17 horas e 30 minutos deu
entrada no auditório o Presiden

te da COFAP e que se fazia
acompanhar do Sr. Pelayo \i-
dal Martins, assistente técnico
daquêle órgão. Todo o vasto au
ditório se achava literalmente
cheia, contando-se a presença
de duas centenas de lavrado
res, presidentes de organizações
rurais e jornalistas. O Sr. Flá
vio de Britto, depois de apre
sentar àquela autoridade aos pre
sentes, convidou a mesma a to
mar assento- à cadeira da Pre

sidência. O Cel. ̂ Mindêllo apre
sentou escusas pela demora e se
pôs à disposição de todos os pre
sentes a fim de ouvi-los em .suas
queixas e reclamações no que
toca aos-_ diversos assuntos de
interligação entre os lavradores
e a COFAP. — O Sr. Waltei-
de Castro, presidente da Coope
rativa da Ilha de Guaratiba, ob
tendo o uso da palavra, leu as
reivindicações dos associados
daquela entidade, sobre a es-
cassês dos re&iduos de trigo. Se-
guirarn-se na tribuna os com
panheiros Jonas Passos, Antô
nio Tennyson Garcez e outros,
que externaram ao Presidente
da COFAP, a dramática situa
ção dos produtores do Distri
to Federal, ante a escassês de
resíduos que Ihies são atribuí
das, muitas delas constituindo

verdadeiras sobras das- fábricas
de rações. O Cel. Mindêllo, à
proporção que ia sendo infor
mado, consultava ao Sr. Pelayo
Vidal, seu assessor, que respon
dia prontamente as reclamações
formuladas. O Presidente da
COFAP, tomando a palavra, es
clareceu que a questão do resí
duo de trigo dependia, atual
mente, mais da justiça do que
pròpriamente da COFAP, pois,
ultimamente, os moinhos tive
ram ganho de causa numa ação
impetrada para que lhes fos,se
assegurada 50% da produção das
moagens. Insistiu em frizar que
a escassês- era geral e que para
atenuar esta situação a COFAP
não só iria proceder a estudos
para as futuras distribuições de
quotas, como também. Iria im
portar milho e resíduos. Con
sultou • aos nres-entes sôbre os
preços aünimos para aquisição
do produto importado. Fez uso
da palavra em seguida, o Ma
jor Acacio Gonçalves da Silva
que propôs uma distribuição
dentro do espirito da Portaria
74, com prioridade para a-vicul-
tura, deixando as fábricas de
resíduos para abastecimento
posterior. Falou ainda abordan
do aspectos do cooperativismo,
o representante da Cooperativa
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da Leopoldina. — Às 20 hovas
foi encen-ada a sessão com pa
lavras de agradecimento do Sr.
Flavio da Costa Britto, ao com-
parecimento do Gel. Frederico
Mindêllo, a fim de trocar idéias
com os lavradores do Distrito
Federal, sendo marcada nova
reunião para o próximo dia 12
de fevereiro do corrente ano.

Ata da 16/' reunião or

dinária, semanal, do Depai -
tamento das Associações
Rurais do Distrito Federal,
realizada em 12 de feverei
ro de 1957, sob a presidên
cia do Sr. Flavio da Costa
Britto.

duo de trigo era, também, pela
grande procura que existe pa
ra o referido produto, por ser
ésse mais barato que os simi
lares. Pedindo a palavra o Sr.
Abel de Almeida solicitou fos
sem tomadas medidas, tanto

por parte do Ministério d.x Agri
cultura como pela P. D. P. no
sentido de ser debelada a pra
ga que se alastra em toda .as
regiões produtores de laranja

no Distrito Federal. — Toman

do a palavra o Sr. Luiz Marques
Poilano, Secretário Ger.xl da
SOCIEDADE NACIONAL DE

AGRICULTURA, saliíntou a
conduta da mesma que exigia
fossem esclarecidas tais denún

cias como a íeita pelo repre
sentante da Cooperativa d,i Ilha
de Guaratiba, declarando que a
SOCIEDADE jamais admitiria
tal comércio, sendo a primeira

MAPA DE DISTRIBUIÇÃO DE RESÍDUOS DE
TRIGO DO MtS DÉ MARÇO DE 1957

Cota do D. A. R. D. I. F.

Abrindo os trabalhos o Sr.
Presidente fez ler a ata da reu
nião anterior, a qual foi aprova
da sem alterações. A ee.guir o
Sr. Presidente fez a apre.senla-
ção do Professor Adamastor Li
ma, Presidente Regional do Ser
viço Social Rural, agradecendo
a presença do ilustre profe.ssor,
o qual falou em seguida do seu
prazer em presenciar uma reu
nião do DARDIF. A seguir fa
lou o Sr. Pelayo Vidal, o qual
participou que a COFA? ha
via atendido ao pedido de ci
mento formulado por algumas
entidades filiadas; explicovi, ou-
trossim, fornecendo unia cópia
do original, o critério adotado
na distribuição dos resíduos de
trigo, bem como declarou ser
inteii-amente errônea a declara
ção do Sr. Jonas Passos, segun
do o qual umg sõ fábrica de ra
ções havia recebido 4.000 sacos
^de trigo, bem como da impro-
cedéncia das declarações do Sr.
Abel de Almeida, que afirmou
ter o Distrito Federal recebido
sòmente 2'/; da produção nacio
nal de resíduos de trigo. Con
testando o Sr. Abel de Almei
da, disse ter o orador se equi
vocado, pois somente a quota cio
DARDIF atingia a 2% da refe
rida produção, salientando tam
bém que seu ponto de vist-a era
de que fosse respeitada a prio
ridade na distribuição, sendo en
tão o restante entregue às fá
bricas de rações. — Pela orciem
falou o Presidente da Coopera
tiva da Ilha de Guaratiba, Sr.
Walter, o qual comunicou que
associados da Associação dos
Avicultores vendiam raçõ.es no
câmbio negro, propondo outros-
sim fosse exercida uma fiscali
zação rigorosa, por parte da CO-
FAP, para eliminar essas irre
gularidades; esta proposta, mais
tarde, devido a contra-indlca-
ções, foi por si retirada ds vo
tação. — Voltando a palavra, o
Sr. Pelayo Vidal afirmou que a
dificuldade na obtenção do resí-

Cooperativa dos Agric. Criads, de Jacai'épgauá
cie Avicultura Domestica de Jacarepagua
Agrícola de Bangú
Agrícola de Bangu
dos Agrics. Criads. de Campo Grande
dos Agrics. Criade. de Irajá
dos Agrics. Criads. de Guaratiba
dos Agrics. Criads; da Slha de Guaratiba

"  dos- Agrics. Criads. de Mato Alto ...
dos Lavrads. e Criads. da Zona Rural ...
Mixta Agro-Pec. de Santa Cruz
dos Bandeirantes

" ■ dos Avies, de Benfica
dos Avies, de Santa Cruz
dos Agrics. Sertão de Jacarépaguã-Guara-
tiba j'• xP '•
Mixta Agro-Pec. de Kosmos
Lavradores da Faz. de Coqueiros
Agrícola de Jacarépaguá
Rural do Realengo
Rural do Viégas
Rural de Santa Eugenia
Rural de Santa Eugênia
Rural dos Palmares

,  " Rural do Rio da Prata
Intendência Agrícola da Cachamorra ,
Soci6dad6 União dos Agncultoros
Sociedade Nacional de Agricultura"

Associação

TOTAL

486 scs.

510 scs.

250 scs.

250 scs.

200 scs.

250 scs.

165 scs.

180 scs.

180 scs.

136 scs.

170 scs.

84 scs.

220 scs.

146 scs.

104 scs.

160 scs.

180 scs.

106 scs.

200 scs.

140 scs.

124 scs.

124 scs.

260 scs.

215 scs.

134 scs.

200 scs.

200 scs.

5.000 scs.

MAPA DE DISTRIBUIÇÃO DE RESÍDUOS DE
TRIGO DO MÊS DÉ MARÇO DE 1957

Cota da P. D. F.

Cooperativa dos Agricultores e Criadores de Jacarápagua
"  de Avicultura Doméstica de Jacarépaguá

Agrícola de Bangú
"  dos Agrics. Criads-. de Campo Grande ....

dos Agrics. Criads. de Irajá
dos- Agrics. Criads. de Guaratiba
dos Agrics. Criads. da Ilha de Guaratiba
>dos Agrics. Criads. de Mato Alto

"  dos Lavrads. Criads. da oZna Rural
Mixta Agro-Pec. de Santa Cruz
dos Bandeirantes
dos Avies, de Benfica
dos Avies, de Santa Cruz
dos Agrics. Sertão de Jacarépaguá-Guara-
tiba
Mixta Agro-Pec. de Kosmos

Associação Lavradores da Faz. Coqueiros
Agrícola de Jacarépaguá • • •

•' Rural do Realengo
Rural do Viégas cancelada
Rural de Santa Eugênia cancelada
Rural dos Palmares
Rural do Rio da Prata

Intendência Agrícola da Cachamorra
Sociedade U.nião dos Agricultores- ■ • •

cancelada
400 scs.
200 scs.

230 scs.
350 scs.
250 scs.
440 scs.
180 scs.
150 .scs.
300 scs.
140 scs.
250 scs.
200 scs,

250 scs.
150 scs.
200 scs.
150 scs.
250 scs.

250 scs.
400 scs.
150 scs.
150 scs.

TOTAL 5.000 scs.



46 A  LAVOURA Marco-Abril, 1957

a tomar providências contra a
sua existência. — A seguir o
representante da ■ Cooperativa
Mixta de Santa Cruz indagou
se ainda ■ existia a PARDIP,
sendo esclarecido, pelo Sr. Pre
sidente, da transformação da
quela entidade para a órbita da
SOCIEDADE NACIONAL DE
AGRICULTURA como o seu
Departamento das Associações
Rurais do Distrito Federal —
(DARDIF). Em seguida o Sr.
Presidente pôs em votação se
as reuniões do DARDIF deve
riam ser efetuadas em separa
do às da UCODIP, proposta es,-
sa que foi aprovada. Poi dis
cutida então a situação da Co
operativa de Lavradores e Cria
dores da Zona Rm-al Leda., fi
cando decidido ser aguardada
uma solução por parte do Ser
viço de Economia Rural. •— As
17 e 30 horas, nada mais ha
vendo a ser discutido, o Sr, Pre
sidente deu como encerrada a
sessão, falando antes o Profes
sor Adamastor Lima, .o qu.al
agraeceu o convite para quo èle
comparecesse a estas reuniões
onde, com o máximo prazer, po
de constatar a eficiência das
mesmas, prometendo sempre que
possível, comparecer; antes do
encerramento, o Sr. Presidente
marcou nova reunião para o
próximo dia 19 de fevereiro do
corrente ano.

Ata da 17.^ reunião ordi-
^mento das Associações
Rural, do Distrito Federal,
realizada em 19 de feverei
ro de 1957, sob a Fresidèn-
cia do Sr. Flavio da Costa
Britto. —

que por ocasião em que o Sr
^  ofÍTmnn fPí* m*n
QUt; ^ ' —

Jonas Passos afirmou ter uma
só fábrica de rações recebido

MAPA DE DISTRIBUIÇÃO DE RESÍDUOS DE

TRIGO DO MÊS DE FEVEREIRO DE 1957
Cofa da P. D. F.

Cooperativa dos Agrics. Criads. de Jacarépaguá - cancelada
de Avicultura Doméstica de Jacarépaguá 350 scs.
Agricola de Bangú 170 scs.

'' dos Agrics. Criads. de Campo Grande ... 200 scs.
dos Agrics. Criads. de Irajá 300 scs.
Agrics. Criads. de Guaratiba 200 scs.
dos Agrics. Criads. da Ilha de Guaratiba . 350 scs.

"  . dos Agrics. Criads. de Mato Alto 150 scs.
"  dos Lavrads. Criads-. da oZna Rural .... 100 scs.

Mixta Agro-Pec. de Santa Cruz 250 scs.
dos aBndeirantes 100 scs.
dos Avies, de Benfica 200 scs.

"  dos Avies, de Santa Cruz 150 scs.
dos Agrics. Sertão de Jacarépaguá-Guara-
tiba . 200 scs.
Mixta Agro-Pec. de Kosmos 100 scs.

Associação Lavradores da Fazenda Coqueiros 150 scs.
Agricola de Jacarépaguá 100 scs.
Rural do Realengo 200 scs.
Rural do Viégas cancelada
Rural de Santa Eugênia cancelada
Rural dos Palmares -200 scs.

Intendência Agricola da Cachamorra loo scs.
Rural do Rio da Prata 230 sds.

Sociedade União dos Agricultores luu scs.

TOTAL GERAL 4.000 scs.

MAPA DE DISTRIBUIÇÃO DE RESÍDUOS DE
TRIGO DO MÊS DE FEVEREIRO DE 1957

Cotã do D. A. R« D. I> F.

A esta reunião esteve tam
bém presente o Professor Ada
mastor Lima, Preeidenxe d-o
Conselho Regional do Serviço
Social Rural. — Abrindo os tra
balhos, o Sr. Presidente deter
minou a leitura da ata da reu-

.nião anterior, a qual sofreu as
seguinties modificações; o Sr"
Pelayo Vidal afirmou que, quan
do da reunião com o Cel. Fre
derico Mindêllo, afirmará que
o DARDIF havia recebido 2%
da produção total de resíduos de
trigo e que na ocasião mostrou
aos presentes um quadro de
monstrativo da distribuição ge
ral de resíduos, o qual mo.strava
que os resíduos haviam sido dis
tribuídos para Minas Gerais,
Espírito Santo, Rio de Janeiro
e Distrito Federal, cabendo a
este último 37,25% da distribui
ção total; outra modificação "

Cooperativa dos Agrics, Criads, de Jacarépaguá ......
de Avicultura Dornéstica de Jacarépagua . ■
Agricola de Bangú Ltda. ■

'  ' dos Agrics. Criads. de Campo Grande .... •
dos Agrics. Criads. de Ii-aja ., 2UU scs.
dos Airics. Criads. de Guaratiga
dos Agrics. Criads. da Ilha de Guaiatiba ibu ̂ s.
dos Agrics. Criads. de Mato Alto
dos Lavrad. Criads. da oZna Rural Ltda. .
Mixta Agro-Pec. de Canta Cruz an qc?'

'  dos Bandeirantes •
tíos Avies, de Benfica 140
dos Avies, de Santa Cruz
dos Agrics. Sertão de Jacarepagua-Guara-

Mixta Agro-Pecá 'de'Kosmos iro sc^'
Associação Lavradqj-es da Fazenda Coqueiros scs.

Agrícola de Jacarépagua s^s.
Rural do Realengo «n

-  '• Rural de Viégas ..., lín
Rural de Santa Eugenia jin
Rural dos Palmares j'" s^s.

, ̂ " Rural do Rio da^ Prata |nn qr^'
Intendência Agrícola da Cachamorra s^s.
Sociedade União dos Agricultores

TOTAL GERAL ....' 4,000 scs.

4.000 sacos de resíduos, foi exi
bida uma ficha de controle d.a
distribuição geral, na qual cons
tava ter a referida organização
recebido somente 400 sacos. —
Pedindo a palavra o Sr. Abel
de Almeida falou sobre a fisca
lização excessivamente rigorosa
por parte do Serviço de Econo
mia Rural, ao mesmo tempo
propunha ser convidado a com
parecer a uma das reuniões do

DARDIF o Dr. Guim-arães, o
qual explicaria o critério ado
tado no referido controle. A se
guir, o Srs. Pelayo Vídal e Fran
cisco de Moraes propuseram fos
se enviado ofício ao Cel. Frede
rico Mindêllo, expondo o ponto
de vista do DARDIF sôbre co
mo deverá ser distribuído os re
síduos de trigo, se in natuv.a ou
já balanceado. — Retomando a
palavra o Sr. Abel de Almeida

t [jí '> 1 1( 1 1 f
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propôs fosse exigido o cumpri
mento da portaria 74 ou libe
rado o preço do resíduo de tri
go. — A seguir, inquirido por
alguns dos presentes, falou o
Sr. Pelayo Vidal sobre irregu
laridades na distribuição dos re
síduos de trigo, afirmando já
terem sido fechadas 3 fábricas

de rações balanceadas, devido a
irregularidades constatadas. —
Pela ordem o Sr. Francisco de
Moraes pede esclarecimentos
sôbi-e as delirnitações das áreas
territoriais das associações ru
rais, ficando o assunto a ser es
clarecido oportuna e amplamen
te, devido a não ter sido apre
sentado o estudo a respeito, pe
los Srs. Abel de Almeida e An
tônio Correia da Silva. — Às
17 e 30 horas, nada mais ha
vendo a ser discutido, o Sr. Pre
sidente deu como encerrada a
reunião marcando outra para
o dia 26 de fevereiro próximo.

Rurais do Distrito Federai,
realizada em 26 de feverei
ro de 1957, sob a Presidên
cia do Sr, Flavio da Costa
Britto.

Ata da 18,^ reunião ordi-
nát-ãa, semanal, do Depar
tamento das Associações

Esteve presente a essa reu
nião o Professor Adamascor I.i-
ma, Presidente do Conselho Re
gional do Serviço Social Rural.
— Abrindo os trabalhos o Sr.
Presidente determinou a leitura
da ata anterior, a qual foi apro
vada sem alterações. • - Pedin
do a palavra, inicialmente, o Pr.
Francisco de Moraes pediu ex
plicações sobre a atitude assu
mida pelo Sr, Major Acacio
Gonçalves da Silva, Presidente
da Cooperativa dos Avieultores
de Benfica, em relação ao ca
so dos resíduos de trigo, pedin
do uma definição por parte do
referido Sr. sõbre, se estava a
favôr do cumprimento da poi'-
taria 74 ou desejava a liberação
do preço dêste sub-produto. To
mando a palavra o Sr. Pelayo
Vidal declarou já ser do conhe
cimento geral o desejo do Ma

jor Acacio, por haver èle decla
rado' publicamente, em uma reu
nião da CEAN, ser a favor da
portaria 74. — Em seguida foi
/abordado o caso da distribui
ção de triguilho, ficando assen
tado que a próxima quota será
distribuída entre as organizações
que não o perceberam neste pri
meiro rateio. A seguir foi esclá-
recido aos presentes que a quo
ta de resíduos para o presente-
mês será de 8.000 sacos, 4.000
pelo DARDIF e outro pela I'.
D. F. — Em seguida foi suge
rido ao Sr. Presidente uma obe

diência mais rigorosa ao horá
rio das reuniões, bem como sé-
iiem discutidos, nas mesmas, sò-
mente asuntos do interêsse ge
ral e não discussões vagas. A
sugestão foi muito bem recebi
da pelo Sr- Presidente, o qual
prometeu tomar providêncÍa;j
para o bom andamento das reu
niões. — Às 17 e 30 horas, na
da mais havendo a ser discuti
do, o Sr. Presidente deu como
encerrada a sessão, marcando
outra para o próximo dia 19 de
março de 1957. —

NOVOS PREÇOS DE FORRACEM DA COOPERATIVA DOS AGRICULTORES
E CRIADORES DE JACAREPAGUÁ

forbagens

Ingredientes Vitaminas

56%P.
50%P.

(do Norte)

Aveia Chil. grão
Aveia Chil, molda
Farinha de Alfafa
"  de Carne 50/55%P.

de " 55/60%P.
de Fígado 70%P.
de Leite (em pó)

"  de Ossos
de Ostras
de Peixe
de Soja

Fubá Fino
"  Grosso

Milho em grão
"  Picado
"  Quirera

Ostra média
3al fino
"  grosso

Farelo de Amendoim
Avinol
Biboflavina
Sulfato Manganez
Dleo Fígado de Cação
rerramicina 3 — 3

T. M: 10
Antibiót. Squib SM 19
Nicra^in
Sulfaquinoxaline p/ ração
Bulfaq. p/ água

Ba

saco — 60 Kg.
'• ' — 50 '•

— 25 ■■

— 60 '■
"  — 60, "

— 50 "
— 35 "
— 60 "
— 40 "

"  — 50 " '
;• _ 40 "
"  — 50 "
"  — 45 "

.  — 60 "
"• — 50 ■

■  50 "
"  — 40 "
"  — 60 •'

— 60 "
45 "
50 "rrica

Vidi'o
Saco
Lata

.Tambor
Tambor

Cx.
Vidro

Pacote
Pacote

50
18
50
50
20

Antibióticos e Suifas

Varejo

12,00 "■ i 720,00 Kg. 12,50
13,00 i-j j 650,00 Kg. 13,50
6,00 150,00 Kg. 6,30
6,60 =- ! 396,00 Kg. 6,90
8,00 — 480,00 Kg. 8,40

15,00 —  ! 750,00 Kg. 15,60
28,00 —  1 980,00 Kg. 29,00

3,60 216,00 Kg. 3,80
1,00 r/ 1 40,00 Kg. 1,20
7,60 — 380,00 Kg. 8,00
7,00 -/ 280,00 Kg. 7,40
6,20 1 310,00 Kg. 6,50
5,20 r.-. 1 218,40 Kg. 5,50
5,50 r_ 330,00 Kg. 5,80
6,20 j 310,00 Kg. 6,50
6,40 ■  ■ i 320,00 Kg. 6,70
1,00 1

—  i 40,00 Kg. 1,20
3,00 i 180,00 Kg. 3,20
2,90 176,00 Kg. 3.10
6,60 1 297,00 Kg. 7,00

115,00 1 5.750,00 Kg. 120,00
i 2.750,00 Grama. 6,00

18,00 i 900,00 Kg. 20,00
18,00 =  1 1.188,00 Lt. 1 "g. 70,00

120,00 =  ! 6.000,00 Kg. 130,00
250,00 —  1 12.500,00 Kg. 270,00
150,00 =  j 3.000,00 Kg. 160,00

! 450,00 Grama. 1,20
1 450,00 Grama. 1,85

350,00 Grama. 0,80

A

18 9 7

LAVOURA

19 5 7
60 anos a serviço da

Agricultura do Brasil

- I fflITT»
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Ofício da S. N. A. oo vereador Osmar Rezende comuni

cando as violências praticadas contra lavradores indefe
sos da Fazendo do Pedra, filiados a Associação Rural de

Santa Eugênia

B'' ■

■ limo. Sr. Vereador'

Osmar Rezende
Câmara Municipal do Distrito Federal

•  . .Comunicamo.s a V. S. que na reunião do
dia 2 .de abril próxim opassado, do Departa
mento das .Associações Rurais do ,Distrito.
Federal. ..foi aprovado ser levado ao conheci-
n^nto de V. S., para as necessárias ■ providên
cias junto as autoridades municipais, dos
graves acontecimentos ocorridos na Fazenda
da Pedra. Santa Eugênia, onde humildes e
indefesos lavradore.s foram violentamente des-
peiados^ de seus ranchos, havendo os agentes-
cia violência rlevastado a lavoura ali existente,

utilidade para o abastecimento do
Distrito Federal. ^

Para melhor informar dos acontecimén-
--cio telegrama.dirigido

rm mno A nacional DE AGRI- ■
j  t''." Excelentíg,simo Sr. Embaixadorg ao de Lima, Prefeito do Distrito Federal.

^'"-'ver de comunicar a Vossa

m-ífir.-, documentação-foto-
In^l rin 1.' poder, bem como relato ver-
upr-intn '■ Eleuzípio Cândido da Silva
socincõou''^'^'®-'' Departamento das As-
i-em' Piom Federal, have-
nanh-uin r Diretoria de Obras acom-
Vi'''ilânr.u, f miperosa força da Polícia de
^  plantações pertencentes
Santn a Associação Rural deugema, em pleno sertão Carioca.

cão t em. franca produ-
so bannnni L Cana, além de exten-
mente ^arra^-t de arroz, impiedosa-
rehrpspiti f 1 dos ranchos, o quelep escuta total prejuízo daquela gente humil

de e ò;)ero.sa, que por nosso intermédio apela
ao espírito ponderado e justiceiro de Vossa
Excelência no sentido de mandar apurar as
cau.sas das cdolências, cjue além de , atingir
a. economia iiessoa' do.s referidos rurícolas.

Uma das humildes famílias que ficaram ao relen-
to devido à destruição total de seus ranchos.

constitue diminuição na produção agrícola em
que tanto se empenha o Govêrpo, da Cidade
em amparar e estimular. Antecipaclos agrade-
ciinento.s, Arthur Torres Filho, Presidente
da SOCIEDADE NACIONAL DE AGRI
CULTURA". ■ ■ ■

Sendo o que se nos apresenta no mo
mento, aproveitamos o ensêjo para reiterar
os nossos protestos de estima e consideração.

¥

|l |Í0 rancho dos lavradores da Fazenda dá Pedra,
Bit ' I' totalmente destruído.

A.specto da violência praticada contra lavradores
da Fazenda da Pedra, vendo-se parte

do bananal destruído. .. ,-....4; '
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Normas baixadas pela SUMOC para aplkacão dos (r$ 500
milhões no refinandamento à lavoura do país pelo Banco

de (rédito Cooperativo
CrS 250 milhões para cereais básicos; CrS 80 milhões para exploração pastoril;
ÇrS 50 milhões para aves e ovos; CrS 20 niilhões para fruticultura; CrS 10 milhões
para óleos vegetais e comestíveis; CrS 50 milhões para horticultura e CrS 50 milhões
para modernização e recuperação das lavouras, aquisição de produtos agropecuários

A SUMOC acaba de baixar

normas para aplicação pelo
Banco Nacional de Crédito Co

operativo, da verba de CrS 500
milhões, destinada ao refinaii-
ciamento à lavoura do pais.

PLANO DE DISTRIBUIÇÃO

O plano de distribuição está
assim organizado: 1 ■— aves e
ovos CrS 50 milhões: II — ce
reais básicos CrS 250 milhões
(arroz, feijão, milho, mandioca
e batata CrS 220 milhões c tri
go e soja CrS 30 milhões); III
— exploração pastoril CrS 80
milhões (banha e latioiniíjs): —
IV — Fruticultura CrS 20 mi
lhões; V — óleos- vegetais, co
mestíveis CrS 10 milhões (algo
dão, amendoim, oliveira e den
dê); VI — Horticultura CrS..
20 milhões; Vfl — Mate e chá
CrS 20 milhões; VÍII — Moder
nização e recuperação das la
vouras, acjaCsiirão de produros
agro-pecuários, sementes, a du-
bos, inseticidlcsv maquinps t;
utensílios CrS 50 milhões.

NORMAS

As normas a serem aplicadas
pelo banco são as seguintes;

4." — Sôbre as quantias que
forem postas à sua disposição o
Banco Nacional de Crédito Co
operativo pagará o ju-ro de 2%
a. a. que o Banco do Brasil cre-
ditará' a. conta "Govèrno Fede
ral — Fundo de Modernização
e Recuperação da Lavoura Na
cional".

5." — As verbas postas à dis
posição do Banco Nacional do
Crédito Cooperativo serão apli-

seticidas, máquinas e utensílios
agrícolas, dentro do seguinte
plano de distribuição dos CrS. .
500.000.000,00.

6.^ — O Banco Nacional ce
Crédito Coperativo somente po-
c\f.rá refinanciar contrato.s de
empréstimo até CrS 200.000,00,
por mutuário, a juro que ps-
ra êste não exceda 3fr a.a., ce
lebrados a partir de 25-2-57, e
a prazos que correspondam ao

1." — A verba de CrS. .". . . . .
500.000.000,00 irá sendo libera
da pelo Banco dp Brasil.S. A.
na forma qué o Sr. Ministfó da
Fazenda determinar. . -

2.® — O Banco Nacional de
Crédito Cooperativo- reporá as
quantias que receber dentro de
20 meses da data da resolução
do Conselho que aprovar as- pre
sentes normas.

3.® — O Banco do Brasil S-
A., na qualidade de mandatá
rio e por conta do Governo Fe
deral, transferirá do saldo da
conta "Govèrno Federal — Fun
do de Modernização e Recupe-
dação da Lavoura Nacionairi.
para uma ■ conta especial as
.quantias que o Sr. Ministro da
Fazenda autorizar sejam creci-r
tadas ao Banco Nacional de Cré
dito Cooperati-vo para os fins do
Decreto n. 41,003.

Moratórias e reajustamentos
(Pecuarista e Agricultura)

Pelo Dr. Eduardo Corrêa

1) Suplemento de 1957 dessa obra editada em 1954 e ci
tada nos altos Tribunais, e juizados de tôda a República.

2) Legislação Completa até a Lei 2.804 de 1956, incluindo
os decus-tos do Executivo, e aS circulares e portarias ministrais
necessárias para bem- requerer as apólices, .e estabelecendo
quantum e modo de pagamento de juros dos mesmos.

3) Casos de habilitação aos. benefícios de Lei 2.282 for
necidas pela Lei 2.804.

4) Obra única no gênsro, completa de defesa da classe
dos fazendeiros, indispensável a Advogados, Juizes, Delegados
Fiscais. Coletores; Jornalistas, Sociólogos, Economistas, Assot
ciações Rurais, Bancos, Repartições fazendarias em geral. Con
sulados, Embaixadas, Faculdades de Direito, Comércio e Eco
nomia. .

PEDIDOS PELO REEMBOLSO POSTAL À

livraria FREITAS BASTOS S. A.
largo da CARIOÇ.Ú-ESQUI. bitencourt da silva, 21-A

cadas sob a forma de refinan^
ciamento doç empréstimos que
as coperativas de produção agrí
cola legalmente habilitadas a
funcionar no Pais tenham con
cedido a s-sus associados para
custear — sob garantia de pe
nhor ou outras modalidades pe-
cUliai'es ao cooperativismo — a
produção de artigos básicos do
alimentação e a moderni7|iação
dos métodos de produção agrí
cola e recuperação da lavourá
e a aquisição de produtos agro-'
pecuários, sementes, adubos, in

cido normal da atividade ag'.'!-
co.la assistida.

■ 7.'® — Independeiitemênte
dessas condições, o Banco Na
cional de Crédito Coperativo es
tipulará canções — tais como a
imediata rescisão do contrato e
a elevação das taxas de juros
— para os casos de de.svivtua-
mento das finalidades e da apli
cação, ou die desrespeito às
cláusulas contratuais.

8." — Todas- as operações ba
seadas rio Decreto n. 41.003, de
25-2-57, seja entre o Banco Na-

ÊÊâk^ "'I ' iÉÍÉ''1
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cional de Crédito Cooperativo e
as Cooperativas de prod,uçã5j
seja entre estas e seus associa
dos, serão fiscalizadas pela SU-

, MOC, Inspetoria Geral de Ban
cos. Nésse sentido, o Banco Na-

■  cional de Crédito Cooperativo
exigirá, contratualmente, tjue
as coperativas escriturem em
contas especiais tanto os 'em
préstimos aos produtores como
os refinanciamentos obtidos,
além da condição de sujeitarem-'
se também elas, à fiscalização
da SUMOC.

9."^ — O Banco Nacional de
Crédito Cooperativo fornecerá à
Superintendência da Moedai e
^do Crédito, mensalmente, lela-
'ção dos refinanciamentos con
cedidos e dos saldos devedores
das cooperativas refinanciadas
10.'^ — Sem prejuízo das presen
tes normas, o Banco Nacionãl
de Crédito Copoerativo prestará
contas da aplicaçao dos reclu
sos de que trata o Decveco n
41.003 ao Tribunal de Contas
na forma do art. 7 do luesnío
Decreto.

11." — O Conselho da Supe
rintendência da Moeda e do
Crédito poderá modificar ou
«ompilementar as normas ora'
baixadas sempre que a experiên
cia ou fatores supervenientes o
façam necessário para que me
lhor se atinjam os objetivos do
Decreto n. 41.003 de 25-2-57

12." — O Banco Nacional de
Crédito Cooperativo dará, n.,-.r
oficio, à Superintendência ^da
Moeda e do Crédito e ao'Banco
do Brasd, sua plena aceitação e
conformidade às- presentes nr v
mas.

Demarcaçao de áreas
territoriais

A comissão constituída
pelos Srs. Abel de Almei
da, Luiz Marques Poliano
8 Antonio Correia da Sil
va, está solicitando com a
máxima urgência, o com-
parecimento dos presiden
tes de Associações rurais
do Distrito Federal, para
debater ern torno das
determinações legais que
mandam delimitar as
áreas das entidades ru
rais.

Todas as 3."s feiras, a
referida comissão recebe
rá os interessados na sede
do Departamento das As
sociações Rurais do Dis
trito Federal, a Av. Gal..
Justo, 171, 2/' andar.

I-.-

A FOTO

INTERNACIONAL

Novo membro da
Comissão Nacional de

Política Agrária

As fazendas experimen
tais nos Estados Unidos
vêm dando os melhores re
sultados, e tudo indica
que as autoridades vão
cuidar de instalar outras,
a fim de que tudo que se
relacione com a, agro-pe-
cuária possa merecer es
tudos especiais para
maior rendimento da pro
dução do país.

Por decreto de 11 do

corrente, assinado na pas
ta da Agricultura, o Sr.
Presidente da República,
nomeou para membro da
Comissão Nacional de Po
lítica Agrária, o Sr. Flavio
da Costa Britto, presidente
da União das 'Cooperativas
do Distrito Federal, dire
tor do Departamento das
Associações Rurais do Dis
trito Federal, órgão da SO
CIEDADE NACIONAL DE
AGRICULTURA, represen
tante das entidades coope
rativas no Plenário da
COFAP e gerente da Co
operativa Agrícola de Co
tia.

Uma dessas "experimen
tais" encontra-se no Esta

do de lowa, várias ex
perimentações estão sendo
feitas, inclusive a que diz
respeito á alimentação de
rebanhos, experirnentos
esses que incluem as mais
variadas tentativas. A fo
to assinala bovinos pas
tando em plantações de
legumes no início de uma
experiência feita com pas
tos, como parte do progra
ma de conservação do
solo (Foto IPS, especial
para A LAVOURA

O ato Presidencial foi
motivo de contentamento
geral no seio das classes
produtoras do País, onde
o Sr. Flavio da Costa Brit
to é deveras estimado.

COMISSÃO NACIONAL DE
PECUARIA DO LEITE

A Comissão Nacional de Pe
cuária do Leite, vem realizando
um interessante Inquérito sôbre
pecuária de leite nas bacias lei
teiras alimentadoras de Belo Ho
rizonte, Niterói, S. Paulo e Dis
trito Federal.

O REPRESENTANTE DA COOPERA

TIVA DOS AGRICULTORES E CRIA

DORES DE JACAREPAGUÁ NAS
REUNIÕES DO DARDIF

A Diretoria da (.'ooperativa dos Agriculto
res e Criadores de Jacarepaguá enviou .ao Pre
sidente da SOCIEDADE NACIONAL DE
AGRICULTURA um ofício, no qual credencia,
jiara representa-la nas reuniões do Departa
mento das Associações Rurais do Distrito Fe
deral, o seu cooperado Dr. João Moojen, biolo-
gista e nutrólogo, continuando, outrossim, seu
Presidente a reproséntá-la, sempre que cha
mado. notadamente quando se tratar de as-
sunto.s de ordem administrativa.
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A nova Diretoria da Cooperativa dos Lavradores e Criadores
da Zona Rurai Limitada

Trancrevemos abaixo a ata da
assembléia geral Extraordinária
pela qual foi eleita a nova dil
retoria da Coperativa dos La
vradores e Criadores da Zona
Rural Limitada:

Ata da Assembléia Geral Ex
traordinária Eletiva, com o fim
de poder retificar atos anterio- .
mente praticados em outras As
sembléias Gerais, Extraordiná
rias. Aos vinte e quatro de Fe
vereiro de mil novecentos e cin
qüenta e &ete, nèsta cidade.
Freguesia de Guaratiba a Es
trada do Magarça n. 84, na Sé-
de da Cooperativa dos Lavra
dores e Criadores da Zona Ru
ral Ltda. do Distrito Federal, as
desessete horas pela segunda
convocação, presentes os lavra
dores e criadores. Senhores
Américo de Freitas Pinho, re
sidente à Estrada do Magai"ça
n. 2891; Victo Manoel Flor de

Pinho, residente Caminho dos
Mendes s/n.; Sebastião Nery,
residente à Rua Moacyr Torres
s/n., Mario Antonio Lopes, re
sidente à Rua Moacir Torres,
660; Nestor Joaquim Nunes, re
sidente à Estrada do Magarça,
n. 559; Bento Maria Garcia, re
sidente à Rua Ariry n. 9; Moa
cyr Lopes de Souza residente à
Estrada do Telégrafo íi. 615,,-
Ernani Vendas Rodrigues, resi
dente à Estrada da Grama ,n.
611; Luiz José dos Santos, resi
dente à Estrada da Grama n.
591 e demais associados que pe
lo livro de presença constam

de vinte e seis, que de confor
midade com a Ata da Assem
bléia Geral Extraordinária de
três de fevereiro do corrente
ano, passando a dar cumpri
mento ao art. 7, parágrafo 7;
onde diz os estatutos; — "A.s
Assembléias Gerais extraordi
nárias que tiverem por fim tra
tar de reforma dos Estatutos,
mudança de objetivos da socie
dade etc. "Assim sendo, os as
sociados reunidos na presente
Assembléia Geral Extraorihna-
ria afim de se eleger novo Con
selho de Administração e Con
selho Fiscal satisfazendo todas
as formalidades que os Estatu
tos da Cooperativa regulamen
ta".

tos; Tesoureiro — Mario nnto-
nio Lopes; Diretor Comercial —
Nestor Joaquim Nunes. Para
Conselheiros; Ernani Vendas
Rodrigues, Moacyr Lopes de
Souza, Armando Moreira, Dui-
val da Silva e Aristides da Ro
sa. Para Conselho Fiscal; José
Justiniano de Freitas, Bento
Maria Garcia e Victo Manoel

Flôr de Pinho. Para Suplentes;
, Vivaldo Alves de Oliveira e Ma

noel Carvalho Barbosa. Apó.s à
apuração da mesma, foi dada
posse imediata aos mesmos .nas
suas funções de Conselho de Ad
ministração e Conselho Fiscal.

Foi pelos presentes aclamado
o Sr. Enéas João de Souza pa-,
ra presidir os trabalhos eleti
vos o qual me convidou paia
secretariá-lo. ficando por essa
forma, composta a mesa da se-

fíioíròS sanum-e; g-ejato
Neto de Oliveira e
Vendas Rodrigues. A te
eleição prooedeu-se poi esi-iii
tinio secreto e teve imcio as
dezessete e trinta minutos e toi-
minou às dezoito hoias.
Procedendo-se imediatamente

à apuração. Com chapa lunca
ficou assim constituído o Con
selho de Administpção e con
selho Fiscal, que sao.
sidente; Eneas João de Sou-a,
leciUário - Luiz Jose dos San-

O Presidente constituído por
esta Assembléia Geral Extra
ordinária, Sr. Enéas João de
Souza, usando das atribuições
que lhe confere os Estatuto.^- e
a Legislação cooperativista, de
clara que por força da lei e;n
vigor tornando-a nula a extin
ta Diretoria constituída por de
terminação da Assembléia Ge
ral realizada em -três de feve
reiro de mil novecentos e cin
qüenta e cinco. Constatou que
não existia mercadorias em de
pósito e somente duas balan
ças que consta da carga, E por
não haver mais- nada a tratar,
encerrou-se a presente ata que
vai assinada por mim como se
cretário e demais diretores do

Conselho de Administração e
Conselho Fiscal.

Distrito Federal, 24 de Feve
reiro, de 1957.

sabão veterinário DUPRUT
A mais perfeita proteção poro os animais

• Extermina radicalmente carrapatos,
piolhos, pulgas e samas...
• Embeleza o pêlo dos animais
• Substitui os carrapaticidas na manu
tenção de pequenos lotes de cavalos
ou bois

• Em blocos de 100 grs. (para cães) ou
400 grs (para animais de grande porte).

cnt esvecializaãas. farmácias, drogarias, lojas e "vmazcns.
„.1nn"nnr«llSpAlS CANIS E .ECOMENMPO PELOS S.S. mEOICOS VCTtlNAIIlO^

Vendas por atacado;
Rio : Imp. Soares Ltda.
R dos Mercadores, 12 - l-
Tel. 43-2343

S. Paulo: R. Viartna Costa
Av. R. Branco, iSS-l.» - s/13
B. Horizonte: Proquisa SlA
Av. Tereza Cristina, 900
Recife : R. Vianna Costa
Rua da Praia, 183
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O DÓLAR INDUSTRIAL
Alberto de Oliveira Santos
Da Comissão Permanente do

Cacau.

Tenho acompanhado pela im
prensa do Rio e São ■ Paulo, as
pretensões dos industriais de
tecidos, que pleiteam dólares de
CrS 80,00 para exportação.
Esta medida, de franco favo

ritismo a determinado grupo de
industriais, será profundamen
te prejudicial à agricultura do
algodão, pois que, a concessão
de mais cruzeiros por dólar òu
moedas equivalentes para os
produtos rnanufaturados, impli
cará na venda destes nos mer

cados externos, a preços depres
sivos em função dos preços vi
gentes nos mesmos para as ma
térias primas.
Ficará então o mercado de

algodão sujeito a uma contínua
pressão de carater baixista, por
quanto, vencendo a indústria
sua produção nos mercados ex
ternos, que são também consu
midores da matéria prima agrí
cola, a preços relativamente
mais baixos do que o prêço da
matéria prima acrescido do
custo da manufatura da mesma
— o que poderão fazer, uma vez
que beneficiactos com uma taxa
de conversão que lhe concede
mais cruzeiros por dólar — é
claro e lógico que, pela pressão
da concorrência, os mercados
compradores serão forçados a
baixar as cotações das matérias
primas, a fim de, por sua vez.
poderem competir com os pro
dutos manufaturados.
Ocasionada então a beixa

das cotações das matérias pri
mas, as firmas industriais aqui
estabelecidas, , podendo refazer
suas; compras^ a preços mais
baixos, voltarão a competir nos
mercados exteriores com mais
baixos preÇos para as nõv,ás
vendas, estabelecendo-se um
inevitável círculo vicio.so de
caráter depressivo ,ou seja mes
mo, um verdadeiro "dumping"
efivolvendo sucessivamente as
cotações das matérias primas je
dos produtos manufaturados,
que termiriárá fatalmentS? no
completo aniquilamento da
agricultura do algodão.
Faço abaixo um cálculo de

monstrativo, apenas para ana
lisar a maneira pela qual se re
flete a medida que se pretende
adotar, em relação às cotações
dos produtos manufaturados e •
conseqnentemente, nas- dos-pro-

dutos agrícolas. Os preços ̂ e as
taxas de conversão aqui coloca
dos, servem apenas de referên
cia, pois não alteram o funda
mento da análise do probl^^ma,
mesmo porque,, não desejo fo
calizar apenas o caso do algo
dão, mas tomá-lo extensivo a
todos os produtos cuja taxa de
conversão cambial para a ex
portação manufaturada está afo-
recida pela concessão de mais
cruzeiros por dólar, como é tam
bém o caso do cacau, que so
freu 2 ainda sofre o resultado
desta nefasta medida, inega-.el-
mente, um dos diversos fatores
que concorreram para movi
mentar a pressão bai.xist.a do
mercado, cujas cotações .uingi-
-ram níveis tão ínfimos que abala
ram fundamente a sconomia
dêste produto.
Vamos supor que uma tone

lada de determinado produto
agrícola, cotada a USS 100,00,
os quais, à uma taxa de conver
são de CrS 45,00 por dólar dá
um total de ...... CrS 4.500,00
Admitamos que as despesas e

mais o lucro para manufatura
da tonelada, fiquem em outros
tantos CrS 4.500,00
Achamos, então, um total d?

CrS 9.000,00 para o produto ma
nufaturado, o. que, à mesma ta
xa de CrS 45,00 por dólar, daria
um preço de venda de USS ...

200,00 por tonelada.

Concedendo porém o govêrno,
ao industrial, uma taxa de con
versão especial, de CrS 80,00
por dólar, verificamos então ciue
o produto manufaturado serfi
v,?ndido, apurando . o vendedor
os mesmos CrS 9.000,00, 'pòr'
apenas USS 112,50 por tonelada.

Observamos, então, que este
sofre uma' baixa de prêço nos
mercados exteriores, de 43,75
por cento, e sendo assim, é cla
ro, lógico e indiscutível, que o
peço da matéria prima, tam
bém, sofrerá uma baixa corrés
pendente àquela ou seja, de ..
21,75 por cento, e passará a ser
cotada a USS 78,00 (a baixa

^íiso, atinge apenas a par
cela de 50% do total do produ- .
to manufaturado, corresponden
te ao quantum da matéria pri-

;  e então, convertendo-se
es es USS 78,00 à taxa de con-
versão de USS 45,00 porquan

to esta. permanece fixa para o
produto. agrícola — acharemos
'CrS 3.'5l0,0Ò para cotação ia
tonelada de matéria prima.

A queda da cotação virá sa
crificar .exclusivamente o agri
cultor, uma vez que o indus
trial, podendo refazer suas com
pras dentro dos novos preços, e
adicionando a estçs as despesas
de manufatura e mais os lucros

(acima estipulados èm CrS ....
CrS 4.500,00), terão o produto
manufaturado ao preço de CrS
8.010,00 podendo, então, à taxa
de CrS 80,00 por dólar, baixar
novamente o prêço da venda
para USS 100,00, ou seja, com
uma diferença de quase 10% a
menos, o que, consequentemen
te, forçará nova baixa para a
matéria prima.

E assim, sucessivamente, ro
lando ladeira abaixo, irão cain
do as cotações dos produtos ma
nufaturados e das matérias pri
mas, até atingirem níveis a tal
ponto insuficientes para manu
tenção da produtividade, que os
lavradores abandonarão o cul
tivo.

Portanto, se não se unirem as
classes agrícolas na defesa d?
sua própria sobrevivência, se
rão aniquiladas pela pressão do
dólar industrial, o qual, con
vém salientar, atuando
arma de dois gumes, atingirá
também, em futuro próximo, as
próprias indústrias, as quais,
sem matérias primas fornecidas
pela agricultura, não poderão
funcionar.

Penso portanto, que a Confe
deração possa sstudar o assun
to, oficiando às autoridades
competentes, e manifestando-se
contra a concessão de dplar fa
vorecido para as indústrias, não
somente de cacau ou algodão,
como também de qualquer pro
du,to agrícola do país, pois que,
cada vez que se protsje unilate-
ralmente determinado. setor,
faz-se em detrimento e prejuizo j
de outdo, e este tem sido, siste
maticamente, a agricultura.

E também, ressaltando mais
uma vez que somente por meio
de uma reforma cambial de :
plano e Sentido e permanente;
sem favoritismo injustos e anti-'
econômicos, por maio do reajus-
tamento e unificação das taxas_
cambiais de'exportação e impor-'
tação, poderã a economia na
cional ser reçolocada em bases '
estáveis e permanentes, condi
ções essanciais para um defini
do incentivo á todas atividades .

"produtoras.

r-HhR?itrí>tri>'"



Marco-Abril, 1957 A  LAVOURA 53

Em obediência ao Decreto'
n;° 19,882 de 24 de outubro
de 1945, diploma legal que
regula- as atividades rurais do
país, as organizações filiadas
ao Departamento das Asso
ciações Rurais do Distrito Fe
deral estão se legalizando na
esfera federal, ou melhor, pe
rante o Serviço de Economia
Ruraí do Ministério da Agri
cultura.

Assim, as antigas intendèn-
cias agrícolas situadas nas
diversas alas do Distrito Fe-

Reconhecida pelo Ministro da Agri
cultura a Associação Rural de Santa

Eugênia, no Sertão Carioca
deral, estão se transformando
e muitas já se transforma
ram em associações rurais.
A primeira entidade a ob

ter o registro no Ministério
da Agricultura; foi a Associa
ção Rural de Santa Eugênia,

í '

COMPANHIA SIDERÚRGICA

BELGO MINEIRA

Sede Social : SABARÁ Minas Gerais

Usinas Siderúrgicas em Sabará e

João Monlevade

ESCniTÓRIO CENTRAL :

Av. Afonso Pena, 981 - 3," andar,

End. Tel : "BELGOMINAS"

BELO HORIZONTE

ESCRITÓRIO CENTRAL DE VENDAS

•Av, Nilo Peçanha, 26 - 4," andar

■ End. Tel. : "BELGOMINAS"

RIO DE JANEIRO

AGÊNCIA EM SÃO PAULO i

Rua Libero Badaró, 293 - 12." andar

End Tel.: "BELGOMINAS"

SÃO PAULO

LAMINADOS

TREFILADOS

TUBOS GALVANIZADOS

Laminados de todos os tipos. — Arames lisos, recozidos e

galvanizadQS. ^— Arame farpado e grampos. — Arames

especiais para molas, eletrodos e çabos, de aço.

'li<'

antiga intendência de mes
mo nome e que reúne cente
nas de lavradores dedicados

ao cultivo de imensa -gleba
onde é intensa a produção
horti-grangeirà a fruticultura
e a avicultura, elementos in
dispensáveis ao perfeito abas
tecimento do Distrito Federal.
Na reunião de 26 de março

próximo passado, no salão da
presidência da SOCIEDADE
NACIONAL DE AGRICULTU

RA; órgão representativo da
classe, foi realizada uma ses
são especial durante a quaZ
foi entregue ao lavrador Eleu-
zipio Cândido da Silva, pre
sidente daquela associação, o
diploma passado pelo Sr. Mi
nistro da Agricultura reco^
nhecendo àquela associação
denti-o das normas legais em
vigor para a organizaçaó da'
vida rural. '

OUTROS
reconhecimentos

Já se encontram nó Minis
tério dá Agricultura, aguar
dando apenas o despacho fi
nal do respectivo titular,, os
processos de reconhecimento
das gntigas intendências de :
Viégas, Realengo,, Rio da Pra
ta e Palmares. Praticamente
o reconhecimento está feito,
esperando-se apenas o ato
ministerial. '
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Produção de pescado no Vale do
São Francisco

RUI SIMÕES DE MENEZES

Eng.®. agrônomo,. biologista

"Esta parte do Rio das Ve
lhas mostra muitas possibilida
des de exploração de uma in
dústria ainda mais valiosa : os
grandes cardumes de peixes que
saltam nas suas águas... O cul
tivo do algodão, no Vale do São
Francisco, revalizará algum dia
com suas imensas pescarias".
(Burton, 1869). "Vimos, em ar
mazém de uma cidade do Vale,
5 toneladas de peixe salgado, a
espera de condução fluvial para
exportação". (Proença, 1944;.
"Em 1920, a importação do pei
xe seco em Juazeiro, para expe
dir a Bahia, elevou-se a 2.000
contos de réis. O peixe preferi
do para exportação é o surubi,
atingindo algumas vêzes 1,80 m
de comprimento é 70 kg de pêso".
(Carneii-o, 1921). "Em 1921, o
proprietái-io da Lagoa Batalha
(Lapa) obteve, do quarto de pro
dução de pescado a que teve
direito, 40 contos de réis !"
(Miranda, 1936). "Na Lagoa
Grande tem havido lances de
12.000 surubins e 3.000 de "pei
xes brancos" (dourados, curi-
matás, piranhas, corvinas e pi-
ràs)". (Magalhães, 1942).
Recentemente, registro u-se

queda na produção de pescado
do Vale, a qual, em 29 municí
pios, em 1951, corespíondeu a
2.543,4 toneladas, caindo pai-a
1.790,7 t. em 1954. No Estado
da Bahia, em 1951, a produção
de 12 municípios do Vale orçou
em 825 t., caindo para 667,9 em
1954 e 393,7 em 1955.
Em Remanso (Bahia), na opi

nião do Sr. J. Valdemar, agente
de estatística, a produção de
peixe depende das enchentes,
insignificantes em 1955 (quando
foram obtidas apenas 15 5t., con
tra 301 em 1954 e 140 em 1951).
Acrescenta êle : — Aliás o Rio
São Francisco vem diminindo
dia a dia a sua produção de
peixe. Queixam-se los pescado
res veteranos de uma modali
dade introduzida no rio por
pescadores de Sergipe, que usam
uma espécie de "rêde" que
pega toda a natureza de peixe.
Inutilizando a produção". Escla-
recebemos, de passagem, ser pre-
caríssima a fiscalização do tama
nho das malhas das rêdes, fi
xadas em 3 cm peio Código de
pesca. Em julho 1956, a poucos
Icm do centro da Capital Fede
ral, frente ao ancoradouro do

barco da Seção de Hídrobiolo-
gia do Instituto Oswaldo Cruz,
medimos a malha de uma rêde,
que não passave de 2cm. Se as
sim sucede na própria Capital
da República, poder-se-ia espe
rar o contrário no Vale do São
Francisco ?
Em abril 1956, o Dr. Álvaro

Aguirre — autor de dois exce
lentes trabalhos sòbre a pesca
no São Francisco, editados em
1936 e 1945 desempenhando mis
são de Caça e Pesca (Ministério
da Agricultura), apresentou re
latório sôbre as condições pes
queiras do Baixo São Francis
co, municípios de Penedo, Igre
ja Nova, Própria, Po'rto Real
do Colégio e São Braz. Supere
o Dr. Aguirre : criação de um
orgão oficial de caça e pesca em
Penedo ou Propriá (onde as
576 t. de pescado de 1951 caí
ram para Í2,6 cm 1954); proibi
ção das tapagens (facultadas em
riachos e lagoas onde não tra
feguem embarcações, desde que
não seja inferior a 4 cm a dis
tância mínima entre as tabocas
ou varas); mínimo de 4 cm de
largura e 8 cm de altura nas
malhas de qualquer anteparo co
locado nas portas dágua das la
goas para impedir a salda dos
peixe; distância mínima de 3
cm entre as taliscas de taboca
dos "covos"; tamanhos míni
mos, para comércio do pescado,
de 20 cm para Corvina (Pa-
chyurus), Piáu (LeporUius) e
Mandi (Pbnelodus); de 25 cm
para Bambá ou Curimatá (Pro-
chilodus); de 30 cm para Tuba-
rana (Salminus); e de 50 cm
para Surubim (PPseudoplatysto-
ma).

Sugeriu o Dr. Alcides Louren-
ço Gomes à Comissão do Vale
do São Francisco, em dezembro
1952, entre outras, as seguintes
rnedidas ; (a) catalogação de ic-
tiofauna, com atenção especial
para as espécies de valor comer
cial; (b) levantamento estatís-
tico-biolõgico 'da produção, tendo
em mira o conhecimento das es
pécies capturadas, por localida
des, épocas do ano, número de
pescadores e tipos de aparelhos
de pesca, sendo os dados coleta
dos tanto em pêso, para cada es-
P^ie, como em número de indi
víduos, seu tamalho e pêso mé
dio; (c) estudo das artes de
pesca e sua possível nocividade;

(d) estudo do regime biológico
dos peixes de valor comercial,
seu tipo de reprodução, alimen
tação, crescimento e migrações;
(e) execução sistematizada do
Código de Pesca, com as exce
ções impostas por particularida
des locais.

Deverão os problemas de pes- -
ca e piscultura ser integrados
no "Plano Geral para o Apro
veitamento Econômico do Vale
do São Francisco", sobretudo
nas obras Igads à regularização
do regime fluvial e ao melhora
mento da navegação fluvial,
cumprindo, ainda;, assegurar
migração das espécies ictiológi-
cas, desmathmento das bacias
hidráulicas dos reservatórios aci
ma da cota mínima de água re
presada; contrôle de peixes car
nívoros prejudiciais ao homem,
animais domésticos e aparelho
pesca, como piranha e pirambe-
ba, Serrasalmus; impedimento
da penetração de espécies exó-
'ticas, como a carpa, "BLack
bass", "Blue-fill". tilapia e
outras; proteção elétrica nas
galerias de irirgação e de for
ça hidráulica, visando impe
dir figa dos peixes; proteção
à  ictiofauna nos trabalhos de
melhoramento da navegação flu
vial, de irrigação, de constiuição
de centrais e usinas elétricas, de
obras de saneamento e de dre
nagem, de saúde pública, etc.

Como exemplo da necessida
de de integração da pesca e da
piscicultura em tais trabalhos
da Comisão do Vale do S. Fran
cisco, transcrevemos comunica
ção de uma usina açucareira do
Estado do Rio de Janeiro, ex
pondo o ocorrido no Rio Paraí
ba do Sul : — "A população da
zona sudoeste de Campos, Esta
do do Rio, estava habituada a
ter sempre o peixe como parte
integrante da sua dieta, pois a
pesca era abundante nas lagoas,
mas deiiois da drenagem das'
mesmas, pelo Dept. Nac. Obras
Saneamento, tornou-se excasso
o peixe, embora ainda possa ser
conseguido, com maior dificul
dade, no rio Paraíba, que é aqui
muito largo e profundo — trecho
final do seu curso inferior, uma
vez que a sua foz fica a 20 k.
da residência da usina."

Ê confortador verificar que a
Comissão do Vale do São Fran
cisco, no seu Documentário n.°
3  (1956, "Observ. Econ. Fin.",
Rio, vol. 21 ns. 240-41, p. 107),
admite como essencial ao plano
de desenvolvimento da agro-pe- •
cuária, entre outros pontos, o
fomento. da defesa da pesca e
da piscultuía. Resta agora, que
êste setor seja fomentado e pro
tegido, sob orientação de técni
cos especializados.



Sociedade Nacional de Agricultura
o sr. Otto Fi'ensel, 2° Te

soureiro da Sociedode Nacio
nal de Agricultura, a convite
da Associação Rural da Zona
do Rio Pardo, com séde em
Poços de Caldas, teve a opor
tunidade de pronunciar, no
dia 24-3-1957, na séde da re
ferida entidade de classe, uma
palestra sobre a história da
Sociedade a qual está inte
grado há vários anos.
Foi a seguinte a palestra

que na ocasião pronunciou o
nosso Diretor Otto Frensel :
Apenas passados dez anos,

pois, a Sociedade Nacional de
Agricultura foi fundada no
Rio de Janeiro em 16 de Ja
neiro de 1897, o então Presi
dente da República Afonso
Pena, dava em sua Mensa
gem ao Congresso Nacional,
em 1907;, a melhor definição
do que já então era, sempre
foi e continuará a ser a nos
sa bçnemérita Sociedade Na
cional de Agricultura :

"O grande número de as-
"sociações agrícolas, já su-
"perior a 150, existentes no
"pais, e que vão invadindo
"as, paragens longínquas
"do Amazonas, Mato Gros-
"so e Goiás, em sua quase
"totalidade filhas da pro-
"paganda da Sociedade, a
"ela ligadas e aceitando
"suas inspirações, é a me-
"Ihor prova dos reais ser-
"viços desta Associação em:
"um pais cuja riqueza e
"prosperidade estão preci-
"samente no' desenvolvi-

"mento da agricultura e
"onde o único órgão co-
"nhecido, que .solicitamente
"pugna sem descanço por
"êstes interêsses, é a bene
mérita Sociedade Nacional
"de .Agricultura."
De fato, no dia 16 de janei

ro de 1897, um grupo de 27
brasileiros, fundou a Socieda
de Nacional de Agricultura,
sendo seu primeiro Presiden
te o ilustre engenheiro Dr.
Antonio Ennes de Souza. Nos
períodos seguintes teve su
cessores não menos ilustres :
José Cardoso de Moura Bra
sil, Barão de Capanema, An
tonio Fialho, Wenceslau .Al
ves Leite de Carvalho Belo,
Silvio. Ferreira Rangel, Lauro
Severiano Müller, Miguel Cal
mou du Pin e Almeida Ge-

miniano Lyra Castro, Augus
to Ferreira Ramos, Ildefonso
Simões Lopes e, e atualmen
te, desde 1931 o nosso prezado
amigo e ilustre agrônomo Dr.

Arthur Eugênio Margarinos
Torres Filho.
Nos sessenta anos que a

nossa Sociedade Nacional de
Agricultura acaba de comple
tar, sempre crescentes foram
os serviços que ela pôde pres
tar a causa da agricultura e
da pecuária nacional. Seria

ARTIGOS DE aUAUDADE
PARA FAZENDAS, SÍTIOS,

CHÁCARAS, ETC.
ARAME FARPADO — GRAMPOS PARA CÊRCA
TELAS PARA GALINHEIRO E OUTROS FINS

enxadas E ENXADÕES
PAS ANCINHOS — SACHINHOS
FORCAEiOS — FOICES — FACÕES

ALFANGES — MACHADOS — MACHADINHAS
TESOURAS PARA PODAR — CORTA-CALHOS
TESOURAS E MÁQUINAS PARA CORTAR GRAMA

CADEADOS, FECHADURAS, CREMONES,
DOBRADIÇAS, ETC.

FERRAMENTAS MANUAIS EM GERAI
PREGOS E PARAFUSOS EM GERAI

ALMOFACAS para animais CORRENTES
lanternas A QUEROSENE - FOCAREIROS

BOMBAS MANUAIS E MOTORIZADAS
MOTORES ELÉTRICOS, A QUEROSENE, ÓLEO, etc.

ç;h/\pas galvanizadas
TELHAS DE FIBROCIMENTO, etc.

escritório e

LOJAS NO RIO DE JANEIRO:
Rua Buenos Aires, 154 ■—

Av. Gomes Freire, 275-A Tei. 22-0155
CAMPOS:

Avenida 13 de Maio, 33 — TeL: 2836
Enderêço Telegráficp "COFERMAT R



56 A  LAVOURA Marco-Abril, ,1957

longo ' detalhar aqui èstes
inúmeros e - valiosos serviços
os quais, entretanto, poderão

, ser encontrados descritos no
'notável livro "A Sociedade
Nacional, de Agricultura —
ílesumo 'histórico" de autoria
do ilustre Secretário Geral da
S.N.A. Dr. Luís Marques Po-
liano o qual vem prestando
■sua valiosa e indispensável
colaboração a S.N.A. háj
mais de 30 anos. '

Cinco meses após a funda-
çao da S.N.A. surgiu o seu
Órgão, a revista "A Lavoura"
cuja puolicacao no correr
destes sessenta anos tantos
assinalados serviços vem pres
tando' a agricultura e pe
cuária nacional, levando, pelo
seu intercâmbio, o nonie do
prasil aos países amigos.

No dia 15 de maio de 1937
em seu Horto Fruticola dá
Penha, a Sociedade Nacional
de Agricultura ; inaugurou a
Escola' de Horticultura, deno
minada "'Wenceslau Bello" em
homenagem a êste seu gran
de Presidente. Êste notável
éstabelecimento de ensino em
seus 20 anos de existência
tem prestado assinalados ser
viços a agricultura nacional
chegarido a 650 as matrículas
requeridas.

' Deve-se a atuação decididaUCUlUlUa

e patriótica da atual Di

levará ao conhecimento do
Povo Brasileiro detalhes da
epopéia que foi a realização
dessa grande e imperecivel
obra.

i  A sadia semente generosa
mente espalhada pela nossa
benemérita Sociedade Nacio-
^nal de Agricultura, prolife
rou da maneira esperada num
país, essencialmente agro-'qe-
Cuário,ícomo o Brasil. .As 150
associações rurais, citadas por
Afonso Pena, hoje são milha
res . As conferências, exposi
ções e iniciativas similares,
sugeridas e realizadas pela
S.N.A. com crescente brilho
e  incontestáveis resultados
práticos, são inúmeros.

Entretanto, a coroação dos
seus elevados , esforços em
pról da Agricultura e da Pe
cuária, para maior Glória e
Progresso do Brasil, a Socier
dade Nacional de Agricultura
viu concretizada com a orga
nização da classe rural. Na
"A LAVOURA" de setembro-
outubro de 1951, encontra
mos sob o titulo "A Confe
deração Rural Brasileira" ex
celente trabalho de autoria
do esforçado Secretário Geral
da nossa- S'.N.A. , '..trazendo
um "escorço histórico a res
peito dos incansáveis traba
lhos.,da Sociedade Na de Agri
cultura, desde a sua criação,
em 1978. proDóndo-se a unir
a classe"' agrícola dentro do
lema VIRIBUS UNITIS", se
gundo as vibrantes e oportu
nas palavras do nosso ilustre
Presidente Dr. Arthur Torre.s
Filho, na introdução a êsse
trabalho.

Assim, o esforço contínuo
e bem orientado que se ini
ciou em 16 de janeiro de 1897
com a fundação da Socieda
de Nacional de Agricultura e
sempre orientado por esta
benemérita . instituição con
duziu a Agricultura e a Pe
cuária do Brasil a sua
tão necessária organização de
classe, encabeçada pela Con
federação Rural Brasileira e
completada pelás Federações
das Associações Ruráis dos
Estados e das essenciais As
sociações Rurais, propriamen
te, que são, na. verdade, o
todo que compõe essa gran
diosa organização rural.

reto
ria, sob direção incansável e
elevada de Arthur Torres Fi-
ího, a realização do seu gran
de sonho da séde própria,
consubstanciada pela Casa da.
Agricultura, edifício impres
sionante, atestado vivo da pu
jança da agricultura e ' da
pecuária do Brasil e de seu
órgão orientador superior que
é a benemérita Sociedade Na
cional de Agricultura. Empróximo trabalho a Socieda
de Nacional de Agricultura

Tenho, pois, grande satis
fação em poder apresentar a
Associação de Rural de Poços
de Caldas, representante de
uma das mais importantes e
futurosas regiões agro-pecuá-
rias de Minas Gerais e do
Brasil, ,os cümprimentos e os
votos de feliz êxito para a
realização de. »-sua elevada
missão, da nossa benemérita
Sociedade Nacional de .Agri
cultura, de cujo quadro so
cial e Diretoria tenho a hon
ra de fazer parte há mais'
de vinte e cinto anos.

JUSTA
HOMENAGEM

Dr. João Mauriciò.

A Confederação Rura;l
Brasüeirá, em sua reunião,
de 11 de abril prestou sig
nificativa homenagem ; aO
sr. "João Ma"urício de Me
deiros, por motivo de sua
aposentadoria no Serviçó
Público, Usou da pãlavTã
o representante de Mato
Grosso, sr. Dolor de Andra
de, que enalteceu os reíèá
vantes serviços prestados
aos interêesses da' lavbürã
nacional, . poT aquele in-
fatigável ruralista, quer
na sua qualidade de çiele-
gado. da-.Federação das As
sociações Rurais da Pa
raíba, quer como integx'an-
te da Diretoria do órgão
máximo da classe, quer
ainda, como alto füncio-
nário do Ministério da
Agricultura.

Falou também o Presi
dente íris Meinbergj que
prestou o. testemunlro. e
expressou a gratidão da
classe à valiosa colabora
ção que sempre. iecebeU o
sr. João Maurício de-Me
deiros que, embora ..dei
xando. agora o seu , alto
cargo de Diretor Geral de
Administração do Minisité-
rio da Agricultura, - conti
nuará, por certo,- a em
prestar à causa ruralista
a inestimável contribuição
de seu entusiasmo, de" sua-
experiência é de' sèús .éo.r
nhecimentos técnicos. r,'

O Dr. João Maurício é
diretor técnico dá S. N. A,
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S i T U À Ç Ã O F LO RESTAI
BRASILEIRA

Com relação à publicação "Situação Florestal Brasileira", da
Sociedade Nacional de Agricultura, recebemos da Companhia Side
rúrgica Belgo Mineira a carta que adiante transcrevemos, e cuja

• resposta também publicamos.-

Companhia Siderúrgica Belgo
Mineira — Departamento de
Terras Matas e Carvão —

Serviço Florestal

N.° 348

Ref; Of. N.°, 125.031
Class. C. 93

End. Te. — BEIKJOMINAS

J. Monevade, 18 de de Dez. 1956
Sociedade Nacional Agricultura
Oaixa Postal 1245

Rio de Janeiro, D.F.

Prezados Senhores ;

Motivos independentes de nos-
. sa vontade nos obrigaram a só
agora, com. bastante atrazo, vos
responder o oficio em referên-

;  cia e o questionário que com o
mesmo nos foi proposto (anexo)
Entrementes recebemos tam

bém, a excelente publicação des
sa Sociedade, "Situação Flo
restal Brasileira", a cuja leitu-

.  ra dedicamos nossa maior aten-

. ção.

restas do Vale do Rio Doce e
tão impróprio aquêle "devas
tou", que ficamos admirados ao
deparar com tais expresso^.
Estamos certos de que a afir-

' inativa nada mais é que a re
petição de um dos muitos cha
vões que corre, de boca em boca

■ e que, por isso mesmo, chegam
com o tempo a adquirir foros de
verdade, a ponto de pessoas de
cei'ta responsabilidade a repe
tirem sem maior exame. Não te
mos "devastado" as florestas
do Vale do Rio Doce nem quais-
quei' outras; o material lenhoso
tem sido transformado em aço
depois de passar pela forma de
carvão, e a isso não se pode cha
mar devastação. Os incêndios
que no ano após ano transfor
mam em cinzas as matas da
quele vale, la agricultura
neira e a pecuária empírica,
estes sim têm sido ha dezenas de
anos os agentes de devastações
da quasi totalidade das matas.
Devemos notar ainda, em des--
taque, que as poucas e quasi
únicas matas nativas existentes

• Ê -digno dos maiores encômios
aquele trabalho, no. qual W.

' SS. conseguiram um retrato de
coiipo inteiro , da situação flo-

• restai do nosso país.
Muito nos agradou verificar

que em mjais de iima passagem
- rrossos trabalhos florestais mere

ceram apreciações elogiosas, e
não nos escaparam duas notas
dissonantes cujos verdadeii'os
tons nos apressamos em estabe-

- lecer aqui,; seja pelo respeito que
nos merece essa Sociedade, seja
pela profunda penetração que
a publicação em referêncila terá
certamente no território nacio-

^ na^. A retificação se impõe e
:  í,RaÍ-a .ela pedimos a preciosa

atenção de V. SS.

À página 46 da brochm-a en
contramos' pala-vrias do Prefei
to de lapú e, na página seguin-

■  te, informações oriundas do mu
nicípio de Santa Bárbara.
Diz o prirheiro informante que

esta Companhia devastou todas
as florestas do vale do Rio Doce

e que mesmo não plantou uma
árvore siquer. Ê tal o exagêro
-contido, naquele ."toda ,as,í fio

de 1949 plantamos ái*vores ás
centenas de milhares, Je cujas
reservas no momento são as
seguintes :

Horto de Gaspar — 1.477; 000
Horto do Ourirrú 1.265.000
Horto do Dacó —"3.282.000

Não inclui talhões experimentais
protetores decorativos, nem
talhões de esseiicias indígenas.

Dissemos que a informação
é supreendente porque não con
seguimos compreender c o-m o,
"não obstante o interesse da
Prefeitura", pôde esta ignorar a
existência de SEI-S MILHÕES de
árvores dentro' de seu território.
Convém notar que a maior par
te seis milhões de eucaUptus foi
plantada em teiras de onde co
lhemos material para fazer car.-
vão, Destas resen-as nativas ipos-
suimos ainda áreas ponderáveis
em segunda e terceira regenera-,
ções e delas estamos nos servin
do metódica e racionalmente
para produzir carvão, à medida
que nosos eucalipitus vão a-van-
çand-o sôbre as terras por elas
ocupadas. Tais fatbs invalidma
também a infomação relati-va à
"única reserva florestal" que
teria existido até por volta de
1950 nas terras do município.

ao longo daquele rio são de pro-
prièdadè desta Companhia que
as tem defendido da destruição
pelo — fogo e outros agentes, à
custa de esforços que nmguém
toma a iniciativa de divulgar.
Resta ainda esclarecer que em
noss-os hortos de Dionisio e Rio
Doce, este no município de Co
ronel Fabriciiano, plantamos uao
uma árvore, mas centenas de
milhares delas, ou mais pi"eci-
samente, até o presente momen
to, mais de 1.500.000 em forma
ções para combustível, n^ se
falando de talhões experimen
tais, bosques protetores e de
corativos, tudo de í^calyptus, e
bosques -de essenciais indígenas
cujas cultui*as ensaiamos perma
nentemente.

No que se refere às informa
ções oriundas do' município de
Santa Bárbai-a julgamos ser
também necessárias uma reti
ficação. A afirmação de que "nao
obstante o interesse da Picfeitu-
ra, nada foi conseguido em re
lação ao reflorestamentoâ é tam
bém de admirar, pois possuímos
dentro do município de Santa
Bárbara tres hortos onde des-

Ao terminarmos devemos nos
desculpar por havermos ■ nos
alongado tanto, repetindo que
temamos tal liberdade por re
colocar nos devidos lugares.fatos
que VV. SS. aceitaram e publi-
cai'am com a melhor das inten
ções.

Queiram W. SS. aceitar nos
sos agradecimentos e nossás me
lhores expresões de elevado res
peito e distinta admiração.

ass.

Eng.° Agrônomo Laerclo osse
Chefe do Serviço ^Florestal

Ref. N." 138035
Em 6 de fevereiro de 1957."

Exmo. ,Sr.
Eng.-Agrônomo Laércio Osse,
Chefe do Serviço Florestal da
Companhia Siderúrgica Bélgo
'■ Mineira

Presado Senhor,

Com prazer acusamos' o ;rece-
bimento de seu ofício de 16 de
dezembro .último, a respeito do
ti-abalho publicado por esta So-

f«, .fl
■ v',

1'íii'^i^ irf VflfW
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,'Ciediade, sôbre a "Situação Flo-
O-estal Bo-asileira".

O trabalho em causa, foi exe
cutado com a precisa colabora
ção dos Municípios brasileiros e
de algumas entidades privadas
que, atendendo aos nossos apelos
responderam o questionário que
enviamos solicitando dados a

respeito do problema florestal.
' ' Com á compilação destes e

■ algumas considerações de or
dem histórica, além de outros
elementos que colecionamos de
relatOTios e do noticiário da im

prensa, conseguimos a publica
ção em aprêço, como uma co
laboração ao Govérno da Repú
blica que, em boa hora, lançou
a "Campanha de Educação Flo
restal".

Realizado o trabalho com os
elementos referidos, nêle trans
crevemos as observações e as
opiniões que, sôbre o assunto,
emitiram os ilustres Prefeitos
Municipais que nos honraram
com suas respostas.

Assim, em relação as observa
ções feitas pelo Prefeito do Mu-
niciplb de lapú, poderá verificar
V. Excia., encontrarem-se elas
entre aspas, transcrevenído-se
exatamente as palavras daque
la autoridade.

Logo abaixo .V. Excia. encon
trará outras referências à Cia.
Belgo Mineira, agora focaliza
das nos Municípios de Dionizio
de Rio Piracicaba e de Sabará.

Em relação ao Município de
Santa Barbara, infelizmente,
não focalizamos os trabalhos
ali realizados pela Companhia
j>orque dêles não tivemos co
nhecimento pela informação da
Prefeitura MunicipaL

CAMPANHA DE EDUCAÇÃO
FLORESTAL

O Prof. Geraldo Goulart da Silveira, Dlretor-Técnico da Socie
dade Nacional de Agricultura, enviou ao Presidente da Campanha
de Educação Florestal do Ministério da Agricultura, o relatório
adiante transcrito, dando conta de suas atividades como membro
da referida Campanha.

RELATÓRIO

Ao terminar o ano de 1956, ca
be-me, na qualidade de menlbro
da Campanha de Educação Flo
restal, apresentar a V.S. um sus-
cinto relatório sôbre minhas ati

vidades em prol da Campanha,
110 período de setembro a de
zembro.

Entretanto, procuramos foca
lizar, pela coletânea do noticiã-
rto de imprensa, os grandes ti'a-
4>alhos sôbre reflorestamento,
realizados, por essa Companhia
no Estado de Minas Gerais.

Como complementtação do tra
balho sôbre a "Situação Flores
tal Brasileira", resolvemos pu
blicar em nosso órgão oficial
"A LAVOURA", tanto a carta
de V. Excia, como a resposta
desta Sociedade.

Agi-edecendo os esclarecimentos
,de V. Excia. que anotamos para.
postelriores exames, aproveita-,
mos a oportunidade para apre
sentar-lhes os protestos de nos-
£a elevada estima e considera
ção.

Arthur Torres Filho
Presidente

leiro de S. Christovão, um setor
de Educação Florestal, com car
tazes preparados pelos alunos
dos cursos ginaSial e científico
do referido Colégio. A exposição
inaugurar-se-á no próximo dia
4, às 10 horas.

1 — Palestras.

Realizei, no dia 21 de setem
bro, às 17 horas, na Escola de
Horticultura Wencesláo Bello,
uma palestra sôbre "Objetivos
da Campanha de Educação Flo
restal".

2 ̂  Plantio ãe árvores.

Promòvi, ainda no dia 21 de
setembro, em colaboração com o
Clube Agrícola "Miguel Cal-
mon", como comemoração do
Dia da Árvore:

a — o plantio de 10 árvores,
b — o preparo.de uma semen-

teirá de sibipiruna.
c — o transplantio de 50 mu

das de sibipiruna, para lamina
dos.

3 — Cursos.

Planejei e ministrei, em cola-
Ijoração com a CBAR, da Supe
rintendência do Ensino Agrícola,
um Curso Prático sôbre "Educa
ção Florestal", no. qual matri
cularam-se 13 alunos. As aulas

foram ministradas aos domingos,
das 8,30 às 10 horas, na Escola
de Horticultura Wencesláo Bello,
no período de 11 de novembro à
30 de dezembro. Dos alunos ma
triculados três eram comerciá-
rios, ° dois funcionários públicos,
duas professôras, dois escriturá-
rios, um estudante, um militar e

■ um estampador. Concluíram o
. curso,L 10. dos alunos. matricula
dos.

'4 •— Exposições.

5 — Artigos.

Publiquei em "Gleba" (órgão
oficial da Confederação Rural
Brasileira), número referente ao
mês de outubro, um artigo sô
bre "O associativismo rural e a

Campanha de Educação Flores
tal", concitando as 1.400 Asso

ciações Rurais filiadas à Confe
deração, a que colaborem com a
Campanha de Educação Flores
tal.

Publicações.

Colaborei no preparo do fo
lheto "Situação Florestal Brasi
leira", publicado pela Sociedade
Nacional de Agricultura.
Congrãtulando-me com V.S.

pelo êxito que vem alcançando a
Campanha de Educação Flores
tal, espero, durante o ano de
1957, ter a oportunidade de pros
seguir trabalhando em prol da
mesma.

Ass. Geraldo Goulart da Sil
veira.

✩ ✩ ✩

A LAVOURA

a mais antiga revista

agrícola eni circulação

no Brasil.

.☆ ✩ ✩
Planejei, na exposição de His

tória Natural do Colégio Brasi-

M.Uj'.
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LIVROS E PUBLICAÇÕES
Comentários pelo

Eng. Agr. GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Redator Técnico d'A LAVOURA -

INFLAÇÃO E DEFLAÇÃO

Rodrigo Duque Estrada

O Sr. Rodrigo Duque Estra
da acaba de publicar a confe
rência que pronunciou no
Centro de Debates de Assun

tos Econômicos "Gasper Libe
ro", em 14 de julho de 1956,
abordando, com grande co
nhecimento de causa, a infla
ção e deflação, assunto de
grande atualidade no mo
mento.

CHÃCARAS E QUINTAS
JANEIRO DE 1957

BOLETIM DO CAMPO

ANO XII — NP 89 E 90

contêm cêi"ca de 300
páginas distribui-
das nos quatro núme
ros qué se publicam
com intervalos irregu
lares.

REVISTA BRASILEIRA DE
ECONOMIA

No número 2, referente ao
mês de junho de 1956, publi
cada pela Fundação "Getulio
Varg"as", encontra-se^ um
magnífico trabalho s ô b r e
"Renda Social do Nordeste ,
de autoria de Genival de Al
meida Santos.

a — Foot preference of se-
leted groups of native
vermonters

b — marketing Vermonfs
maple symp

c — Summer .and countfy
homes in the west Ri-
ver Valley

d ■ - Planned f a r m i n g
pays

e — Vermonfs milk dea-
bers

f -- milk verding in Ver-
mout.

PARANÁ ECONÔMICO
lY — N° 42/43 E 44/45

Como sempre, Chácaras e
Quitais, fundada e dirigida
durante tantos anos pelo sau
doso Conde Amadeu A. Barbi-
clini ,traz em seu número' re
ferente a janeiro, farto e va
riado noticiário referente às
atividades agropecuárias no
pais.

VERMONT FARM & HOME
SCIENCE

Recebemos mais quatro in
teressantes números de_ Ver-
mout Farm & Home Science,
publicado pela Vermont Agri-
cultural Experiment Station
da University of Vermon ana
State Agricultural College,
Burlington, Vermont.

■  O número 44/45 (Novem-
bro-Dezembro de 1956) do
Paraná Econômico, publicado
pela Federação do Comércio
do Estado do Paraná, com a
colaboração da Federação das
Indústrias do mesmo Estado
e do SESC e do SENAC, pu
blicou, na página. 33, o dis
curso de posse do Dr. Sylva-
no da Rocha Loures, eleito
presidente do SSR do Estado
do Paraná.

Boletim do Campo, dirigido
por Otacilio de Almeida, traz
em seus números referentes
aos meses de outubro e de no
vembro/dezembro, bons arti
gos assinados por José da
Cruz Paixão, .Armando Toc-
chetto, Eurico Santos, Admar
Lopes da Cruz, Oscar Gibson
A. Barbòsa, Caio Posster e Al
ceu Magnanini.

ACADÊMIE d'AGRlCULTURE
DE FRANCE — ANO 1956

MUNDO AGRÁRIO

Recebemos mais dois nú
meros (13 e 14) do ano de
1956, dos Anais da Academie
d'Agriculture de France.

GAZETA DAS ALDEIAS
ANO 61° — N° 2337

ESTACION EXPERIMENTAL
DE AULA DEI, ZARAGOZA —

ESPANHA.

A Estacion Experimental de
Aula Dei, Zaragoza. Espanha,
possui para intercâmbio, as
seguintes publicações:
1 — Boletins.
2 — Anales de Ia Estacion

Experimental de Aula
Dei, que é uma revista
destinada à publicação
de trabalhos originais
de investigação agrí
cola e assuntos corre
lates. Cada volume

O número 2337 de Gazeta
das Aldeias, revista quinze-
nal de propagada agrícola,
publicada em Pôrto, Portugal,
é dedicado à Grande Exposi
ção Agrícola do Pôrto, com
variada e interessante cola
boração.

Os três últimos números de
Mundo Agrário, referente aos
meses de Outubro, Novembro
e Dezembro de 1956 trazem,
como sempre, farto e interes
sante noticiário de grande
objetividade para os lavrado
res e criadores.

boletim de LA ASOCIA-
CION NACIONAL DE INGE-

NIERS AGRONOMOS.
Número 77

AGRICULTURAL E X P E -
RIMENT STATION

University of Vermont and
State Agricultural College

Burlington, Vermont.

O número • 77 do Boletim de
Ia Asociacion Nacional de In-
eenieros Agronomos, editado
em Madrid Espanha, traz um
oportuno - artigo de Enri Si-
riez sôbre "Evolucion de Ias
técnicas agricolas V
de los equilibrios naturales .

Recebemos mais os seguin
tes números do Boletim da
Agricultural Experiment Sta
tion de Vermont:

DIVERSOS:

Recebemos e agradecemos
as seguintes revista,s: -
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1 —

3 —

Asociacion Rural dei

Urugüay, revista
mensM editada pela
Asociacion: Rural dei
Uruguay
Granja, revista men
sal sobre avicultura,
agricultura e pecuá
ria, editada em Ma-
drid, Espanha.
Lavoura A r r o z e i-
ra, editada pelo Ins
tituto Riograndense
do Arroz

Revista dos Criado
res, órgão oficioso da
Associação Paulista
de Criadores de Bovi-

experimentação agropecuária
entre o Peru e os Estados
Unidos da América, de auto
ria de Artb".r F. Swanson,
versa sôbre as possibilidades
de produção de Sorgo no
Peru.

ANALES DE LA SOCIEDAD
CIENTIFICA ARGENTINA

nos

5 — Vita, revista bimen-
sal da Coníederation
de l'Alimen-
tation Belge

6 — Agronomia, órgão do
Centro dos Estudan-

, tes de Agronomia da
Escola Nacional de
Agricultura, Lima, —
Perú

7 — Fauna, revista men
sal sôbre caça, pesca,
cães. tiro, aventuras
e fauna em geral
Revista da Agricultu
ra, editada em Pira
cicaba
Seleções Agríco
las, revista mensal
editada no Rio de Ja-

S

9

O número referente ao pe
ríodo de abril-julho de 1956
dos Anales de Ia Sociedad
Cientifica Argentina traz dois
magníficos trabalhos assina-
por Berlindo Adolfo Torres e
W. Schwerdtteger.

M —

11 —

STORRS AGRICULTUREL
EXPERIMENT STATION

BOLETIM TRIMESTRAL DE

EXPERIMENTACION AGRO
PECUÁRIA

P.C.E.A. — Vol. IV — N. 1 e 2

Trata-se de um boletim
de informações técnicas sô
bre experimentações agrope
cuária do programa Coopera
tivo de Experimentação Agro
pecuária mantida pelo Pro
grama de Cooperação Técni
ca entre o Peru e bs Estados
Unidos.

A TÉCNICA DE ANÁLISE
FOLIAR APLICADA AO

CAFEEIRO
neiro

União Rural, revista
mensal editada pela
Federação das Asso
ciações Rurais de
Pernambuco

Mensário Estatístico
do Departamento de
Geografia e Estatis-
tica.

O Instituto Agronômico de
Campinas da Secretaria da
Agricultura do Estado de São
Paulo, publicou o magnífico
trabalho "A técnica de análi
se foliar aplicada ao cafeei-
ra", de autbria de W. L. Lott,
J. P, Nery, J. Romano Gallo
e J. C. Medcalf. O referido
trabalho foi editado também
em inglês como boletim n.° 9
do IBEC Research Institute.

Recebemos mais os seguin
tes traibalhos de Storrs Agri-
culturel Experiment Station,
do College of Agricultura da
University of Connecticut:
1 — General — pompose

fruit spray mixtests
1957

2 — Diagnosis and treat-
ment of mastitis

8 — Care and use of poul-
try manure.

A FAZENDA
ANO 51 — NO 12

POSIBÍLIDADES DE PRO-
ducion de sorgo EN

EL PERU

O Informe Especial n." 8
preparado pelo programa de

AGRICULTURAL

EXPERIMENT STATION

Kansas State College of
Agricultural and Applieã

Science Manhattan.

Recebemos da referida Es
tação Experimental as se
guintes publicações:

b —

Boletins Técnicos nú
meros 81, 92, 83, 84, 85
e 86

Circulares nú-
meros 333 e 334

Boletins números 380,
381, 382 e 383.

BOLETIM BIBLIOGRÁFICO
Yol y — Tomos I e II

Recebemos da Biblioteca
Nacional do Ministério da
Educacão e Cultura os tomos
I e II' do Vol. V do Boletim
Bibliográfico.

ANáLES de LA sociedad
CIENTIFICA argentina

Julho/Agosto de 1956

O presente número traz
três bons trabalhos:

a — Dinamina de los siste
mas materiales a ma-
sa variãcle pelo Eng.
civil Fenix R. Narsi-
cano.

- Aspectos oceanográfi-
cos de Ia Antártida
Argentina, pelo capi
tão de Fragata Luís R.
A. Capurro.

- Antártida, caracterís
ticas meteorológicas,
pelo capitão de Fraga

ta Luís M. Iriart.

O referido número traz o
trabalho "O milho: como cul
tivá-lo" que é uma condensa-
' ção do que foi publicado na
revista Agricultural and Food
Chewistry, como súmula dos
trabalhos apresentados ao
I.I.A. da Academia Nacional
de Ciências dos Estados Uni
dos da América do Norte pe
los especialistas Floyd - Hos-
king, G. F. Sprague, Merle T.
Jenkins. Damon Catron, C.
A Elvehjem, Robert Ruark e
Marvin L. McLain,

ANUNCIE

EM

rr

A LAVOURA
rr
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NTERICF DA USINA SUBTERRÂNEA Dí CUEATÃO

...A GRANDE USINA
DE CUBATÃO

A Usino de Cubotõo é a mais potenfe

da América Latina com a capacidade

instalada do do 734.000 kW.

Esta granda us na brcsiliira, pcrte do sistema
Rio-São Paulo, conhecida mundia'men'e ccmo uma

notável realização de engenharia, produziu em 1955
mais de 2 bilhões e 300 mihões de kWh para

suprir indústrias e populações da área servida pela São Paulo Lighf.
Com a entrada em operação da sua seção subterrânea, a usina re
gistrará novos recordes de produção de energia elétrica, conUnuan-
do assim a contribuir de maneira apreciável para o desenvolvi
mento econômico do Brasil.

O BRASri MARCHA COM A ELCTRICIDADH
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IBROMETRO

O

MELHOR

PARA

MEDIR

A

UMIDADE

DO

SOLO

N O

PASTO

N A

HORTA

N O

POMAR
II

INDICADOR DE UMIDADE

INSTRUMENTO

O IRROMETI^O
Mostra Instantanea

mente Quanto e

Quando Irrigar

Não Regue De Mais

Neni De

Menos

IRRICAÇAO CONTROLADA COM IRROMETRO

P -oduz raízes profundas e sadias porque
mantetn o solo em condições adequadas de
umidade, entre irrigações. Irrometros colo
cados nas zonas superior e inferior das ra
ízes registram continuamente a umidade
disponível para as ráizes, indicando outro,
sim, ((uando e quanto irrigar.

entrega

IMEDjaxa
De

aparelhos
de

Por meio do Irrometro pode-se sempre
manter o solo convenientemente úmido e
garantir a devida penetração d agua.

Q»

12»

18»

A irrigação é feita segundo as necessi
dades da lavoura e aproveita-se melhor o
fertilizante e a água.

e

24»

PEÇAM INFORMAÇÕES

soe. IMPORTADORA EQUIPAMENTOS LTDA,
Av. Frankiin Roo^evelt, 39 - Sala 1408

Caixa Fa^stal, 4170
RIO DE Ji^rJEIRO - BRASIL


